
A PROPÓSITO 
DE LICEUS 

A 
recente proposta do Go\7êrno de Timor para 
a criação de um liceu naquela longínqua Co
lónia porluquesa e a discussão travada ulti
mamente na Imprensa e no conselho legisla

tivo da Colónia de Mocambique, vieram trazer ao 
problema do ensino liceal nas Colónias uma flaqrante 
actualidade. 

O ensino liceal é, considerado como finalidade 
cultural, o de mais imprópria aplicacão às nossas 
Colón ias. 

Com efeito, nenhuma das Colónias Portuguesas 
no actual estado de desenvolvimento social e eco
nómico conseszuc dar vasão às sucessivas camadas 
de diplomados que cada ano abandonam as aulas. 

De modo que, das duas uma: ou o diplomado 
tem possibilidades financeiras para abandonar a Co
lónia e dirigir-se aos cursos superiores da Melropóle, 
ou vai aumentar a lcqiao dos proleldrios intelectuais 
da Colónia, em geral incapazes para outro mislér 
que não seja o da função pública ou o serviço dos 
particulares que não exija qualquer especialização. 

Saturado o meio que não pode abson-er tanto 
diplomado dcspro\"ido de conhecimentos práticos, 
visto que não o habilitaram a coisa alguma, eis que 
surqem as inquietacões sôbrc o futuro, os desconten
tamentos, um mal-estar geral, com as concomitantes 
pressões políticas que só acarretam complicações e 
dissabores a quem ~ovcrna e prejudicam fatalir.ente 
o regular dese1wolvimento da Colónia. No desejo de 
remediar o mal por meio de medidas de humani
dade, é-se levado a solucões forcadas sem corres
pondência nas necessidades efectivas dos quadros 
ultramarinos. Estes congestionam-se, os orçamentos 
das despesas ·crescem qravosamente e os serviços 
públicos complicam-se e embaraçam-se sem outra 
justíficaçao que não seja a de dar que fazer, ou si
mulá-lo, a quem, cm boa verdade, não faz falta ao 
serviço. 

Porém, se as condicõcs financeiras de alguns di
plomados liceais permitem a sua saída da Colónia 
em busca do ensino superior da Metrópole, lá perde 
aquela uns tantos ,-alores que vão fazer cbicha> à 
porta das Universidades para no fim travarem a 
mais áspera e dolorosa das lutas - tão numerosa é 
a concorrência na conquista do pão cotidiano. 

Dir-se-á que os valores perdidos pela Colónia 
são ganhos para o Império. Mas a verdade é que é 
precisamente na Colónia que a sua presença pode
ria ser de maior utilidade. 

O proqresso e o equilibrado desenvolvimento 
das Colónias do Império estão já dependendo, em 
certo gráu, da solução que se der ao problema da 
Instrução pública nos seus territórios. Em vez de se 
fazer o estudo local das necessidades de ensino, 
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COLONIAIS 
adaptando-se criteriosamente os tipos de escolas às 
peculiaridades e qraus de desenvolvimento social, 
económico e cientifico do meio, têm-se decretado, 
às cegas, por todo o Império, a generalização do 
tipo de ensino liceal, adoptado na Metrópole, sem 
que os legisladores se tenham detido um instante a 
meditar na função social dos organismos de ensino 
que se adoptavam nem nas perturbações que por
ventura se iam suscitar cm tneios a cuja menoridade 
social poderia porventura não se ajustar semelhante 
tipo de escola. 

Ora o tipo de ensino liceal, tanto em favor na 
Metrópole. afasta o homem do cultivo da terra, do 
trabalho das indústrias e da actividade comercial, os 
três vértices da produção das riquezas. 

E se o liceu tem uma missão que lhe é própria, 
e é insubstituível-a de ministrar a cultura universa
lista que há-de servir às especializações cienlíficas
êle não pode usurpar o lugar que compete a outros 
tipos de escola sem lesar profundamente o meio so
cial que julqa beneficiar. 

É facto incontroverso - porque lodos o pode
mos verificar - que, onde está o liceu, êste mala a 
escola técnica. São óbvias as causas, e não é êsle o 
ponto a debater aqora. 

O que podemos talvez adiantar é que neste fe
nómeno repousa uma das várias causas da vida pre
cária que nas Colónias têm arrastado as poucas es
colas técnicas secundárias que já se criaram, e o 
desfavor que as tem pcrsequido na sua pobre exis
tência de alguns anos ; em compensação, os Liceus 
regorgítam sempre. 

As conseqüências estão à vista: As Colónias 
Portuguesas são todos os dias invadidas por leqiões 
de qente de outros povos que faz indústria, faz co
mércio ou dedica-se a explorações agrícolas com 
um conhecimento do cmétier> e uma capacidade de 
acção que não foram adquiridos propriamente nos 
bancos liceais dos seus países .. . 

Cra o que nós precizamos nas Colónias é de 
escolas que ensinem a trabalhar- que eduquem mais 
do que instruam-pondo inteiramente de parle a es
colástica abstrata sem qualquer aplicação fora da 
especulação pura-· que não tem campo, ainda, nos 
meios ultramarinos. 

Dir-se-á que semelhante doutrina é atenlatória 
dos legítimos inlerêsses dos colonos e dos funcioná
rios, que são cidadãos da mesma Pátria e portanto 
com jús aos mesmqs direitos e reqalias dos que vi
vem na Metrópole. E facto, que têm. Mas os superio
res interêsses da Nação, que residem no progresso 
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NA EXPOSIÇÃO COLONIAL PORTUGUESA 
lndios encantadores de Serpentes (taropeiros) 
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de tôdas as parcelas do Império não podem ser in
teiramente sacrificados às comodidades e interêsses 
particulares de alguns dos seus servidores - interês
ses e comodidades que se poderiam respeitar, até 
certo ponto, sem prejudicar de qualquer forma o 
perfeito equilíbrio de tôdas as aclividades da Nação. 

Não é justo que ao colono ou ao funcionário se 
coarte o direito de instruir os filhos, encaminhan
do-os para os cursos universitários. O contrário se
ria uma tremenda desigualdade, uma injustiça e uma 
ingratidão. Mas tais direitos para serem respeitados 
não implicam necessàriamente o funcionamento nas 
Colónias de institutos secundários de ensino abstraclo, 
complicados, caros e, em geral, deficientes. 

Assim, em algurr.as das nossas Colónias, poder
-se-iam substituir os lí.ceus, com vantagens de vária 
ordem, por simples colégios de examinadores que 
na época própria formariam os juris de exame aos 
candidatos aos graus escolares imediatamente supe
riores. Uma sensata regulamentação e algumas crite
riosas medidas de protecção e incentivo ao ensino 
particular e doméstico, promulgadas pelo Estado 
completariam o sistema. 

Assegurado dêste modo o direito e a possibili
dade de acesso às Universidades para todos os por
tugueses espalhados pelo Império, poderia ainda o 
Estado ir mais longe nesta o rientação acarinhando e 
protegendo muito especialmente os estudantes colo
niais cujas faculdades de trabalho, aplicaçãc e inte
ljgêncía merecessem um cuidado e âmparo especial. 
E notável o que dentro dêste critério o govêrno da 
A ustrália- e ocorreu-me êste exemplo aos bicos da 
pena - têm pôsto em prática com assinalado êxito. 
Nas escolas australianas as altas classificações nos 
exames implicam, em geral, a concessão de subsídios 
em dinheiro que permitem aos estudiosos prosseguir 
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os seus estudos nas escolas superiores, pois tais 
subsídios destinam-se a fazer face aos encargos de 
deslocação, alojamento e alimentação dos estudan
tes. Quanto a propinas e livros, aos laureados nada 
custam. As escolas concedem-lhos gratuitamente a 
título de merecida recompensa. 

Não cabe no âmbito destas lígeiras considera
ções fazer o estudo pormenorizado dêste aspeclo da 
questão. A referência que lhe fazemos serve apenas 
para acentuar que o assunto merece estudo e pode 
ter soluções interessantes. 

Aligeirados os orçamentos coloniais com as pe
sadas verbas do seu ensino liceal, poderíamos então 
entrar a fundo na organização do ensino técnico 
mais adequado às necessidades vitais de cada Coló
nia, em face das realidades da hora presente. 

A sementeira de escolas sei11 finalidade precisa, 
por simples critério de simetria ou imitação, longe 
de ser uma política de progresso, terminará por pro
vocar perturbações económicas e sociais de que só 
tarde - mas irremediàvelmente - se sentirão os ma
léficos efeitos. 

A. S. 
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Uma justa e humanitária decisão 

O sr. Ministro das Colónias mandou proceder 
ao estudo da construção de pavilhões, anexos ao 
hospital do Gerez, destinados aos funcionários co
loniais. 

Segundo parece, os referidos pavilhões vão co· 
meçar, brevemente, a ser construídos, para o que 
existe já a verba correspondente. 
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AS 
DE 

NEGOCIAÇÕES 
LOURENÇO MARQUES 

PELO CORONEL LOPES GALVÃO 

ENCOl\TRAM-SE relinidos em Lourenço Mar
ques, desde o dia to do corrente, os negocia
dores das alleracõcs à Convenção de t 928, 
realizada entre a União Sul Africana e a Coló

nia de Moçambique, Convenção que no dizer daquele 
govêrno carecia de re\7Ís<lo que foi pedida nos ter
mos da base XVI II da mesma. 

6 Quais eram as cláusulas da Convenção exis
tente que a Uni<lo entendeu deverem ser revistas? 

Tôdas aquelas que concediam vantagens a Mo
çambique. Aquelas que lhe eram adversas podiam 
manter-se até ... porque Mocambique as suportava 
sem qualquer queixume. 

Posta a questão assim, é. de prever que os nossos 
negociadores reajam. E a reacção foi prevista pelos 
interessados da União que profetizavam, muito antes 
de os neqociadores se relinirem, que um acôrdo não 
seria prová\el em Lourenço Marques, devendo ha
ver mais tardes novas neqociacões em Pretória onde 
êle então seria possível. 

Quem ler o Rand Daily Mail de 26 de Junho, lá 
encontra a profecia no final dum interessante artigo 
em que se diz que o pedido de revisão foi imposto 
pela opinião pública da União que fez \7árias repre
sentaçõe$ que os Departamentos do Estado estuda
ram cuidadosamente. 

A acompanhar essas representacões de perto e 
para ,-erem como os delcqados da União as defen
diam, foram aqregados à Missé'io ncqociadora comer
ciantes, industriais, etc., e qente de Durban, cidade 
ri\7al de Lourenço Marques e que lhe disputa, por 
tôdas as formas, o tráfego do trânsito que tem com 
o Transvaal. 

A corroborar a profecia acima aparece no Afri
can Wodd, agora chegado a Lisboa, um telegrama 
de Johannesburg da tado de 15 do corrente, dando 
alguns pormenores das negociações e dizendo que 
virtualmente se interromperam as negociações por 
motivo de dificuldade invencível (deadfod). 

Também êste correspondente admite que se che
gará a um acôrdo mais tarde; somente não diz se 
será Pretória ou noutro local, o que para o caso 
pouco interessa. 

o udeadlock,, inevitável na primeira fase 

Para ninguém pode constituir surpresa a notícia 
do ponto morto a que se chegou, no dizer do Afri
can World. 

Dois princípios norteiam desde lonqe a política 
da União, em relação a Moçambique: 

1.0 Obter a mão de obra por nada; 
~·º Imiscuir-se mais e mais no nosso pôrto. 
E evidente que quaisquer que fõssem os nego

ciadores portugueses haviam de reagir contra pre
lenções que sao apresentadas sem rodeios. Daí a 
possibilidade do deadlod. 

6 Porque se prevê do outro lado da fronteira 
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que as neqociações serão retomadas e se cheqará fi
nalmente a um acôrdo? 

Porque o Transvaal precisa dos nossos pretos. 
Eis tudo. 

Bem se esfalfam êles a dizer que têm mão de 
obra de sobra a dentro das fronteiras; que os seus 
pretos, os pretos da Uni<lo afluem de tõda a parte, 
não precisando da mão de obra importada. 

Com esta afirmacão prefl!ndem tão somente es
timular a opinião pública a que lhes dê o apoio ne
cessário à sua política ... pan-Sul Africana. 

A nós nào nos podem iludir. De resto, as pró
prias autoridades se cncarréqam de se desmentir. 

Com efeito: 6 se têm indígenas a mais, porque é 
que admitiram ultimamente o recrutamento ao norte 
do paralelo 22°? 

6 E se conhecem as possibilidades cm mão de 
obra do interior de África, para que é que nos vêm 
dizer que vão recrutar ao norte do paralelo 22°? 

Tudo blufls, para empregar a própria expressão 
inglêsa. 

Nào há pretos ao norte do paralelo 22º. A prova 
é que a Rhodésia, para explorar as suas minas, re
corre à nos5a mão de obra. 

E a União que tantas vezes tem lentado imis
cuir-se nos negócios da Rhodésia, sabe isso muito 
bem. 

Em 1907 também o Trans,~aal pela mão imperia
lista de Lord Sclborne, quiz fazer uma finta, admi
tindo ccoolies> chinas para substituírem os nossos 
indí!lenas. Apanharam os boers uma lição tão forte 
que o próprio Lord Selborne, teve de reembarcar os 
chinas à pressa, antes que acabassem de talar os 
campos e as mulheres do Transvaal. 

Com os neqros que lhes venham do norte do 
p.:iralelo 22° não correm semelhante pcriqo, até por
que os não há lá. 

Não dizem as no tícias recebidas quem provocou 
o deadlocK. Somos levados a supôr que seria a in
transigência dos nossos negociadores que o terão 
causado. 

De mais lransiqimos nós cm passadas negocia
ções. 

Na Convencão de 1909 apareceu pela prímeira 
vez a intromissão dos Sul-Africanos nos neqócíos do 
nosso pôrto e do nosso camínho de ferro. Mas nessa 
ocasião ca doninha estava envolvida em farinha>. 

Com efeito, a nós também nos foi assegurada a 
ingerência-teoricamente já se vê- nos caminhos de 
ferro da União. 

Na Com·enção de 1928, essa inqerência apare
ceu já sem o carácter de reciprocidade. 

Com efeito, a base XIV, que prevê essa interven
çào, diz que o Conselho ConsultÍ\70 recomendará os 
melhores meios para favorecer a exportação do trâ
feqo oriundo da União pelo pôrto de Lourenço 
Marques. 

Realizados qrandes melhoramentos no pôrlo de 
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Lourenço Marques como o da montaljl'em do frigorí
fico, devia ser pelo Govêrno da· União favorecida a 
sua utilização. Era para ela que o frigorífico tinha 
sido montado. 

O capital exigido para a instalação foi grande e 
a sua utilização tornava-se por isso obrigatória, pelo 
menos moralmente. 

Tal, porém, não aconteceu. 
As frutas da União, mesmo as colhidas na parte 

leste do Transvaal, lá continuam a sair pelos portos 
do Sul, como se o nosso frigorífico não existisse. 
6 Então para que nos levaram a construí-lo? 

Ao capital, improdutiV'O, de nova carvoeira, veio 
juntar-se êste agora do frigorífico. 

Faltou no acôrdo uma sanção, duma garantia 
que nos era devida, para o capital dispendido em 
qrandes melhoramentos que só ao trâfego da União 
interessam e que pelo mesmo país foram solicitados, 
para não dizer impostos. 

Os nossos negociadores de agora, baseados nes
tas duas lições e ainda na falta de continuidade do 
caminho de ferro de Swazilândia que nos tem obri
gado a manter uma carreira de camionetas em terri
tório ini,llês para atraír um trâfego que as autorida
des do outro lado não estimulam, não se terão 
esquecido de fechar de vez a porta a ingerências 
extranhas e a exigências descabidas. 

E essa atitude, aliás bem justificada, pode ter 
sido a causa do deadlocK. anunciado. 

.Não se terão também esquecido de dizer que a 
protecção que o govêrno da União reconhece ne
cessária para os seus indígenas, com a instituição do 
deferred pay é igualmente devida aos nossos indíge
nas. A retenção obrigatória de parte dos seus salá~ 
rios é a «previdência» tornada obrigatória. 

6 Querem os comerciantes do negócio com os 
indígenas do Rand (f<affír frade) «abotoar-se» com 
todo o dinheiro que os nossos indígenas lá ganham 
e quere o seu govêrno dar todo o apoio a essa exi
gência? 

O nosso dever é d izer-lhes que não estamos de 
acôrdo. 

E essa pode ser uma outra razão para o dead-
/od anunciado. • 

Seja como fôr, nós temos de convencer os nos
sos vizinhos de que podemos viver independentes. 
E nesse dia a vitória será nossa. 

Se êles levantarem umas muralhas da China à 
volta das suas fronteiras, nós ficaremos do lado de 
cá a admirar-lhes a sua coragem, mas sem inveja do 
que se passa do outro lado. 

A nossa Colónia de A ngola vive sem a menor 
cooperação extranha. Moçambique melhor pode viver. 

O caminho de ferro de Benguela, onde se gasta
ram para cima de 15 milhões de libras e que se des
tinava a servir a Katanga, viu também a fronteira 
belga pràtícamente fechada. E a-pesar-disso, êle lá 
vive e está prestando à Colónia um alto serviço que 
não prestaria se o trâfego combinado lhe absorvesse 
as atenções. 

O presente não é de prosperidade como devia 
ser se os acôrdos se cumprissem, mas o futuro fica 
melhor assegurado. 
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O futuro de Moçambique e os acórdos 
com a União 

Quem conhece a estructura da Colónia de Mo
çambique sabe muito ber~ o seguinte : 

t.0 Que ela tem tôdas as condições para se trans
formar num grande país; 

2.º Que precisa emancipar-se da dependência de 
interêsses extranhos para progredir a valer, olhando 
só para os seus. 

Atídos a uns lucros que a emigração lhe deixa, 
·não tem pensado a sério, no desenvolvimento interno. 

Quando chega o momento de se ver ameaçada 
pela supressão dêsses lucros, formula planos de va
lorização que no momento seguinte são abandona
dos, porque a situação anterior, com mais ou menos 
V'ariantes, se manteve. 

Se se fizesse com a União um convénio com ca
rácter duradouro, nós podíamos encaminhar a vida 
da Colónia para um futuro que não prejudicasse a 
sua evolução, embora em colaboração íntima com 
os progressos e desenvolvimento do Transvaal. 

Mas estes acôrdos a curto prazo só servem para 
nos prejudicar. 

Asseguram-nos, é certo, uma vida de relativo 
desafogo, mas deixam-nos sempre na incerteza do 
dia de amanhã. 

Mais ainda : consen1am a vida da Colónia na 
depei;idência das decisões do vizinho. 

E por isso que nós nunca podemos reclamar 
melhoria de situação e nos \temos forçados a aten
der as suas reclamações, mesmo quando injustificadas. 

No dia em que nos emanciparmos, deixando de 
contar com as receitas da emigração ou com os re
cursos do trâfego do trânsito, a economia da Coló
nia sofrerá um pequeno abalo, é certo, mas passado 
o primeiro momento de perturbação, a vida do sul 
da Colónia assentará sôbre bases sólidas que nin
guém poderá ameaçar. 

E o ritmo da sua e\7olução acelerar-se-á. 
Q uem mais sofrerá são os indígenas que hoje 

consideram quási como ponto de honra ir até ao 
John buscar a carta de emancipação. Sem essa carta 
não se consideram homens. , 

Mas essa mentalidade modifica-se desde que 
criemos qualquer coisa que venha a constituir para 
êles uma nova Meca. 

As grandes obras do Limpopo, de que tanto se 
fala, mas que ninguém até hoje tomou a sério, po
dem ~er um derivativo. 

E certo que com elas nem supriremos por com
pleto a emigração, nem faremos face ao desemprego 
que da falta de emigração há-de surgir, mas prepa
raremos uma economia mais sólida e um futuro mais 
garantido à Colónia. 

Não nos assuste pois qualquer ati tude, menos 
conciliadora, por parle dos negociadores da União. 

Reconheçamos mesmo que a sua situação é di
fícil e embaraçosa, deV'ido às reclamações do Natal 
que hoje pesa grandemente na política dd União e 
às exigências do baixo Comércio do Rand que vale 
pelo número e dá YOlos que não são para desprezar. 

Mas mostremos-lhes também que a v ida duma 
Colónia, como Moçambique, não pode estar sujeita 
aos caprichos sejam de quem fôr. 

Os reclaman tes da União estão convencidos que 
Moçambique não pode viV'er sem os favores do seu 
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país. E os seus qo~ernantes, embora disso não este
jam convencidos - e alquns, pelo menos, certamente 
o estão-não podem deixar de lomar em considera
ção os proleslos que a opinião pública lhe apresenta. 

Mas uma atitude firme da nossa parle dará a 
êsses qovernanles apoio indispensável para chamar 
aqueles à boa razão. 

Nunca Lourenço Marques quís qualquer coisa 
que não fôsse justa. Os Porluqueses não querem ; 
nunca quiseram Deus para si e o Diabo para os 
oulros. 

Dar a Cesar o que é de Cesar foi sempre sua 
norma. 

Acima do inlerêsse material puzeram sempre os 
princípios de eqi.i idade. E por isso é que em 1934 se 
encontram perante a G ente do Transvaal como se 
encontravam em 1875, em 1903, em 1909, em 1922 e 
em 1928, prontos sempre a dar a melhor cooperação 
aos proqressos do país vizinho. 

Em 1875 o desenvolvimento do Transvaal estava 
por assim dizer nas mãos de Moçambique. O Trans
vaal precisava absolutamente do põrto de Lourenço 
Marques, mas nem por isso abusamos da situação. 
Lealmente nos puzemos à disposição de Kruqer para 
neqociannos um tratado de Comércio e Amizade, 
que havia de ser perpétuo. 

Mas o qrande Kruqer desapareceu; a política do 
país modificou-se e a amizade perpétua transfor
mou-se em bom entendimento a curto prazo. 

Por isso hoje já não seria possh-el a construção 
do qrande caminho de ferro que líqa Lourenço ?'lar
ques a Pretória e a Johanesburq. 

O isolamento a que foi ,~otado o caminho de 
ferro da Swazílandia é prova disso. 

Da nossa parte é que nunca houve mudança de 
orientação. 

llo je, como ontem, como sempre, oferecemos a 
nossa colaboração sincera na obra de enqrandeci
mento do Rand, pondo os seus interêsses no· mesmo 
pé de iqualdade dos nossos. 

Mas que não nos exijam que sacrifiquemos ce
qamente os nossos aos dos outros. De mais o temos 
já feito. 

O acôrdo há-de continuar porque o Transvaal 
tem nisso interêsse. E se êle quebrar, de momento, as 
neqociações, é que quere fazer uma cfinta de desta
que> que nós saberemos aparar com um non possu
mus que pode ser redentor. 
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I Congre. ·~o ele Agricultura ( 1olouial 
5.10 numerosas as teses que ção ser apresentadas ao primeiro 

Congresso de Agricultura Colonial que rcünc no Pôrto de '.!7 a 30 
do mês corrente. ~o Notícias A9rícola o sr. conde de Bobone. 
delegado da Associação Central de Agricultura e membro da co
mis..<do cxcculí\"a do Congresso, expõe o plano de trabalhos desta 
inçul11ar manifestação de actívidadc técnica. 

O sum.írio desta magnífica edição insere ainda os artigos se
guintes: Anu.írio de exportações; On-.llhad,,s; Ainda a propósito 
dum livro; Armazenagem de vinhos; Preparação de presuntos; 
Duraç3o das gestações e incubações; A rcvalorizaç3o das nossas 
cortiças; Correspondência; Colheita de lrulas para conservar; Ma
ncjos de plano inclinado; A l11 zcrna lupulína; Um tutor barato; 
Os agl'icultorcs inglêses e a baixa de preços; Ainda o cavalo an
daluz; Os argas e os aranhiços das galinhas; Os resíduos indus
triais na alimentação do porco; Notas e comcnt,frios do estran
geiro; Vida associativa; Lcgislaç3o agrícola: A arte de vedor; 
Coloraç3o artificial das flôrcs; Destruição de pegas; O Zebú cara
bao: lnsecllcidas de rápido efeito ; Plantas venenosas para os coe
lhos; Consultório. 

PORTUGAL COLONIAL 

A f xuo~itão [ol~nial ~o Pôrto e a ~ua ~ou trina 

À
CÊRCA da inauguração da Exposiç3o Colonial do Pôrto 

J.í todos os jornais falaram com certo desenvolvimento. 
Pretendemos hoje cm meia dúzia de palcl\'ras definir os 
novos valores que a acção colonial Portugue;., tem ulti 
mamente pôsto cm relê110, salientar as suas razões essen

ciais, explicar sumàriamcntc numa palavra, êssc triunfo esplêndido 
que é a Exposlç3o Colonial Portuguesa, prova v iva das aptidões 
colonizadoras de Portugal, dos seus métodos e também cm si 
mesma do seu gôsto artístico. 

Com efeito a primeira impressão que o ,-isitantc experimen ta 
mal transpõe as suas portas é a de um conjunto de sensações agra
dá.-cis cm que a arte, o gôsto e o equilíbrio estético se retinem de 
molde a despertarem cm nós a melhor e mais lmpcrecívcl das 
imagens. 

Tanto pela realidade çi.-a das suas demonstrações como pela 
graciosa e colorida maneira como est.í apresentada a nossa histó
ria, a Exposição tem sob êste duplo aspccto o .-alor de uma re\"i
vescência sen3o de uma ressurreição. 

Ressurreiçélo n3o só do muito que de glorioso fizemos no 
passado mas também de tudo quanto é actual e mesmo contempo
râneo, mas que a metrópole ainda parcialmente ignora. 

Pácil é ,-eriflcar também em tôdas as manifestações dêstc 
certame o valor primordia l de tôdas as nossas rcnlizaçõcs sob o 
ponto de "lsta económico qnc demonstram duma m11ncira indes
trutível a solidez de armadura poriugucsa ao mesmo tempo que 
põem cm rcl.:vo a excelência dos nossos métodos. 

Contemplando as cartas, os gráficos, as estatísticas descobri
mos ràpidamente, tal o cuidado pedagógico com que tudo é mos
trado, quão admirável tem sido a nossa acção nos últimos vinte 
anos exactamentc na medida cm que a nossa política inteligente 
acompanhou a nossa acção económica. que cm tôdas as latitudes 
do império procura jugular a usura. diminuir o dcsemprêgo, im
pedir as fomes, reduzir a miséria, ensinar a economia e o traba
lho moderno. 

Ao lado dos nossos estabelecimentos de instruç3o pública, 
os bancos, as casas de comércio, as sociedades de exploraç3o, os 
caminhos de ferro e os portos, as fábricas Industriais ampliam a 
nossa obra cm tô:las as latitudes do império. 

A Introdução dos m~todos portugueses, provocou cm tôda a 
parte a 1·e111..,cscência senão a criação duma conscil!ncla cívica. 

A conslstCnci,, política, a paz civil, defenderam o progresso 
do nosso estabelecimento económico ; não queremos dizer que foi 
o nosso dinheiro que fez tudo de que hoje nos podemos orgulhar, 
mas antes que é às nossas qualidades de previsão, paciência e fi
nalmente de lacto psicológico que devemos o triunfo de todos os 
empreendimentos que le\'amos a cabo. 

Os hospitais, as estradas, os bancos, as companhias, o cré
dito agrícola 5do a títulos diferentes çcrdadciras obras de beneme
rência ao mesmo tempo que de bom senso pois sem dúvida têm 
melhorado a \'ida do indígena das nossas colónias ao mesmo tempo 
que contribuem para apressar o seu desençoMmcnto. 

A Exposição Colonial do Pôrto é uma apoteose da coloniza
ção e dos métodos portugueses. 

Um ouh·o focto ainda é indispensável pôr cm rcl~vo: a cir
cunstância de semelhante certame co"incidir com um dos momen
tos mais agudos da crise económica que avass..,la o mundo. 

Que, cm verdade, se até agora com efeito o nosso país tem 
talvez sofrido menos com a crise de que os outros, isso se deve 
sem dúvida ao facto de desde a primeira hora nos termos esfor
çado por tirar do nosso império colonial todo o partido possível. 

• P. ALVfS oe f\Zll\'!!00 
Diplomado com o Cu.no Superior Colonl&J 
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Vídas que fíndam ... 

Maria Anna Acciaioli Tamagnini 

MORREU Maria Anna Acciaioli T amagnini .. • 
e com ela uma qrande sensibilidade de artista. 

Maria Anna Acciaiolí Tamaqnini passou 
a vida breve, que tão apaixonadamente amou, 

a cantar e a sonhar. Era o seu canto uma espécie de 
suave murmúrio como o que se desprende do sna
miceu, dedilhado à hora melancólica do entardecer 
quando a fantasia rufla asas para lonqe, inquieta de 
beleza e de emoção. 

Maria Anna Acciaioli teve em vida dois gran
des amores: a sua Arte e o seu Lar. 

Como artista amou profundamente o Oriente e 

MARIA ANNA ACCIAIOLI TAMAGNINI 

o Oriente dominou-a loqo com seus misteriosos fil
tros, absorvendo avaramente aquele espírito gentil, 
deslumbrado e entontecido pela maqia embriaSJadora 
do ambiente Ião incompreensível para o mundo oci
dental. 

A lma gémea de outras almas a quem o Oriente 
também para sempre perturbou - Venceslau de Mo
rais e Camilo Pessanha - , ao exlinquir-se o últi1_110 
qorqcio de ave canora, de-certo livrou-se nos ares 
e ruílou asas para essas distantes paraqens onde, se
gundo o fabulário oriental, vivem os espíritos bons 
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recreando-se em amá,-el convívio à beira de laqos 
de áquas adormecidas, cheios de lotus e nenúfa
ves . . . 

Outra qrande paixão da sua '\'"ida- a paixão da 
Mulher- foi o seu lar, dissemos. Espôsa e mãe aman
tíssima, o seu prematuro desaparecimento deixou 
apaqar o aleqre brazido daquela lareira de ternura 
onde havia sempre confôrto e calor. 

D. Maria Anna Acciaioli Tamaqnini conhecia 
profundamente a vida chinesa pois permaneceu lonqo 
tempo em Macau, junto de seu marido, o antigo go
\7'Crnador daquela nossa Colónia, sr. Artur Tamaqnini 
Barbosa. 

A sua sensibilidade exlraordinàriamenle vibratil, 
a sua lúcida inteligência, a sua cultura e os dons de 
coração que fartamente possuía, fizeram desta ilus
tre Senhora a companheira ideal dum Go'\'"ernador 
de Colónia. 

Nao é ,~asla a obra literária que deixa, mas nem 
por isso é menos valiosa. Muitos dos seus escritos, 
dispersaram-se prodigamente por jornais e revistas. 

Neles se revelavam sempre os pnmores da sua 
musa exótica de raro encanto e poder de expressão. 

Colaboradora ilustre desta Revista, para a qual 
escreveu, horas antes de falecer, as tíllimas páqinas 
da «crónica~ que hoje publicamos, intitulada De Ma
cau a Cantão, a sua morte, quando tanto hada a 
esperar dos seus talentos de escritora e poetisa, en
che de pezar quantos li\-eram a fortuna de a co
nhecer. 

Portugal Colonial apresenta ao anliqo Governa
dor de Macau e nosso ilustre ami110, sr. Artur Ta
maqnini Barbosa a expressão do seu mais profundo 
pezar. 

a a a 
Marechal Lyautey 

É com verdadeiro pesar que Portugal Colonial 
anuncia aos seus leitores a morte do Marechal Lyau
tcy. 

Construtor de impérios, animador prodigioso a 
êle se deve a pacificação e a consolidação do esta
belecimento francês no Norte dd Africa e especial
mente em Marrocos. 

Colaborador de Gallieni cm Madaqascar contri
buiu bastante também para a pacificação do sul 
desta ilha. 

l lomem de Estado, militar, homem de letras o 
Marechal Lyautey individualidade completa a quem 
a França fica de'7endo uma das mais brilhantes jóias 
do seu império- Marrocos- foi também um oraani
zador admirá\-el lendo a sua actuação como comis
sário qcral da Exposição Colonial Internacional de 
1931 merecido o elogio unânime da imprensa fran
cesa e estrangeira. 

De origem portuquesa, grande amiqo de Portu
gal e admirador dos métodos porluqueses não lhe 
passou despercebido a renascença colonial porlu
quesa e a significativa homenaqcm que prestou por 
essa ocasião ao actual Ministro das Colónias é disso 
uma bem clara prova. 

Portugal Colonial acompanha a França nesta do
lorosa conjuntura. 

PORTUGAL COLONIAL 



IP <D> r ~ u.n g u.n ~ § 21 

§ n tt (lj] é8l ~ãí (Q) 

PELO CAPITÃO A. RODRIGUES DA COSTA 

A 
situação económica da Índia portuguesa que 
nunca foi desafogada, começa a tomar as
peclos um tanto ou quanto inquietadores e 
que bem podem agravar-se como conseqüên

cia da crise que afecla o mundo inteiro e nela se faz 
já sentir importantementc. 

Com uma pequena extensão territorial, que é no 
seu conjunto inferior à do distrito de Leiria, o mais 

A festa em casa do V iscondt de Perntm 

pequeno de lodos os distritos da Metrópole, a Índia 
portuguesa têm uma população muito grande, cuja 
densidade atinge o elevado número de 140 habitan
tes por quilómetro quadrado. 

A fertilidade da terra, não basta, por isso, e por
que nem tôda está ainda devidamente aproveitada. 
Assim a lndia ctcficitária cm quási tudo quanto a 
vida normal exige, teve sempre que comprar muito 
mais do que vendia e, o que é peior, cada vez com
pra mais, porque como conseqüência da civilização 
e do progresso as suas necessidades aumentam, e 
cada vez vende menos porque não tem sabido man
ter a sua posição perante a concorrência que os seus 
produtos tem sofrido e porque o seu valor é, tam
bém, cada vez menor. 

São, a êsle respeito, muito curiosos os números 
que nos fornecem as estatísticas oficiais. 

Bastará dizer que o valor das importações subiu 
nestes últimos 30 anos de cinco milhões de rupias, 
números redondos, cm 1903, para 15 milhões em 
1933, depois de ter quási atingido 17 milhões em 
1930, sendo de notar que o declínio acentuado nes
tes últimos 3 anos é devido apenas à baixa de pre
ços, pois que as quantidades tem aumentado sempre. 

No mesmo período as exportações variam de 
milhão e meio de rupias, cm 1903, para pouco mais 
de dois milhões em 1933, lendo atingido o seu má
ximo, 5 milhões, em 1929, e diminuído desde então 
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até à cifra aclual pelas duas razões - menor valia 
dos produtos e menores quantidades exportadas. 

O valor da exportação regressou assim ao que 
leve no ano de 1910 sendo porém de notar que nêsse 
ano o déficil comercial foi apenas de 4 milhões de 
rupias, emquanto que em 1933 o é de 13 milhões. 

Não deixa de ser cµrioso notar que a despeito 
da crise que a aflige, a lndia portuguesa continua a 
comprar mais, sem que êsse mais seja apenas o re
sultante do constante aumento da sua população, ou 
conseqüência de menor produção. 

A !ndia portuguesa compra mais porque a crise, 
por ora, atingiu apenas os proprietários, sendo me
lhor a situação económica de tóda a parle da sua 
população que trabalha, pois que os salários se man
tem altos. Come-se mais e melhor, m~lhora-se oves
tuário, aumentam as comodidades. E o que nos di
zem as estatislicas no crescente aumento de impor
tação do arroz e da farinha de trigo, dos tecidos çle 
sêda e de als;iodão, dos automóveis, etc. 

Não há desemprego na lndia portus;iuesa. Há até, 
por ,-ezes, falta de braços. 

A situação dos proprietários é, porém, já muito 
difícil e para que ela se nao estenda aos que traba
lham procura o Estado acudir-lhes no seu próprio 

ANGEOIVA-A Eirtja do Santo dos Brotos 

interêsse e no interêsse geral. Sao de notar entre essas 
medidas a da fixaçao dum preço mínimo para o 
arroz, pela incidência duma taxa móvel sôbre o arroz 
importado, a da diminuição das contribuições pre
diais, a da criação de prémios de exportação e a da 
redução dos juros nos empréstimos que tanto a Caixa 
Económica Postal, como as Instituições de Caridade 
podem fazer pela abundância de capitais de que dis-

7 



põem, aliviando assim a propriedade de parte dos 
cncarqos que sôbre ela pesam. 

O resultado de tôdas estas medidas que o Go
vêrno da Índia tomou de acôrdo com a opinião pú
blica, expressa nos votos da Conferência económica 
recentemente reünida, é difícil ainda de prever, tanto 
mais que a situação económica da india porluquesa 
está dependente de outros factores que escapam à 
acção do seu Govêrno. 

De sempre uma qrande parte do déficil comer
cial foi coberto pelas remessas dos emigrantes que 
ávara e patriõticamente amealham e fazem conver
qir para a terra natal as suas economias. 

São muitos os milhares de indo-portugueses que 
mourejam em terras extranhas. 

Pesa já sôbre êles, e muito, a crise do desem
preqo. As suas remessas diminuem e amanhã êles 
próprios terão de reqressar, embora lutem por se 
manter onde estão. 
, Dois males afliqirão assim ao mesmo tempo a 
lndia portuguesa e oxalá que tal não suceda. 

Prevê inteligentemente o Governo da Índia êste 
sequndo mal criando condições de vida e de traba
lho cm extensas reqiões das Novas Conquistas, até 
aqui abandonadas. 

A menor valia e a menor procura dos produtos 
que exportamos que derivam das condições gerais 
dos mercados mas também muito das dificuldades 
que a lndia inqlêsa lhe oferece, essas só por meio de 
acôrdos comerciais se poderão combater. Desinte
grar a nossa economia da da grande península hin
duslclnica será grave perigo que dentro em pouco 
poderá não ler remédio. 

É certo que nada poderemos obter sem alguma 
coisa dar, sem dar talvez muito que possa ir afectar 
alquns interêsses das out~as províncias do Império. 
;, Que produz, porém, a lndia que elas não produ
zam ou que elas lhe possam comprar? Naçla. As· es
tatísticas confirmam-no. Da exportação da lndía por
tuguesa em 1933 só 0,20 °i'o se diriqiu para as demais 
províncias do Império. 

;, Quem lhe há-de pois comprar o côco, a areca, 
o sal, o peixe sêco e salgado, a manqa, os seus me
lhores produtos de exportação, senão a Índia inqlêsa? 

Impõe-se, pois, um acôrdo comercial que pondo 
termo a muitas das dificuldades que as alfânqegas 
ínqlêsas levantam à entrada dos produtos da lndia 
portuguesa, salve esta província do Império da ruína 
que tão de perto a ameaça. 

Deixemos ainda que os números falem : 
Em 1933 exportamos apenas 24 milhões de cô

cos, número que não tem iqual na estatística dos úl
timos 30 anos e que foram manifestados com o va
lor de pouco mais de seis laques e meio de rupias, 
emquanto 26 "1 milhões em 1925 ainda valiam quásí 
milhão e meio de rupias, sendo de notar que a ex-

8 

portação dêsle produto cheqou a alinqír quási 50 
milhões em 1919 e mais de 45 em 1929. 

As mangas baixaram para 3 1 
t milhões dos 20 

que atingiram em 1925 e dos 13 que ainda foram em 
1929. Só cm 1903 e em 1918 exportamos menos do 
que em 1933, quem sabe talvez quanto a êste último 
ano se por fraca produção. 

O peixe salgado já não alinqc cinco mil mãos 
indianas, quando neste período a que nos vimos re
ferindo nunca desceu além das 11 mil mãos. 

Do peixe sêco exportamos 6.000 mãos, quanti
dade que nunca foi inferior nem iqual nos mesmos 
30 anos. 

O sal baixou para 112 mil mãos, menos de me
tade do que em qualquer ano de menor exportação 
e que ainda no ano findo foi de mais de 200 mil 
mãos. 

, De todos os principais produtos de exportação 
da lndia portuguesa só um aumentou cm quantidade, 
diminuindo porém em valor, a castanha da cajú sem 
casca, que é enviada para a América, mas que nem 
tôda é produto indiano porque parte se importa das 
nossas colónias africanas. Pois até êstc cpmércio está 
ameaçado pela concorrência que o da lndia inqlêsa 
lhe faz. 

Socorremo-nos dos números ,para justificarmos 
as nossas apreensões. A ruína da lndia portuquesa é 
manifesta. 

E preciso evitá-la, combatendo-a. F,stou certo de 
que se conseguirá. Do patriotismo do seu Go~êrno, do 
patriotismo do GO\-êrno da Nação é lícito esperá-lo. 
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MANI IÃ de outono. Cúmulos transparentes e 
iluminados. Nas montanhas mais próximas 
semicírculos brancos e frios de sepulturas 
chinesas. l lori::onte em~olto ainda em neblina. 

Vamos demandando o rio SiRianq e Macau per
de-se já em contôrnos indecisos; mas, surqe a nossos 
olhos, como se à tona de áqua, a primeira aldeia 
chine~a, feita sôbre estacaria, bambús immersos no 
rio. E cinzenta e triste, ali vivem da pesca os seus 
aldeões tranqüílamente sem maior ambição que a do 
peixe para salqar, sem mais horizonte que as mon
tanhas escah-adas, nem outra distracção que a do 
cachimbo e o ópio. 

O barco seque, contornamos a aldeia. O Sol 
rompeu, a manha aquece e o rio é aqora um imenso 
laqo circundado pelos altos montes que parecem fe
char-nos o caminho. Tem-se a impressão de que a 
proa do barco em bre\7e vai locar a terra em frente. 
Mas um estreito canal entre ilhas formadas por ro
chedos dá-nos a saída do laqo para o rio que ora 
se multiplica cm braços que conduzem a novas al
deias, tristes e cinzentas como a primeira, ora ser
penteia, contor-
nando os montes. 
Extrema calmaria, 
paisagem mono-
lona e adorme- • 

formam o rosto maqnífico; nariz aquilíno, queixo 
forte e voluntarioso. Uma profunda cova sôbre o ro
chedo dá-nos a cavidade da órbita, um traço negro 
marca a pálpebra cerrada. A máscara enorme re
pousa tão descansada que nos fica a certeza de que 
está ali o perfil de um morto. Gíqanle de outras eras 
adormecido sob as estrêlas, à lona de áqua, silencio
samente ... 

Ao passar por entre as ilhotas de rochedos pon
teagudos a ilusão desfez·se. 

Sequimos ávante. Cantao nao fica já a muitas 
horas. Como sentinela viqílanle sobe, em pleno des
campado, numa das margens, a primeira tôrre chi
nesa de cúpula esquia, andares ímpares e ângulos re
curvados para o alto. Paqode antiqo a que o musgo 
dá uma patine aveludada. A corrente é mais forte. 
A brisa eriça a superfície das áquas até aqui com
pletamente lisa e o rio toma o aspecto de <moirée• 
verde-clara asimetricamente ondulada. 

Arrancado ao seu doce deslizar, o nosso barco 
balança aqora com íreqüêncía, a ondulação é cau
sada pela aproximação de um imenso e caracterís

tico navio chinês: 
um ,«Too», que 
com boiado por 
uma lancha desce 
o rlb e vai de lon-

cida a que miste
riosamentea nossa 
alma se prende. 
Passam horas em
baladoras. A pai
sagem repete-se, o 
mesmo cenário 
contínua: áquas 
tranqüilas, aldeias 
pobres e sem côr 
semeadas p e 1 as 

De Macau a Cantão 
qada até Macau. 
Como uma casa 
ílutuante, em dois 
andares, apinhado 
de passageiros, 
carre!lado de hor
taliças viçosas, de 
cestos de fruta, de 
gaiolas de aves 
chilreantes, o 

(Artigo póstumo escrito expressamente 
para "Portugal Colonial") 

PoR MARIA ANNA ACCIAIOLI TAMAGNINI 

marqens, arrozais, 
montanhas e pe-
1 as encostas a 
curva branca das 
sepulturas chinesas. A pouca distância do nosso 
barco duas clorchas> de \7clas de esteira doiradas 
pelo Sol, naveqam lentamente, quási juntas, iguaezi
nhas, como irmJs qémeas. A mesma pôpa alta e re
curvada, íqual número de velas abertas ao vento ... 
Move-as a mesma briza suave, une-as a rêde, lan
çada de uma para outra barca, que mergulha na 
água transparente. Pescam. . . Os tripulantes das 
«lorchas» são membros de cada uma daquelas duas 
iamílías que mutuamente se auxi liam. Sempre embar
cados, pescando dia e noite, se o luar as encaminha; 
só vão a terra trocar o peixe fresco e luzidio pelos 
cates de arroz precisos para o seu sustento. Vida 
monotona e neurastenizante, igual, sempre igual! E 
sorriem ... Resiqnaçao? Conformidade? 

As horas ,-ão-se pass<indo sem que o horizonte 
nos traga a nota impre,-isla que prenda o nosso 
olhar. 

\ioqamos sempre. Ao lorn,re erguem-se duas ilhas 
sôbre as águas formadas por penhascos bravios, so
brepostos em formas caprichosas. Paira sôbre êles 
uma neblina íluída que o Sol, mais alto, ilumina. São 
uns penedos a que o vulqo chama a c:'1áscdra do 
Giqante>. A ilusao é completa. D,eitado de costas. 
repousando no seu último sono. E bem a máscara 
serena de um gigante adormecido. Quatro penedos 

PORTUGAL COLONIAL 

• cToo• pintalgado 
de côres, engala
nado como para 
uma festa, passa 
perto de nós; va-

sos de ílores adornam as janelitas quadradas; no alto 
do mastro ílutuam bandeirus multiculores. Cada ban
deira representa um claisse passer> das terríveis qua
drilhas de piratas que se impõem nos rios e mares 
da China. Esses pavilhões coloridos provam que os 
patrões dos barcos satisfizeram já o «Linkim• (tributo 
da liberdade) aos capilí.'\es de piratas, além dos im
postos às alfândeqas e às lanchas mandarinas. 

O «Too• ajoujado pela carqa, move-se vagaro
samente, dando-nos uma nota inédita da naveqaçí.'\o 
chinesa. Não têm estes barcos tripulação efectiva. 

Os chinas esqueléticos que vemos passar por 
nós, entreques à laboriosa fainu de fazer mover o 
barco por meio das pesadas rodas de madeira, são 
os humildes passaqeiros que à falta de recursos dao 
o seu esfôrço físico como compensação. 

Do exótico navio que se afasia pesadamente 
resta apenas um sulco branco de espuma; mas na 
minha retina qravaram-se os rostos macilenlos dês
ses des,-enturados passaqeiros lembrando-me, em 
pleno século XX, a leva dos forçados, os antigos 
condenados às qalés. Somente na possibílídade das 
suas almas, nem um \"'islumbre de revolta; olharam
-nos sorrindo ... 

Que importa seja duro o meio se conseguem o 
seu fim! Admirável resiqnaçao 1 
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Na\'"ega-se cêrca de meia hora, isolados, rio 
acima contra a corrente que nos traz troncos que
l?rados de salgueiros e espalmadas fôlhas de lotus. 
E que o rio estreitou e as margens são pantanos 
onde espigam arrozais e o lotus floresce. 

Sôbre pontes toscas de bambu um ou outro pes
cador de amplo chapéu de palha vai pacientemente 
pescando à linha e na quietação da paisagem as 
suas silhuetas têm atitudes clássicas de cerâmica 
chinesa. 

Vai descendo o Sol; o nosso barco, que fun
deara para mais agradàvelmente saborearmos a re
feiçCio da tarde, retoma o seu rumo. As montanhas 
já mais próximas, são agora verdejantes de relêvos 
arredondados e macios, o rio vai serpenteando sem
pre e numa nova aldeia pobre, de tejolo acinzentado 
destacam-se as fitas de papel vermelho onde se lêm 
caracteres negros colados nos portais dos modestos 
pagodes na sua missão afuqentadora dos espíritos 
malignos. 

O rio estreita cada vez mais. 
Uma tõrre quadrada de pedra enegrecida al

teia-se dos humildes e primítivos casebres. E o re
duto inviolável, chamemos-lhe assim, onde as mães 
avaras dos seus filhos os vCio levar à noitinha re
ceosas dos piratas. 

Só os rap-azinhos ali vão dormir defendidos pela 
resistência das grossas paredes e janelas de grades 
de ferro, pois as suas casas não oferecem defesa al
quma. Só os rapazitos, porque só êles são ambicio
nadas presas dos terríveis quadrilheiros. Estamos na 
velha China e por conseguinte habituemo-nos a ver 
as coisas ao inverso dos nossos hábitos e costumes. 
No Ocidente as mães zelam a fraqilidade das criatu
rinhas que serão o seu enlêvo e dao a vida por elas; 
na China é o filho o tesouro desejado, êle será o fu
turo senhor e, acima de tudo, o traço forte que liga o 
passado ao presente. A bençao ancestral só é trans
mitida pelo filho varão e só êle pode prestar o culto 
aos seus antepassados. 

Mas o barco deslizando sempre passa agora 
perto de uma ilhasita \erde, frondosamente arbori
zada, e a tôrre enegrecida é já um pc;itozinho per
dido na distância, envolto na ténue neblina. Em com
pensação a ilhota verdejante forma um círculo lindo 
sõbre a agua tranqüila, onde a ramagem das árvores 
mergulha e o reflexo verde-escuro é nítido. Dentre 
rochedos os troncos pendem el').1 ati tude sequiosa 
para o rio, ligeiramente rosado. E a hora em que o 
Sol começa a baixar. 

A navegação é mais intensa. As •lorchas» vol
tam em lenta procissão da faina do dia; passam por. 
nós num murmúrio ligeiro de asas. Estamos já perto 
de Cantão. Avistam-se mais ilhas verdejantes que 
antecedem o pôrto por entre as q4aís o barco se
s,!uirá neste entardecer de outono. E maré baixa, o 
Sol desce. Navegamos para o poente. O céu irradia 
numa apoteose de côres que se projectam sôbre as 
áquas calmas. Os nossos olhares convergem todos 
para o Astro-Rei, bola de oiro a mergulhar lá longe, 
no mar infinito. 

A minha alma extática qoza uns instantes de be
leza suprema, a comunhão das áquas recebendo no 
seu seio a hóstia iluminada. . . Depois o oiro pulve
riza-se pelo céu e espalha-se à superfície do rio. 

O reflexo de um raio vermelho-alaranjado dei
xa-nos um rasto. E o barco navega, ávante, a cami
nho do poente nessa esteira de luz. Nas margens há 
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tons roxos de amelisla. E no deslumbramento su
premo do extasi e da côr, cerro os olhos estontea
dos de luz e ajoelho no convés, esmaq.ida sombra. 
rendida em murmúrios de Graças a Deus Todo Po
deroso. 

Nas pequenas ilhas os chorões embebem as fron
d9sas ramaqens nas águas ainda coloridas, mas já 
projectam uma tonalidade triste, presentindo a noite 
que se avizinha. 

De repente, como por maqi<l, o rio cobre-se de 
branco de neve, último cambiante de luz, fusão de 
tôdas as côres espalhadas pelo céu, refletidas nas 
águas. É um instante apenas e como que uma mira~ 
qem, onda de espuma branca, mortalha por sôbre 
aquela exuberância de côr e de luz, que nos quei
mou os olhos e aferverou a alma. 

O mais belo pôr de Sol a que assistíramos em 
horas calmas por sôbre as águas em terras do 
oriente! 

E à luz crepuscular, ao ruído das buzinas, cir
cundando as !orcfias, contornando os floridos Too, 
desviando-nos das frágeis sampanas, numa navega
ção dificílima, por entre milhares de juncos e de 
muitas canhoneiras estrangeiras, entrámos no pôrlo 
de Cantão. 

No rio tremulavam, como pirilampos, as débeis 
luzítas dos barcos de pesca; na cidade constela
\am-se lâmpadas eléclricas, letreiros luminosos, de
senhando nos ares arabescos estranhos. 

·- · ·~11!11! ·•-· · -11-• t-••···-··- · 
A crise .mundial e as soluções portuguesas 

Por um lamentável êrro de revisao a última parte 
do artiqo do nosso ilustre colaborador sr. tenente-co
ronel Leite de :viaqalhães apareceu bastante confusa 
e talvez mesmo incompreensível. 

Apressamo-nos a corris;iir, na medida do possí
vel, o desastre que somos os primeiros a lastimar. 

O que o nosso colaborador escreveu foi o se
~uinte: 

"Nada se fdz, porém, com "iolência: todo o indivíduo é li
vre de se intc11rar ou não na organização corporativa que o Es
tado reconhece como a mais útil. Simplesmente, o Estüdo nC11ará a 
sua protecção a quem quer que pretenda exercer a sua actividade 
fora do regime de cooperação e solidariedade de que dependa o 
equilíbrio económico e social que se pretende atingir. 

"Convcm dizer, porém, que o Estado Português se opõe à 
existência das explorações agrícolas, industriais e comerciais de 
carácter parasitário ou que sejam incompatíveis com os interêsscs 
superiores da vida humana. E. desta mauelra, a economia nacional 
será defendida, como é mister, de lodos os ambiciosos sem escrú
pulos. E não deixará de fazer-se, certamente, o rigoroso inquérito 
que possa habilitar o Estado a distinguir as explorações con"enien
tes das explorações condená"cis, devendo achar-se entre estas, 
pelo menos, uma grande parte das explorações industriais existen
tes, que só podem viver em regime pautal ullra-proteccionista e, 
além disso, em rC11ime de salários baixos pelo emprêgo das mulhe
res e das crianças no lr.ibalho das fábricas, que assim se transfor
mam cm centros de infecção social pelo desenvolvimento que dão 
à tuberculose e à prostituição. 

"E nada mais justo! • . . Mas ,-ai-se ;á observando que lôda a 
Naçiío se inclina perante a excelência dos princípios, ao mesmo 
tempo que se nota a melhoria crescente das condições do trabalho 
e da produç;!o. E tanto assim é, que só um grilo desesperado de 
revolta se está erguendo contra as organizaçõe) promovidas e au
xiliadas pelo Estado: - é o dos "comunistas,.. E que í!les bem sen
tem que o terreno lhes vai fugindo debaixo dos pés ... 
••••••• ••••••• ••·•• ••••·•••••••• •••••'• •••••• • •• • •• '•••••• n 

Que os nossos leitores e o nosso colaborador 
nos perdoem a involuntária falta. 
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li CASAS DE ÓPIO 
EM SENTIDA HOME:\AGEM À SAtlDOSA POETISA 

D. MARIA ANNA ACCIAIOLI TANAGNINI, «PORTUGAL 

COLONIAL> HONRA HOJE A SUA llABITUAL PÁGINA 

LITERÁRIA COM UM DOS MAIS BELOS TRECHOS PO~TICOS 
DO LIVRO «LIN-TCHl-fÁ> (POESIAS DO ExrnEMO

ÔRIENTE) DA AUTORIA DAQUELA MALOGRADA ESCRITORA 

Nos RaRimonos de papel pintado, 

Os draqões saltam, riem as carrancas, 
E entre as nuvens do fundo acobreado 
Os deuses montam em ceqonhas brancas. 

Sôbre as lacas polidas, luzidias, 
Há fiquras, marfim de alto relêvo, 
Finas silhuetas de mulher's esquias, 
Sorrindo aos deuses num profundo enlêvo. 

Na sua luz mortiça, vão ardendo 
As lamparínas clássicas, chinesas, 
Nos cachimbos o ópio vai fervendo 
Ao contacto das lâmpadas acêsas. 

Nas esteiras, cm lânquido abandono, 
Adormeceram já os fumadores. 
Vencidos p'lo poder fatal do sôno 
Esqueceram da vida os dissabores. 

Corpos que pelo ópio emmaqrecidos 
Se perdem nas cabaias de selim 
Contôrnos vaqos, rostos abatidos 
Da côr da cêra virqem, do marfim. 

Vêde-os dormir! Que imensa placidez 
Nas suas faces quietas e paradas l 
Mas, sonham. Através a palidez 
Das pálpebras sombrias, maceradas, 

O sonho adeja em louca fantasia: 
Miraqens de Além-mar, países raros, 
Glória, poder, riqueza, soberania, 
Mulheres d'olhos neqros, d'olhos claros ... 

Em taças de cristal vinho de rosas. 
Brancas maqnólias, lírios perfumados. 
Sôbre as águas, em noites misteriosas, 
juncos, de prata e oiro carreqados. 

Inertes vão sonhando os orientais ... 
O ópio, que os domina e que os subjuga 
Sobe no ar, em ténues espirais, 
Dos cachimbos de jade e tartaruqa . . . 

E p'las altas paredes, que o exotismo 
Vestiu de sêda, cobriu de oiro velho, 
Bailam sombras, visões do paqanismo, 
A luz quebrada de um lampeão vermelho l 

li 

Xaria 9l.nna 9fcciaio l i gamagnini 
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O QUE FOI A SEMANA 
, 

DAS COLONIAS OE 1934 
Publicamos hoje a nota completa de tooas as 

sessões de propaganda colonial realizadas durante a 
Semana das Colónias, sob a égide da Sociedade de 
Geografia de Lisboa. Pode, assim, o leitor avaliar da 
import.incia desta obra de propaganda que tem en
conlrado o mais entusiástico apoio de todos os meios 
sociais do país e precisa ser convenientemente apoiada 
pelo Estado para que a sua acção possa peneirar 
profundamente na gente moça portuguesa. 

Sessões e conferências realizadas cm liceus e escolas 
de Lisboa 

M A I O 

Dia 19 

Scs&'ío inaugural na Sal,, Portugal da Sociedade de Geografia 
de Lisboa dedicada à mocidade das Escolas, na qual tomara parte 
os 5Ci1uinlcs estabelecimentos de ensino : 

Instituto Feminino de Educação e Trabalho, Liceu Maria Amá
lia Vaz de Carvalho, Colégio Militar, lnstiluto Profissional dos P1_1-
pilos do Exército, Liceu Normal de Pedro l\unes, Casa Pia de Lis
boa, Coléiio Vasco da Gama, Escola Nacional, Colégio Infante de 
Sagres. !\esta sessão foi descerrado o busto do Almirante Ernesto 
de \1 asconcclos. 

O sr. Conde de Penha Garcia fez o elogio hislórico do saü
doso Almirante Ernesto de Vasconcelos e um dos instituidores da 
Semana das Colónias, convidando em seguida o neto do que foi 
Secretário Perpétuo da Sociedade de Gcegrafia, a descerrar o busto 
de mármore do homenageado. 

O sr. Sub-Secret.irio de Estado das Colónias, que presidia à 
sessão, concedeu a palavra ao sr. capitão Afonso dos Santos, um 
dos directores da Sociedade de Geografia e organizador da Se
mana das Colónias de 1934. 

O orador pronunciou um '1ibranle discurso no qual poz cm 
e"idência os progressos da propaganda colonial entre a mocidade 
portuguesa nos últimos anos, chamando a atenção do Estado para 
a obra da Semana das Colónias, que necessitava ser apoiada por 
fundos que lhe permilisscm ainda urna maior expansão e e~ciência. 
A Semana das Colónias eslava sendo realizada anualmente apenas 
a expensas da Sociedade de Geografia e com o concur so desinte
ressado de algumas entidades' oficiais e particulares. 

Deu-se deµois começo il s6·ie de demonstrações realizadas 
por alunos das escolas de Lisboa, que por vários modos manifes
taram quanto e como a ldea Colonial os havia já impressionado 
profundamente. 

No fina l da sessão o sr. Dr. Prancisco Machado fez o elogio 
da Semana das Colónias, exorlando a Sociedade de Geografia a 
prosseguir na sua obra de propaganda colonial liio brilhante e Ião 
frutuosa já, e terminando por dirigir à mocidade portuguesa algu
mas palavras de íncilamcnlo e de fé, para que soubessem continuar 
a obra magnífica do Império. 

Oi.a 23 
<?oléglo Militar - Conferência pelo sr. capitão Nunes Vitó

ria, subordinada ao tema ·os pioneiros de Angola •. Com filmes da 
mesma Província. 

Liceu o. João de Castro - Conferência pelo sr. Cónego 
António Miranda de l'lagalhãcs, sôbrc o tema • Aspectos da psico
logia africana •. 

Dia 24 
lnstiluto Feminino de Educação e Trabalho - Conferên

cia pelo sr. tenenlc·coronel Cosia Júnior, sôbre o tema "Como com 
as Colónias Portugal é grande • . 
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Escola Nacional-Conferência pelo sr. capitão Vergílio Pe
reira da Costa, sôbrc o tema "Valores e possibilidades das Coló
nias africanas na economia nacional •. 

Dia 25 
Liceu Camões-Conferência pelo sr. Dr. José Estcvão Pinto, 

sôbre o lema "Sua extensão e valor económico •. 
Escola Académica-Conferência pelo sr. major José de Men

donça Salazar Moscoso, sôbl'C o tema •o momento colonial por
tuguês •. 

Liceu de Passos Manuel- Conferência pelo sr. Dr. Côrvo 
Mendes, sôbrc o lema •o 4.o Império Colonial do mundo e a sua 
consen,aç<io-Prndígio e or·gulho de Portugal.,. 

Escola Comercial de Patrício Prazere; - Conferência 
pelo sr. Dr. Hermínio Pavcla, sôbre o tema "O Império Porluguês • . 

Sociedade de Geografia ·- Conferência pelo sr. major· Gama 
Ochôa, sôbre o lema "A obm colonlal dos portugueses • . 

Dia 26 
Li<:eu Normal de Pedro Nunes -Conferência pelo sr. enge

nheiro Á lvaro da Pontoura, sôbre o lema "Caminho de ferro de 
Benguela •. Com filmes sôbrc o mesmo assunto. 

Liceu Gil Vicente - Conferência pelo sr. Professor Dr. Leo
nel Ribeiro, sôbre o lema •Angola •. Com filmes de Angola. 

Liceu O. Filipa de Lencastre-Conferência pela Professora 
D. Esmeria da Encarnaçiio e Sousa. Com filmes da Guiné. 

Liceu de Maria Amália Vaz de Carvalho - Conferência 
pelo sr. major José Jacinlo de Moura, sôbre o tema "Camões e Bo
cage em Macau •. 

Colégio Infante de Sagres - Conferência pelo sr. capitão 
Correia de Campos, sôbrc o lema "Valor das colónias portugue
sas no Oriente •. Com filmes da Guiné. 

Dia 21 

li 

Nas Unidades Militares 

E m Lisboa 

Companhia de Trem Hlpomóve l -Conferência por um Ofi
cial da Unidade, sôbre o tema "Império colonial •. 

Di a 23 
Gr upo de Especia l ista; - Conferência pelo sr. capílão 

Prancisco de Paula A?C\TCdo e Sil'1a Júnior, sôbre o tema "De Lis
boa a Macau - Leves rcíerêncll\S aos descobrimentos e conquistas 
- Os porluguescs no Extremo-Oriente - Missões religiosas seu. pa
pel civilizador •. Com filmes de Angola e Moçambique. 

Dia 25 
For te da Ameixoeira - Conferência pelo sr. capitão Mateus 

Moreno, sôbrc o tema •Acção colonizadora do Estado cm An
gola •. Com filmes de Angola. 

Dia 26 
Regimento de Cavalaria 7 - Conferência pelo sr. capitão 

Anlónio Tavares, sôbrc o lema "Colonização-Condições de ..-Ida 
nas colónias - Vantagens de as conservar como património na
cional,. 

JUNHO 

Dia 4 
3.ª Companhia de Saúde- Palestra por um Oficial da Uni

dade sôbre •As Colónias Porluguesas •. Com filmes de Angola e 
Moçambique. 
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Nas P.rovincias 
MAIO 

Dia 21 
FARO - Batalhão de Caçadores n.0 4- Conferências p0r 

um Oficial da Unidade, sôbre o tema ·o Império colonial • . 

AMARANTE - Regimento de Artilharia ligeira n.0 5 -
Palestras sôbre as colónias p0rluguesas p0r um Oficial da Uuidade. 

PORTALEGRE- Grupo Mixto Independente de Artilharia 
de Montanha n.0 14-Conferênciassôbrea Guiné, Angola e S. To:né. 

PORTO - 1.ª Região Militar - Distribuição duma ci rcular a 
tôdas as Unidades do seu Comando, pedindo para que um Oficial 
de cada Unidade faça uma conferência sôbre as colónias portu
guesas. 

TAVIRA- Regimento de Infantaria n.0 4- Conferência pelo 
sr. capit<ío Aleilua da Costa Lopes, sôbre o tema •As colónias por
tuguesas". 

VILA REAL - Riigimento de Infantaria n.o 13 - Confcrên
ci,1 p0r um Oficial da Unidade, sôbre a "Orientaçdo da Sociedade 
de Geografia de Lisboa •. 

Dia 23 
COIMBRA - 2.• Região Mili tar - Conferência no tcalro 

A\'enlda, com filmes da Guiné, S. Tomé e Moçambique. 

COVILHÃ- Regimento de Infantaria n.0 21 - Conferência 
pelo sr. capili!o l uiz Vítor Ta\'ares Baplisla, sõbre o tema "Higiene 
colonial., ; e pelo sr. tenente António Matoso Pereira, sôbre o tema 
"lllstórla da colonização portuguesa e estudo comparado do ter
ritório português com o de algumas nações consideradas grandes 
potências •. 

Dia 24 
Sessi!o cinematográfica no teatro Covilh•:nense, com films de 

Moçambique e Angola. 
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Dia 25 
Conferência pelo sr. cónego Fazenda, sõbre o tema "A mis

s<ío de S. Sal\'ador •. 

Dia 26 
Conferência pelo sr. capitão Júlio Rodrigues da Sih-a, sôbre 

o lema "Impressões dum expedicionário à província de Moçambi
que durante a Grande Guerra.: e tenenle Joaquim Simões, sôbre o 
lema •A acç<ío de Naulila •. 

Dias 24 e 25 
ÉVORA - Regimento de Cavalaria n.0 5- Conferência na 

Escola Agrícola da Mitra, pelo sr. Dr. Ventura, sôbre o tema "Im
pério colonial português • . 

Conferência no Regimento, pelo sr. major Artur 1'1atias. sô
bre o tema "Pro\'íneia de Angola: sua história, acção dos portu
gueses de 148!? até à aetualidade, principais campanhas ... 

Dia 26 
Na mesma Escola, pelo sr. maíor Arlur Matias, sôbre o tema 

•A província de Angola: sua história, recursos e Influência ccon6-
míca na província e na :>1etrópole •. 

Dia 27 
No Salão Central Eborense, conferência pelo sr. major Vital 

Barbosa, sôbre o tema "Império colonial porlugul!s, sacrifício dos 
oortu11uescs para manter, desenvolver e colonizar - Província de 
Moçambique: seu comércio, indúslria, agrícullura, portos e cami· 
nhos de ferro, descrição das cidades de Moçambique e Lourenço 
Marques,.. 

Dia 28 
No Regimento de Infantaria n.0 16-Confcrência pelo sr. ca

pftiío Remualdo Tavares, sôbrc o lema "Império colonial: sua histó
ria, apro\·eilamento das fôrças indí11cnas para a defesa nacional • . 

Dia 29 
No Regimento de Arti lharia Ligeira n.• 1 - Conferência 
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pelo sr. tenente Salgado, sôbrc o tema "A expansão e colonização 
portuguesa., com filmes de Moçambique e An11ola. Estas sessões 
!oram abrilhantadas pela Banda do RCilmento de lnfontaria n.o 16. 

III 

Conferências realizadas em vários Liceus e Escolas 
da Província e Ilhas 

MAIO 

Dia 20 

SANTO TIRSO (MINHO) -Instituto Nun'Alvares - Conlc
n:neia pelo sr. Bento Leite de Castro, sôbrc o lema " 1-loçambique., 
com filmes. 

Dia 21 

Conferência pelo sr. Luiz Nunes da Ponte, sôbre o tema •s. 
Tomé., com filmes. 

Conferência pelo sr. José Moreira Lobo, sôbrc o tema "O 
Império Colonial Português • . 

Dia 24 

Conferência pelo sr. Vasco Pereira C<1bral, sôbrc o tema• An
gola., com filmes. 

Dia 27 

Conlcrência pelo sr. José Monteiro Pacheco, sôbre o tema 
"Mac11u., com filmes e inaugur11ção duma Exposição Colonial. 

Dia 23 

SETÚBAL - Núcleo Pró-Colónias - Conferência no Liceu 
Bo<:<1gc pelo sr. capitão Vergílío Pereira da Cosia, sôbre o tema 
"O que as Colónias representam na economia nacional ,, . 

- Alocução pelo Vice-Reitor Dr. An tónio Manuel Gamito. 

Dia 25 
Conferência pelo sr. cónego Miranda de Magalhães, sôbre o 

tema "Missões religiosas e colonização das Colónias •. 

Dia 24 

BRAGAN~A-Liceu Central de Emílio Garcia-Conferên
cia pelo sr. Dr. Joaquim Castelo, sôbre o tema "O Império Colo
nial Português; o que foi, o que é e o que poderá ser., fazendo o 
conferente um vibrante apelo à mocidade para que procure hon
rar a obra dos seus maiores. 

Durante a seman~ 
VIANA DO CASTELO- Liceu Nacional Gonçalo Velho -

Palestras diárias aos alunos durante a semana pelos professores de 
Geografia e História. 

Dias 25 e 26 
VILA REAL- Liceu Central de Emílio Castelo Branco -

Prclccções pelo Reitor aos seus alunos sõbrc o significado da Se
mana das Colónias. 

Escola Industrial e Comercial de José JOllo Rodrigues 
- O dlrcctor da Escola fez várias prelccções aos seus alunos sôbre 
o significado patriótico da Semana das Colónias. 

VISEU - Escola Industrial e Comercial de Dr. Azevedo 
Neves- Prelecções durante a Semana aos alunos pelos professores. 

Dia 26 de Maio e 3 de Junho 
SANTARÉM - Liceu Central de Sá da Bandeira -Confe

r1:ncla com filmes de Angola e Moçambique. 
Sessão de propaganda para alunos e suas famílias com Dis

positivos. 

Camara Municipal - Sessão pública sôbrc as Colónias por
lugucsas. 
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Dia 29 de Maio e 2 de Junho 
BRAGA- Liceu Central de Sá de Miranda - Duas confe

rências por professoras do liceu, com films de Moçambique, S. Tomé 
e Caminhos de Ferro de Benguela. 

JUNHO 

Dia 2 
FUNCHAL - Liceu de Jaime Moniz - Conferência pelo sr. 

tenente Henrique Moniz, sôbre o lema• A colonização de Angola •. 
AVEIRO - Liceu de José Este vão - Conferência pelo sr. 

Dr. Silvério da Rocha e Cunha, sôbre o tema •Alguns aspectos 
históricos do imperialismo porluguês., com filmes de Angola e 
S. Tomé. 

Dia 26 
No mesmo Liceu, conferência pelo sr. Dr. Adriano de Seabra 

Cancela, sôbrc o tema •Angola e sua colonlzaçâo. 

Dia 3 
CHAVES- Liceu de Fernão de Magalhãe; - Confe1·ência 

pelo sr. Duarlc Osório Fernandes, sôbre o lema '"Episódios da 
conquista e colonização do Império., com filmes Ja Guiné e Angola. 

Durante a semana 
PORTO-Liceu Alexandre Herculano- Conferências e pa

lestras aos alunos durante a semana. 

Dia 4 
CASTELO BRANCO - Cfimara Municipal - Conferência 

pelo sr. tenente-coronel Francisco de Passos, sõbrc o tema "A 
nova Constituiçêio da República e o aclo colonial -Algumas pala
vras sôbrc Moçambique - Novas formas de apro\1cltan:ento de al
gumas riquezas coloniais - Cultura das pérolas naturais, etc.- No
vos processos de imunizar as águas peláveis - Missões religiosas 
de Angola e Moçambique • . 

Dia 6 
No elnema-Teatro Vaz Preto - Conferência pelo sr. Go

'"crnador Civil, <:<1pildo de infantaria Carlos Alberto Godinho, sõ
bre o tema "Timor., com filmes de Angola, Lourenço Marques e 
l'loçambique. 

Dia 9 
No Liceu Nun' Alvares-Duasconfcrências pelos srs. Dr. Alí

lio A. Rego Martins, sôbre o lema •Assuntos coloniais., e Dr. Jaime 
Lopes Dias, sôbre o lema "Comemoração de Camões., com dlslri
buição de prémios aos alunos. 

Durante a semana 
FARO - Escola Industrial e Comercial Tomaz Cabreira 

- Prelecçõcs, paleslras e conferências pelos prolcssores de portu
guês, lfistórla e Geografia, colaborando os alunos com aguarelas e 
mapas de tõdas as possessões Africanas. 

No Liceu João de Deus -Duas conferências pelos srs. pro
fessores Dr. Martins Afonso, sôbre o tem,1 "A acção colonizadora 
dos portugueses., e Fernandes Lopes sõbrc •A passagem do Cabo 
Bojadoro e as suas conseqüências para a civíllzação •. 

Dia 22 
PORTALEGRE- Liceu Mousinho da Siiveira - Conferên

cia pelo sr . capilão Amadeu Casimiro Calejo, sôbrc o tema "As 
colónias portuguesas, sua imporlcincia económica cm relação à. 
Metrópole., com filmes de Moçambique. 

Dia 25 
Escola Industrial de Fradesco da Silveira - Conferência 

pelo sr. capiléio António Vicente Teixeira, sõbrc o terna "Pioneiros 
de Moçambique • . 
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ô aspecto geográfico geral 

meu desejo fazer consistir êsle lrabalho apenas na proposi
lura de um problema inleressanle, que os curiosos, por seus 
meios, aprofundarão e analis.1rão. Por isso, me limitarei a 
focar o fenómeno, localizando-o, e a desprender da sua 

expres5do geral aquela parte que contacla com o nosso inlerêsse e 
que importa analisar para nosso bem. 

Conheço e servem-me de apoio, os trabalhos de Schwarz, 
professor de Geologia da Universidade de Rhodes, sôbrc o De
serto do Kalahari, os estudos inglêses sôbre o lago Victoria Nyanza, 

eram intensas. Existiam os lagos N'gami, Maharibari e Etosha, com 
uma superfície de cem mil quilómetros quadrados, os quais arma
zenavam mais de dois biliões de metros cúbicos de água. Os rios 
deixam de alimentar estes lagos; os lagos entram, naluralmente, na 
fase do dessecamcnto, para o que concorrem, simultánca e inlen
samente, a sua larga superfície de c<"aporação, a sua fraca profun
didade, visto não se tratar de lagos de origem tect6nica, a intensa 
evaporação, exacerbada pelos ásperos e perslstcnles \Tentos domi
nantes do sudocsle, a grande luminosidade do terrllório. a secura 
extrema da atmosfera, etc., etc. 

A vida animal desaparece: o homem foge; os reslantcs ani
mais morrem. O regimem das chuvas loma o aspcclo específico 
dos dcscrlos; grande irregularidade da distribuição das precipila
çõcs e encurtamento sucessivo da estação das chu\Tas. Por "ezes, 
dilúvios instantâneos que se despedem sôbre a terra, prO\TOCam tor
rentes lmpeluosas, que para nada ser<"em, porque nada pode resis-

tir, no campo bio-flsiológico, aos perío
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dos de seca absoluta de dez e onze me
ses, durante um ano. 

A Invasão do sul de 
Angola pelo deserto 

91.s zonas desériicàs avançam . . . 

A chaga Kalaharlana roeu e dcs
tuiu, desta maneira, as possibilidades de 
vida em tôda a rcgl~o ocidental, insufi
cientemente alimentada pelas corren tes 
frias, vin<Jas do AnMrtico, e av<111ça para 
a parte oriental do continente africano, 
tendo iá atíngido o território do Karroo 
e outros mais a leste, considerados, 
ainda há bem poucos anos, como países 
de clima e lempo regulares. A linha de do Kalahari 

PELO DR. TORRES GARCIA 

(1) 

10 polegadas de água pluviométrica, ca
racterísticas do território cm qucstêio, <"ai 
recuando para o oricnle, com tal incre
mento, que muito há a recear sôbre a 
<"ida da Rodésia do Sul e da Bcchuana
lândia. A situ.ição actual dos lagos, an
tigos repositórios de á11ua equilibradores 
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do grau higrométrico da atmosfera, não 
é dc\Tida a fenómenos limnológicos de 
oscilações ou variações periódicas ou 

único lago equatorial que começa a ser conhecido, os estudos 
franceses sôbrc os lagos saharianos Bangonoolo e Tchad, e os tra
balhos do sr. Coronel Roma Machado, sôbre a hidrografia do Sul 
de An110!.1. A estes conhecimentos junlo as Informações preciosas 
do Padre Kclling e de Van der Kellen, meu companheiro no Sul de 
An11ola, com quarenla anos de África, e o produto da minha 
observ.ição pessoal, feita duranle os últimos cinco anos, passados 
n0 Sul de Angola, que percorri de lés-a-lés. 

sr caria hidrográfica da região 

Se11uindo o critério geográfico, dc,-o, antes de mais, localizar 
o fenómeno. Olhando para a carta hidrográfica do continente afri
cano, verlfic1Hc que uma linha de fêsto, partindo da costa ociden
tal, pela lalíludc de Benguela, separa para as bandas do sul, o sis
tema flu\Tial zambeziano, sistema cm que domina, naturalmente, o 
rio Zambeze, e que abrange os rios angolanos Cuando, Cubango e 
Cunene. Eslcs rios, considerando-os numa determinada época geo
lógica, corriam todos para o sul, na cuvctfc formada pelas lerras 
baixas. rcbordcadas pelas características alturas da costa africana. 

O professor Schw·arz, que percorreu todo o território com
preendido cnlrc o rio Orangc. escoadouro ou dreno do sistema, e 
os rios Cunene, Cubango e Zambeze, encontrou .iinda desenhados 
nos terrenos os leilos dêsses rios na direcçao do su 1, mais ou me
nos enlulhados pelas areias, e afirma que é recente a abertura da 
passagem para o mar pelos seus act~rais leitos. Antes dessa aber
tnr.i, tôd.i a zona interior do Sul de Africa, a começar pelas este
pes infinitas do Owampo, onde se encontram situados os nossos 
tcrrílórlos do Cuanhama e Cuamato, era um imenso charco como 
o Bahr-el-Ghazal, no Nilo. 

Como a fisionomia das terras 

se transf ormou 

A fertilidade dos terrenos era assombrosa, o que está em pa
ralel.i concordcincia com as verificações fcilas nos oásis do Sahará 
e nas terras dos rios temprários de MossSmcdcs; a população era 
numerosíssim.i e as restantes manifestações de actividade biológica 
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seculares dos débitos de alimentação ou 
de descarga. Sccarnm, porque deixaram de ser alimentados e por
que o território, abandonado à influência dos meios meteorológi
cos, se secou no ar, no solo e no sub-solo. 

Para demonstrar esta afirmação, tr.ibalhou-se no estudo do 
fenómeno, com elementos anuais, em ciclos pequenos e grandes 
(foi-se até à comparaçêio de dois ciclos de dois anos-1874-1896 e 
1897-1919) e verificou-se sempre o mesmo : o encurtamento pro
gressivo e fatal do período das chu<"as, até à duração máxima de 
trl'S dias num ano; a lransformaçêio das antigas linhas de água 
permanentes cm correntes temporárias e sempre de caráclcr tor
rencial; a evaporação quatro a cinco vezes superior às precipita
ções plu"iosas; a formacão de vastíssimas estepes salgadas; a 
acção cólica e crosi\,a intensa sôbre a estrutura rochosa; as tor
rentes transformadas cm \TÓmito de lama líquida; a ''ida human.i 
reduzida a !?S o o da sua existência. A contra prova deste cslado 
de coisas lcm sido !irada pelas medidas dos débitos do rio Waal, 
que o confirmam intei ramente, e pela impossibilidade de vida que 
se tem criado ao boers liabifanfes. 

91.s populações e os animais retiram . .. 

Em 1917, foram e<"acuados da regiêio empobrecida 10.409 
chefes de família, absolutamente imposslbilit.idos de se sustentarem, 
ficandc- ainda ali mais 16. 605 chefes de família cm perigo eminente 
de miséria. O Doutor tlenderson Ruth,ven, numa inspecçêio de 
saúde ao distrito de Karroo, verificou que 60 o o das crianças das 
escolas sofriam de nutrição insuficiente. 

E islo pasJ<a-se com uma raça !orle e frugal como a holan
desa do Sul de África. 

Nas margens e nos leito~ dos lagos extintos e de alguns rios 
encontram-se esqueletos de crocodilos e hipopótamos; os boers 
do lrcli, de 1883, aínda caçaram aquelas csp~cics no lago N'gami; 
os bocrs, \Tlndos cm 1895, já não enconlraram êsse lago. 

Que o desaparecimento dos lagos explica, só por si, ésse 
formidável dcslquilíbrio no fades climático do país, é evidente. Os 

(1) E:ste utito foi objecto de uma cooferfocía realinda na Socie
dade de Geoirafia de Lisboa. 
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lagos centrais Victoria Nyanza, Tanganica e Níassa, têm uma su
perfície de 5 t. t 28 milhas quadradas e cem ela conseguem fozer 
barreira ao avanço da aridez do sul; os lagos extintos, N'gami, 
MaRarilwri e Etosha, dispondo de superfície sensivelmente igual 
(50.000 milhas quadradas) deixaram, evidentemente, de realizar a 
alta função realizadora do clima e do tempo e de constituir a de
lesa contra os elementos de ordem meteorológica, que, no país, 
são bastante desfavoráveis à rcgularidaçle geo-física. 

Comparando-o com o Norte de Africa, o Professor Schwarz 
diz que o fenómeno é idêntico ao que se passou com o rio Níger, 
que tendo alagado durante períodos extensos a depressão Saha
riana, também encontrou a sua saída para o mar, deixando atrás 
de si, a desolação, a fome, a morte. 

De facto, os desertos do Sahará e do l"<alahari são duas cha
gas, duas lepras, dois cancros, que corroem, esterilizam, o velho e 
caduco continente africano. 

9f evolução do dessecamento 

do sul de fiff rica 

Depois de localizado o fenómeno, \""OU procurar definir a sua 
função no tempo, isto é,,pôr diante de V. Ex.as a evolução do des
secamento do Sul de Africa, partindo do princípio racional que 
êle é devido ao desaparecimento dos lagos e dos rios permanentes, 

Começando pelo rio Zambeze, afirma-se que, no século XVI, 
depois da ocupação portuguesa, ainda êle não tinha rompido a 
passagem de Victoria Palls e que corria para o lago N'gamí. Os 
antigos Missionários do Zumbo eram desta opinião. Logo que o 
Zambeze se precipitou no mar, não só deixou de alimentar o lago 
N'gami, como começou a drená-lo, tirando dele, na época das 
inundações, as águas que no lago eram lançadas pelos outros dois 
tributários: o Cuando e o Cubango. Esta drenagem, feita no sentido 
inverso, compreende-se, se considerarmos a planura quási hori
zontal do sistema e a fácil constituição de obstruções por movi
mentos das areias e doutros materiais. O Professor Schwarz, en
trando em linha de conta com outros factores, concluiu que as 
águas do Zambeze deixaram de correr para o lago N"gami, há 
cêr<'a de 250 anos. 

O Cubango e ,o Cuando, na regiâo do Tsoa formavam um 
grande delta que alimentava também o lago Mafcarifcarí. As comu
nicações do Cubango com os lagos foram obstruídas, e o Cubango 
ligou-se ao Cuando pelo Selinde; os dois, depois da junção das 
suas águas, abriram caminho para o Zambeze. 

Dêste facto dão razão as tradições orais encontradas por Ja
mes Chapmann, em t8:53, entre os "Bushmen. e de que Livings
tone também teve conhecimento. Segundo aquela tradição, em 1832, 
ainda existia o lago Sôa, de água 9ôce, onde abundavam o peixe, 
os crocodilos e os hipopótamos. Este lago Sôa era a parte sul do 
MaRariRari. 

O sistema lacustre oriental do país desaparecia, assim, com 
todas as suas conseqliêncías desastrosas, e a circulaçâo de ninfo 
entre êles e o Orange, feita pelo rio Tamaf11ca11, larga e pouco 
profunda depressão, interrompeu-se. Estes íactos foram observados 
in foco por Swsthin Wood e Kays, que consideravam as obstruções 
tão fáceis, que êste último chegou a propor ao Soça dos /Jatavanas 
a reabertura das comunicações do Cubango com o lago N'gami, 
pelo rio Taucfie, braço-sul do delta Cubango-Cuando. O corte ins
tantâneo das comunicações dos lagos N'gami e MalariRari, atri
buído por Livingstone a um cataclismo cósmico, deveu-se a cheias 
colossais, havidas cêrca de 1820, no Cubango e no Cuando, as 
quais, enchendo de caniços as antigas passagens para os lagos, 
lançaram as águas daquêlcs rios no Zambeze. 

0 que foi o regime do eunene 

O rio Cunene, noutros tempos; antes de se precipitar no mar 
pela catarata do Rual~aná, inundava todas as planuras do Owampo, 
provocando ali o que os indígenas chamavam Ef1111dja, ou seja a 
submersão de todos os terrenos baixos, pelo que as populações 
densíssimas passavam a viver nas eminências. Cultivavam massango, 
e das lagoas tiravam raízes do lotus e grande quantidade de peixe 
e sapos, que utili::avam na sua alimentação. A inundação do 
011Jampo, fazia-se, principalmente, por três grandes mulolas-On
longos-denominadas Ovale, Cuamatua e Etaca. 

Esta última não vem ref~rida nos mapas, mas está situada ao 
sul do Caluéque e Naulila. E de crer mesmo, que o Cunene che
gasse a lígar-se com a zona de inundaçâo do Cubango, pois veri
fica-se pelos estúdos da missão do Conde Rohan Chabot, de 1912, 
que a diferença de nível entre o Cunene e o Cubango é apreciável, 
dando ao Cunene um comandamenlo sôbre o Cubango de 150 me
lros, números redondos. O Cunene alimentava, também, o lago 
Etosha, o último que se extinguiu. 
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As Mulolas, que distribuíam as águas do Cunene, represadas 
pela crista do Rual~aná, transformaram-se, por inversão, cm seus 
tributários, lançando nêlc, para agravar mais o mal, as correntes 
torrenciais, das cada ve:: mais curlas estações pluviosas. O rio 
Cuvelai, o rio Chitanda, e outros que decorriam entre o Cubango 
e o Cunene inundando directamente o C11anfiama e o Cuamalo 
são hoje sangrados pelo Cunene, e as toalhas de água, que anual
mente cobriam estes países, na direcção dominante Norle-Sul, cons
tituem hoje as cfianas áridas e tristes que tão especificamente ca
racterizam aqiiêlcs países. 

O desaparecimento do Etosha e das inundações anuais, tor
naram a região inhabitável e os aspectos, que ela hoje oferece são 
verdadeiramente desoladores. A modificação nas condições cosmo
-telúricas e biológicas é profunda e assustadora, mas, por necessi
dade de ordem didáctica, só as ti-atarei com desenvolvimento na 
segunda parte das minhas considerações. 

Um grito de alarme 

Diante dêste espcctáculo tenebroso, o Professor Schwarz rc
mlveu lançar um grito de alarme e publicou o seu livro Tfie Kala
fiari or Tfi11rslfa11d Rtdemplion. Socorreu-se da imprensa e das con
ferências, mas. a-pesar-do interêssc científico dos seus trabalhos, 
que o colocam ao lado dos maiores geógrafos do mundo, não 
conseguiu comover a opinião pública da Africa do Sul. Ao lado 
das suas conclusões científicas e baseando-se nelas, apresentou a 
solução lógica e natural que o problema comporta,· a. 

Se as condições geográficas do meio se tinham modificado pelo 
desaparecimento dos lagos e das inundações, elas seriam refeitas 
pelo reenchimento dos lagos à custa dos biliões de metros cúbicos 
de água que, hoje, em pura perda, escorrem para o mar, atra,,és 
dos caudais do Cunene, Cubango e Cuando. Raciocínio e solução 
aparentemente apriorísticos, mas que é preciso considerar com 
atenção. 

9fs soluções do problema 

As soluções, por mais complicados que sejam os problemas, 
são sempre simples ou de ordem linear. O que é necessário é que 
elas derivem de um estudo sério e meticuloso do problema. 

Assim sucede a respeito dos estudos e soluções do Doutor 
Scl1\\""arz. Para reconstituir os lagos Mal?aril~ari, N'gami e Etosha, 
seriam precisos dois diques: um no ric Cuando, outro no rio 
Cunene, que constituiam, geogràficamente, ~ solução ocidental e a 
solução oriental; Não fala no Zambeze, por julgar impossível locar 
no Victoria Falis por motivos turísficos e hidro-eléctricos, e por 
considerar suficientes as águas do Cuando, Cubango e Cunene. O 
dique no Cuando seria construído pouco mais ou menos a 40 mi
lhas da sua confluência com o Zambeze e obrigaria o rio a reto
mar a direcçd.o do Kalahari e a internar-se nêle através dos anti
gos canais, devendo ao segundo ano ter atingido e refeito o lago 
Mafrnrif<ari. A construção dêste dique seria acompanhada pela 
obstrução do $efinde, que uniu o Cubango ao Cuando, tornando
-se assim, o primeiro novamente independente e tributário do lago 
N"gami, e pela limpeza no braço-sul Tfieoga ou Taucfie- do rio 
Cubango. 

O dique, no rio Cunene, devia ·ser construído pouco a mon
tante da catarata do Ruaflaná, para as águas represadas poderem 
de novo fa::er funcionar as mulolas de alimentação do Etosha e de 
inundação do Owampo. 

Devia por êste processo pôr-se a circular, no antigo sistema 
Owampo-Orange, uma massa líquida de oito biliões de metros 
cúbicos anuais e com esta circulação \7er-se-iam modificadas as 
condições climatéricas, biológicas e económicas do imenso territó
rio em questão. 

:!3aldados esforços. 

Esta solução foi recebida com reserva pelo mundo téncnico, 
que optou pelos diques, barragens, perfurações, etc. Alguns diques, 
como o de Bfoemfonlein, encheram-se, a breve trecho, de lama, 
custando a sua limpeza mais dinheiro do que os dois diques pro
postos por Schwar::. As brigadas de pcsquiza de água e perfuração 
têm custado·imenso dinheiro, sem que a rchumidificaçdo da atmos
fera se tenha conseguido. 

A rega sistemática produziu o fenómeno da afloraçâo do 
bmK, sais de sódio, potássio, magnésio e cálcio, que estirilizam as 
terras. O ponto de vista geográfico de Schwar::, todo de carácter 
continental, há-de impressionar, em pouco tempo, os paíseses inte
ressados na salvação dos imensos territórios aniquilados pela seca, 
e ser admitido no campo técnico como a solução mais razoável. 
Porque assim penso, e vejo vantagem na sua divulgação, atrevi-me 
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a cxpô-la; mas o meu maior inlcr(sse é dcspcrlado pela cslreita 
correlação que o assunto lem com o sul da nossa grande Colónia 
de Angola. 

O csludo dessa correlaç(io, que constilue a segunda parte do 
meu lrabalho, imporia ao ressurgimento económico de uma região 
imensa, onde a pecu.írla lem o primeiro lugar, e onde o csfôrço 
porluguês contemporcinco cslá marcado por esforçados e trabalho
sos feilos mililarcs. 

II 

0 problema português 

A rcgiào que bordela o Kalahari, pelo norle, abrange lôda a 
nossa fronteira do Sul de An11ola. 

Para o estudo das iníluências e conseqüências do desseca
mcnto da África do Sul e correlalivo alargamento do Kalahari 
para o norte, dl\"tldlmos a fronlcira do Sul de A ngola cm três tro
ços: o primeiro consllluído pelo rio Cunene, desde a foz alé ao 
Rual~aná; o segundo, desde a catarata do Rualianá alé ao rio 
Cubango; e o lcrceiro, desde o Cuangar. no Cubango, alé ao ex
lremo o rienlal, no Cuando. O nosso lcrrilório, confinanle com o 
primeiro lrôço, é deshabllado, e lld maior parle desérlico, submc
lido a uma acçào cólica Intensíssima, com raríssimos pontos d e 
água fortemenlc salobra ou Migada. O imposto cobrado em tôda 
a circunscrição de Pôrlo Alexandre cm 1929-1930, foi de 28.912 
angolarcs, que corresponde a menos de 400 contribuintes, na maio 
r ia pescadores. 

O Coronel Roma Machado, Coronel Pai<'a, Missão Pinto Fer
reira, Rohan Chabot, conheceram e csludaram a região. Ultima
mente a foz do Cunene foi \"fisllada por baslante gente e nela foram 
feitas demoradas pesquizas pelos prospectores da Companhia dos 
Diamantes. 

Considerando e pesando bem as conclusões a que chegaram 
lodos os \"fisllanles estudiosos, ,-crítica-se que esta região só muito 
indírcclamente e cm grau pouco scnsh·el pode ser modificada pela 
grande soluçào Schwarz. Podem nela realízar-se obras de interêssc 
económico local, como selam: o fornecimento de água à Baía dos 
Tigres, o aproveil.lmento de trezentos hectares de terras agricultá
,-cis, na margem direita e ilhotas do pequeno estuário do Cunene 
para abastecimento de frescos à Baía dos Tigres, onde a insufi
ciente e imprópria alímcnlaçJo pro<'oca a cndcmia do escorbulo, 
e garantir a manutenção do Pôslo da Poz do Cunene, ainda hoje 
desocupado por carência de acesso e de meios de vida ; a arbo
rização de certas parecias que circundam as praias habifáçcis, cm 
continuação do multo que i<í foi feito à <'Olta de Pôrlo Alexandre, 
pelos serviços de Fixação de Dunas, criado pelo ilustre e grande 
A lto Comissário Vlccnlc Ferreira; o aproveitamento do grande 
quadri lálcro Cuncnc-Korol1a, Occano·Chela, palácio encantado de 
Elefantes, Rinoccronles, Leões e variadíssimos An lílopes, como 
11rande reserva de c.iç11, lendo como base um bom hotel, em Mos
sâmedcs, e pequenos albergues no Interior d a reserva, junlo dos 
escassos locais de .ígua potável que lá existem. Prelendcr ir mais 
além, localmente, seria loucura. 

ô exodo dos .J{orokas 

É ccrlo que cm época recente, a tríbu Korolia era numerosa 
- cm 1860 contava 6.000 almas-e que os agricultores-comercian
tes inslalados em S. João do Sul. CarvalhJo, Restauração, A lexan
dre e Kimilunga, entre os quais é dever destacar o glorioso colono 
Serafim de Figueiredo, faziam largo negócio com Hotentotes e Mu
ximas, vindos da Pédi\"fa, Chábicua. Otchinjau e de além Cunene, 
e que o desaparecimento desta genlc-no Korol?a de hoje há ape
nas 60 a 70 pessoas-tem de atribuir-se ao dessecamento da Zona. 
Os Korol?as dispersaram-se, cncoslando-se à Serra da Cheia e emi
graram para o Norte, para o Cairofa e Mundas do Huambo. na 
parte norlc do distrito de Mossâmedcs, e a causa dessa disperSão, 
segundo conversa que tive com alguns, na rcgiJo de Capangombc, 
foi cfcclivamentc, a falta de água para as culturas e para o gados. 
Além desta causa, parece-me que outra houve, que a prudência 
característica do prêto diante do branco não deixa referir; a ocupa
ção de todos os lcrrcnos agricult,frcis do rio. pelos colonos bran
cos e a falta de consliluiç3o de reservas indígenas, r igorosamente 
defendidas pela autoridade, a quando da liberlação dos trabalha
dores-escravos. 
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9l repovoaf-dO das terras dos .J{o

rokas é necessdria 

Julgo que uma obra de colonização indígena, nos terrenos 
agora quási completamen te abandonados, e que de<'criam ser con
venientemente parcclados, faria ''Oltar às suas anligas terras muitos 
Korol?as. Esta convicção é fundamentada, também, em largas con
<'Crsas que tiçe com alguns dêles, mais ou menos ciçilizados pelo 
conta~lo com os antigos agricultores. 

Este é o esquema das realizações possí<'eis na primeira Zona 
que estamos csludando. 

O 2.0 trôço do território fronlciriço - Rual?aná, Cubango-é 
muito mais importante, sob qualquer dos aspectos porque o en
carem9s. 

E nêle que se encontra quási todo o dislrito da Huíla, centro 
de maior valia no campo da colonização, e que foi o campo de 
operações nolabilíssimas da nossa acção ocupadora. 

Fixemos cm 400 quilómetros a profundidade do lcrrilório 
fronteiriço, que con\•ém estudar e dividamo-lo cm duas sub-re
giões : a t .•, conslituída pelos terrenos da margem direita do 
Cunene, e a 2.•, constituída pelo~ da margem esquerda. 

Na primeira sub·regiiío, cnconlramos, para nos cingirmos à 
nomenclatura l radicidnal, as zonas do Gambos, do Otchinjau e do 
lfombc, e, cm parte, da Chlbla. 

Estas zonas eram habltadíssimas em época recente: o tlumbc 
arrolava, em 1907, 80.000 prêlos: .os Gambos, com o Pocolo, eram 
um formigueiro de gente, o O lchinjau, menos conhecido nessa 
época, era bastante populoso e a Chibia, ainda cm JS8:S, a quando 
da chegada dos primeiros boers, era far tamente guarnecida de po
pulação indígena. 

Pontos notáveis, pela sua população, eram o Dongocna e 
Q uilevc, no llumbc, Dongue, Gambos, Pocolo, Mulondo, )au e 
Báta·Báta nas outras zonas. Os rios, como o Caculovar, fdiva, 
Palanca, ele., eram permanentes ou corriam pelo menos dez meses 
durante o ano. As chuvas distribuíam-se regularmente pela estação 
respectiva, de Outubro a Abril. As culturas do mi lho, do massango 
e da massambala eram suficientes para lôda a população; a cria
ção dos gados-bois, carneiros e cabras-era sedentária e abun
danle. O mcl.rfim, as peles, a cera, os manlimentos e os gados pro
,·ocavam a instalclção de comerciantes portugueses em todo o ter
ritório e o movimento era tal que a colónia bocr pôde manter-se 
muitos anos só com a Indústria dos transporlcs. 

9fs colónias de madeirenses 

As colónias de madeirenses encontraram condições mcsoló
gicas façorávcls e fixaram-se perduràvelmentc no tri.ingulo-Lu
bango·Humpala-Chíbia. A condiçlío fa...,oráçcl que mais interveio 
na fixação desMs colónias foi a abundàncía de água, pois que a 
qualidade das terras não era nem é das melhores. 

As missões católicas, encontrando a região cheia de gente 
para catequizar e os elementos ncccsS<irlos para viverem, instala
ram-se no Munhino, na lluíla, no Tchinvl~uiro. no Jau, na Quihita, 
no Tchiepcpc, no Tchipclongo e no Tchlu lo (llumbe). 

A autoridade para se lnsl~la r e manter teve que lutar com 
massas enormes de indígenas, e ainda S<'io dos nossos dias as acções 
militares, custosas e brilhantes, que tiveram de se efectuar naque
las paragens. 

No Lub<lngo descnvol '1cu-sc um comércio intenso e próspero, 
que dcslacou filiais pcl.ra tôd,, a zona, fazendo, ao lado da aulori 
dade, uma ocupação, discutível para mullos, sob o ponlo de vista 
po lítico, mas positiva no sentido económico. O que resta hoje de 
tudo isto? 

9l siluarão aclual da região é desoladora 

A populaçdo indígena cslá reduzida a menos de uma quarta 
parte, dispersa e miserável. 

O comércio está cm ruína e qu.ísi desaparecido dos lugares 
tradicionais: o llumbc tem apenas uma casa comercial; os Gam
bos, oulra, e assim um pouco por tôda a parte. 

A cultura do milho foi abandonada para o sul dos Gambos 
e substiluída pela do sôrgo. 

A fôrça pública para manter a soberania é quási desnecessá
ria: os cipalos chegam. 

Os rios não correm senão cm poucos dias, duranle o ano; 
as chuvas tornam-se cada vez mais Irregulares e, quando caiem, 
tomam o aspecto torrencial. 

A secura do ambiente é tal que oito dias depois das chuvas 
as plantações estiio sêcas e quásl queimadas. 

As pastagens admirá\"tcls de outros tempos tO::m a mesma sorte 
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e, a partir de Maio, j,'i niío se encontra um pé de capim verde. Os 
ventos e a secura do ar vaporizam tôda a humidade do solo, sub
-solo e das tlorcslas. 

Mais de metade das terras arroteadas pelos colonos da Chi
bia cst3o abandonadas por falta de água: os tratos de terreno que 
ainda podem ser regados, salgam-se. A população branca, foge, 
indo instalar-se noutras regiões como Caconda e Chinguar, mais 
ao norte. 

E esta situaçiío agra\"a-se dia a dia, n3o sendo arrôio pessi· 
mista afirmar que o país fic,mí inh.1bitá\"cl dentro de alguma dé
cadas. 

ô perigo pode conjurar-se 

Parece, porém, que é possível dominar, ou pelo menos, ate
nuar êssc perigo, modificando as condições actuais do clima da 
sub-rcgi3o, pelo aprO\'Cilamcnto judicioso das águas que anual
mente caiem no território. 

Para se fazer t'.'sse aprO\'Citamcnlo, é necessário estudar as 
precipitações pluviosas locais e os débitos dos rios que, atraves
sando a sub-rcgiiio, por ela fazem passar massas de água impor
tantes, oriund,1s dos territórios que o limitam pelo Norte. Êsses rios 
são o Caculo\1ar e o Cunene. Niío há estudos que definam as suas 
curvas de caudal e de escoamento, mas podemos atribuir-lhes cau
dais de cheia muito clc'7ados e escoamentos de carácter torrencia l, 

O Caculo,,..ar, que muito interessa, por atra,,..cssar a sub-rc· 
giiío no senlido Noroeste-Sueste, num percurso de 300 quilómetros, 
despeja no Cunene alguns milhões de melros cúbicos de água em 
regime de escoamento caracteristicamente torrencial, chegando as 
grandes a'7alanches a ler, por vc?cs, duração apenas de algumas 
horas. A \'clocidadc com que correm as águas não permite, sequer, 
grandes infiltrações nos terrenos m,1rginais, .o que se verifica pela 
escassez de ,ígua no sub-solo, que nem sequer chega para alimen
tar poços ou cacimbas abundantes e regulares, durante a época 
S<.'ca. Isto qucrc dizer que as ,1guas do Caculovar perdem-se no 
cseoadoiro do Cunene sem beneficiarem a região que atra\·cssam. 
Parece, pois, indicado que se faça o seu aprO\"Citamento por bar
ragens succssh•as, constiluíndo uma verdadeira ucada de água que 
permaneceria durante tôda ou quási tôda a época sêca. Os efeitos 
desta armazenagem seriam : 

a) a humidificaçêio do ambiente, elemento modificador do 
clima; 

b) os alagamentos e infiltrações nos terrenos marginais; 
e) a alimcnlaçêio de bebedoiros numerosos; 
d) a mannlcnçiío de núcleos de pastos \"Crdcs nos terrenos 

humedecidos: 
e) a distribuiçiio e fixaçiío da populaçéia humana e pecuária 

pelo território melhorado. 

9ls barragens impõem-se 

As barragens, feitas sem preocupações de grande técnica se
riam construídas, sob a orlcntac;êio dos scn•iços pecuários, pela 
autoridade Ci'7il, pelos núcleos militares e pelos indígenas. 

Pela experiência que fiz no rio Edh1a, onde construi uma bar
ragem, '7Crifiquci que as águas armazenadas de,,..em ser sequestra
das do contacto dirccto dos gados e aproveitar-se por meio de 
poços abertos nos tcrrcnos·marginais, o que per mitc a sua filtragem 
atra'7és da camada do terreno intercalar. 

O Cunene, de corrente permanente, mas com uma curva de 
débito e de escoamento torrenciais, pode e deve ser chamado ao 
beneficiamento da sub·rClli1'io cm questiío, ou seja a sua margem 
direita, fazendo-se com que, no Capclongo, parle do seu caudal 
de cheia dcri\•C para a dcprcssêio ,iuc decorre entre as alturas que 
o bordam por Oeste e a linha de fêsto onde se encontram os mor
ros da Lufinda, Quihita e Gambos, no sentido de provocar alaga
mentos que podcriío, dada a orografia do território, atingir o 
liumbe, e obrigando a reter a massa enorme das suas enchentes 
por uma barragem que altcasse de to a 12 metros a crista da cata
rata do Rual?ancÍ, de maneira a provocar o alagamento durável 
dos territórios a montante. Esta intervenção do Cunene produzi
ria cumulati\·amentc efeitos apreciá\·eis na rchumidificação da 
atmosfera e decish·os no repovoamento e progresso económico 
da rcgiiío. 

Ôs dois sistemas hidrográficos secundários 

Além dêslcs dois rios, que conslilu<'m as nervuras hidrográ
ficas principais da rcgiiio; devemos considerar a rêde de linhas de 
,igua secundárias, que a irriga. Essa rêdc é constituída por dois 
sistemas independentes: o de Leste e o de Oeste, separados pela 
linha de alturas que decorre de Norte para Sul, como prolonga-
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mcnlo da Serra da Cheia, di'7idindc as bacias hidrográficas do 
Béro, Koroua, do rio dos Elefantes e da do Cunene. 

O sistema Leste onde. encontramos, entre muitos outros, os 
rios da Ediva, do Caluvango, do Chicussi, é carõcleri?adamente 
temporário e torrencial. As prccipit,1c;ões pluviosas séio aqui insi
gnificantes e curtíssimas, podendo, cm face dos registos feitoS'na 
Edh·a, fixar-se a sua média anual cm 2~0 m m e caídas cm 12 dias 
médios de chu\•a. Mas como as bacias de alimentaç.io têm super
Hcies enormes, as torrentes sêio ,-olumosas e extremamente rápidas. 
A situaçiío criada por éstc regímen ao po\"oamcnto humano e pe
cuário do país é simplesmente assustador. 

Os indígenas niío podem fazer culturas que os alimentem, e 
os gados n3o podem ter a \"ida sedentária que convém à sua eco· 
nómica, produtiva e melhorada cxploraç.io. Daí o despovoamento 
do território e a improgrcssividade da sua riqueza pecuária. A falta 
de água. é tanta que já niio permite a cultura do massango, a mais 
rústica de tódas, e provoca mortalidades enormes nas criações de 
gado. De'"c modificar-se esta situação pela multiplicaçiío ilimitada 
de locais de água, pela conslruçiío de barragens que produzam os 
mesmos efeitos que atribuímos às do Caculo\·ar. 

O sistema Oeste, que cobre as excelentes e admirá\1cis re
giões de pastos da Elaca, do Otchinjau, da T"Chipa, Catotorindc, 
da Chabicua o do Chitato, é constituído como jcÍ dissemos, pelos 
cursos de água que constituem as cabeceiras do Béro, do Korol?a 
e rio dos Elefantes .1s quais têm tôdc1s o mesmo rcgimcn do sistema 
Leste. Üstc regímen pr0'70ea os mesmos efeitos desastrosos, po
dendo considerar-se o território, onde exerce a sua influência, uma 
região deshabilad,1. Pelos registos plnviomélricos feitos na Palanca 
do Otchinjau, verifica-se que as precipitações anuais dão uma mé· 
dia, ou cinco anos, de 200 m1m caídos cm 3 ou 4 dias de chu'7a, 
Mas as torrentes conlím1<1m, aqui, a ser volumosas e '7Crliginosas, o 
que aconselha a sua rctcnçiío pelo processo e para os efeitos que 
apontamos anteriormente. 

9ls caraclerísticas climatéricas e hidro

lógicas do 91/ém-C:unene 

Pass.1ndo :i margem esquerda do Cunene, vamos estudar a 
situaçiío climatérica e hidrológica do segundo trõço da fronteira, 
Rual?aná-Cuangar, e dos territórios confinantes, fixando também 
a prcfundidadc dêstes cm 400 quilómetros. 

Dividamos o imenso território assim definido nas suas re
giões tradicionais: C.lSsinga, Mupa, E,·alc, Cuamato, Cuanhama e 
Chimporo, para podermos sislcmati?ar o seu estudo. Começando 
pelo Kortc, detenhamo-nos no território de Cassinga. entalado en
tre os cursos superiores do Cunene e do Cubango. ~stc território, 
outrora razollvelmcntc povoado, niío tem hoje quási ninguém, e 
isso é de\·ido à cseassês crescente das chu\·as e ao correlativo en
fraquecimento dos cursos de água, que o irrigavam, provenientes 
das terras do Norte. Ainda cm 1896 e anos seguintes se lavavam 
areias na época sêca, no rio de Cassinga, que hoje não tem uma 
gota de água naqucl,1 época. Em t 908, ainda as condições naturais 
daquele território permitiram estabelecer ,, linha de éfapes que le
va"'ª até ao Cuangar , pelo Põsto A. lloic não é possí,,..el, sequer, 
tentar a passagem, porque os gados dos carros e o pessoal con
dutor mo1·rcri;;11n de fome. O rio intermédio-o Cuvclai -quc ia 
inundar, com o Chitanda, o Cu.1malo e o Cuanhama tem uma du
ração efémcl'a e de caráclCI' puramente torrencial, deixando ape
nas alguns C0'7Õcs cheios de ,lgua, imediatamente ao norte de Mupa. 

Parece, também, que o rio de Cassinga, tendo rompido o 
bôrdo alto da margem esquerda do Cunene, lança para êste as 
águas das enchentes que antigamente se dirigiam para o Sul, ala
gando as chanas características da zona que estamos tratando. 
Como modificar a situaçiio? 

f.lfinda as represas seriam a solução 

Penso que os remédios estiío ainda no represamento das 
águas e no seu encaminhamento para sul. ;\ região de Mupa. que 
se segue para Sul, cst.l nas mesmas condições e, sendo uma região 
de bons pastos, niío é hoí.c capaz de assegurar explorações pecuá
rias dignas dC-sse nome. A maneira que \"amos correndo para Sul, 
a situaçiío agrava-se ainda mais, pois o E\•ale, o Caiu e Cafima 
não têm hoje condições de \•ida. tfo latitude dêslcs lugares já não 
correm rios dignos dêslc nome e os terrenos sêio sangrados pelas 
mulolas que se abriram para o Cunene. Nesta zona, que seria es
sencialmente bcncficiilda pelas obras feitas ao Norte, só havia a 
fazer a tapagem das mulolas que correm para o Cunene, de ma
neira a encharcar os terrenos do interior. Considerando, por último. 
o Cuamalo, o Cuanhama e o Chimporo, hoje quási desérticos, \"C
rifica-sc fàcilmcntc que a sua modificação no sentido do regresso 
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à sua antiga r iqueza populacional e pecuária depende dos traba
lhos feitos nas zonas atrás referidas. 

No dià cm que se puder assegurar o alagamento anual das 
chanas do Cuamato, do Cuanhama e do Chimp0ro, teremos salvas 
essas regiões e defendidas do dessccamcnto progressivo actual tooas 
aquelas que lhes ficam ao Norte. 

Será p0ssível aproveílar para éssc cfcilo os caudais de cheia 
do Cunene e do Cubango? Xd.o sabemos rcsp0nder, mas estamos 
certos que valia a pena estudar a hipótcs e transformá-la numa 
realidade. 

fA zona euangar-eubango 

Passemos ainda o Cubango e inlernemo-nos nos territórios 
confinantes com o terceiro trê>ço da fronteira que consideramos 
para o nosso estudo: Cuangar-Cuando. 

~stc território, pela análise da carta e pelas informações de 
Van der Kcllcn, que o atravessou cm todos os sentidos, é irrigado 
p0r um grande e denso feixe de linhas de água, todas tributárias 
do Cubango c do Cu.rndo, com a direcção geral Norte-Sul ou 
Noroeste-Sueste, mas s6 o Cubango e o Cuando, dese1wolvendo
-sc cm vales fundos e apertados, s(io permanentes. Todos os outros 
sendo temporários e torrenciais, nâo garantem a vida ao homem, 
razão porque ess.1s i111cns.1s regiões estiío pràticamcnte despovoa
das. Ainda ultimamente ia morrendo de s~dc e de fome uma mis
são veterinária que, cm reconhecimento, percorreu a região. O 
seu relatório h,\-dc ncccssàrl,1mcntc pôr em relevo a situação mi
serável em que ela se encontra. Será possivel fazer represamentos 
e a lagamentos a Leste do Lubango? 

Se o for, poderemos dar nO\•as condições de vida à região e 
valorizá-la economicamente. 

Se o não for, poderemos considerá-la perdida para qualquer 
espécie de aproveitamento. 

Com estas considerações, sumárias e ligeiras, pretendo, como 
disse a princípio, fazer a prop0slç3o de um problema e despertar 
o interesse público e go,•crnativo pelas suas soluções que devem 
basear-se, logicamente, cm estudos consclcnciosos e complelos. 

eonsiderações finais 

Antes de terminar. julgo ncccss.írio prccis.u mais claramente 
algumas íJcas. Quando foto no aprovcilamcnto das águas no Sul 
de Angola, não me quero referir a um problema de rega. A cons
tituição arenosa dos terrenos e a alta dose de saís potássícos, só
dicos e magnésicos, que contém, tornariom a tentativa da rega uma 
coisa ridícula e contraprodcccntc. O nosso problema consiste no 
alagamento para f'feítos climatéricos, cm activar a rehumidificação 
atmosférica, e no rep0voamcnto, pela fixação do indígena nos ter
renos emergentes, que ,-iria a ser alimentado pelas culturas feítas 
nos terrenos alagados depois de postos a descoberto pelo suces
si,·o abaixamento das águas estagnadas. 

Rcícilo assim o meio, tal qual ele era cm épocas próximas, 
p0deremos então pensar cm melhoramentos zootl'<:nicos e dar 
significação económica às Estações e Postos de Reprodução, que, 
na sítuação actual, representam muita dcdícaç.lo, muito zêlo e 
muita iníciativa dos nossos veterináríos, e nada mais. 

Metendo foice cm seara alheia, julgo também neccssárío aco
modar o melhoramento zootécnico às condições do meio e que 
êle deve progredir a par e passo dos progressos realizados nas 
pastagens verdes c na multíplíc.wtío dos locais de água. 

A cxccuçóo d0s estudos e trabalhos a realizar deve ser en
tregue a uma brigada vctcrin.iría cm cuja composição entre um 
tl-cnico de hidráulica, bri1tada constantemente assistida pela acção 
dos agentes da autorídadc e dos <!hcfcs índlgcnas. Mas é necessá
rio que a unidade de ac53o seja estabelecida e imposta pela auto
ridade suprema da Colonía e que os executantes sejam elementos 
adaptáveis às realidades do meio, através dum autêntico mimetismo 
técnico, e que procurem tirar do sucesso da sua obra o orgullio 
legítimo da sua actuação patri6tic,,. 

Será assim, dando vida ao que tanta \•ida custou, que mais 
uma vea honraremos as tradições gloriosas do nosso passado de 
civilizadores e de hcncmérítos da humanidade. 
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l\lguns dos mais recentes elementos de informação 
económica e demográ.fica sôbre as Colónias Portuguesas 

(CONTJ:-<UAÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR) 

CABO VERDE 

Balança Comercial 

Anos 

1931 
1932 
1933 

Impo:taçlo 

28.779.2~$33 

33.729.812$51 
21.313.524$50 

GUINÉ 

E<portaçlo 

2.317 .135$90 
2.724.375$50 
2.906.211$53 

Comércio Especial 

Anos 1 lmportaç3o 

- --, 
1 

1930 39. 719.364 
1931 18.360.852 
1932 26.246.609 

Expor1açlo 

35.831.110 
29.467.670 
36.023.893 

S. TOMÉ E PRÍNCIPE 

O cacau é o produto que constitui maior massa de exporta
ç;)o das duas ilhas imperando nela com uma percentagem que anda 
à volta de 75 o 'o. A produção cm toneladas e valor em milhares 
de contos de cacau, são : 

_:_I Tondadu Coutos 

1929 18.528 63.130 
1930 9.645 23.568 
1931 14. 174 26.80!? 
1932 10,516 21.t83 

A exportação desta Colónia é a seguinte : 

ANOS 
Produlos 

1913 1923 19J2 

Café ........ 1 36.500 1 t.909 10.516 
Cacau ...... 691 282 623 
Coconotc ••. 

1 
1.279 2.569 3.319 
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fNDIA 

Popul:ição - Censo de 1931 

N ° de lotos 
O.os idade 

Distritos Fotos Populaçlo da 
POr K.' populaçlo 

---
Total ......••..... ff/7.180 579 . 970 ;)J 15J 
Goa .. ....... . . . . . 111.864 SOS.281 33 149 
Damão ..... . .... . 11.462 58.001 33 167 
Diu ............ . . 3.854 16.688 105 456 

A população tem um pequeno conlíngcntc de metropolitanos, 
141, e 16.586 estrangeiros, quási todos de origem hindu-britânica. 

Área 

A lndia Portuguesa ocupa uma área de 3.606.09quilómetros 
quadrados. O seu maior comprimento, de Norte a Sul é de tos 
quilómetros, a maior largura, de Leste a Oeste, é de 60 qi:ilómetros. 

Estradas 

Possui uma rede de estradas que, dia a dia se vem aperfei
çoando e que presentemente cobre a seguinte quilometragem : 

Distrito de Goa 

Estradas Nacionais................... . . 387.549.38 
Estradas Municipais.................... 235.328 75 

Distrito de Damão 

Estradas Nacionais .............. , ..... , 38.019. 32 

Distrito de Diu 

C:Slradas Nacionais........... . ......... 17.713.00 

Importação 

O número representati"o da importação é de 16.100.000 
rúpias, 100.000 refere a importação nacional e IS milhões e meio 
a estrangeira. Para uma melhor compreensão ainda se deve desdo
br4r o número da importação nacional assim : 200 rúpias de pro
dutos da Metrópole e 400 mil das Colónias portuguesas, das quais 
300 mil dizem respeito a Moçambique e ao seu açúcar. 

As principais mercadorias importadas são: 

Valores em Rúpias 

Dt1ltnaçlo 

Arroz sem casca .... .. . 1 
Arroz com casca ..... . 
Tecidos de algodão .•. . 
Açúcar ...•......... . 
Tabaco em !\)lha ....... I 

1928 

2.613.684 
l .OSS.2:53 
t.842.90:5 

725.2:55 
516.602 

ANOS 

1929 

2.304.362 
9$6.976 

t.921. 789 
7$1. 75:5 
463. 108 

1930 

2.6<'4.580 
980.842 

1.768.926 
576.860 
424.675 
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As principais mercadorias exportadas slio: lrutos de coqueiro, 
mangas, copra, arcka, noz de acajou, peixe sêco e salgado, sal e 
manqanês. Totalilando a exportação: 

Em 1928 •. . ... . .. . .. . . .. . . . . ..•. • .. •. . .• 
• 1929 ... . . . • . . . . ..... ...... .•..• . . ... 
" 1930 ... .. . . . . • ..•.. .. ... .... . •. . . • . . 

220. J46 
2S8.7S I 
273. 527 

O solo da lndia presta-se admlràvelmenle ao desenvolvi· 
mcnto da agricultura. As culturas mais importantes é a do arroz e 
a do coqueiro. A colónia possui preciosas florestas onde se encon
tram especia lmente madeiras de toca, !isso, jambo e morate. A ri 
queza pecuária também é valiosa. Abundam os bois, búfalos cava
los, porcos, cabras, carneiros, num total de 700.000 cabeças. 

As indústrias extrativas propriamente ditas estabeleciJas na 
lndia consistem em : 

1) A extracção da pedra da rocha katérica. 
2) A exploração de jazigos de manganês. 
3) A exploração de jazigos de ferro. 
4) O fabrico de sal marinho. 
De tôdas as enumeradas a mais importante é a do sal cuja 

produç;!o chega a atingir 40.000 toneladas. 
Como nota final vai a exportação do minério de manganês 

no triénio de 1929;31 : 

o .. uno 1929 1930 1931 

Antuérpia •.... 2.S44 SS6 300 
Baldimose .. ... 2 . 326 S26 2.095 
Dariem . . . .. . . 3.000 

Total ..• .. . 4.870 4.08!1 !l.393 

MACAU 

A Coló nia de Macau compõe-se da península de Macau e das 
ilhas da Ta ipa e Coloane. A área total da Colónia é de 14. 098 m.2 

dos quais: 2 . S27 na península, 2.421 na ilha da Taipa e 6 .329 na 
ílha de Coloane. A sua população de,,e atingir neste mo mentp 
2SO. 000 habitantes se olharmos ao movimento populacional dos 
últimos 20 anos. O quadro seguinte dará uma ldea do seu incre
mento: 

1910 

Cidade de Macau. . . . . . . . . . . . 66 . 499 
Ilha de Taipa.... ............ 6.002 
Ilha de Coloane . . . . . . • . • . . . . 2 . 36S 1----

74 .866 

1920 

76.972 
4 . 8~4 

2 . 153 

83 . 984 

1927 

148.456 
5 .595 
3 .124 

157.175 

O movimento comercial da Colónia loi o seguinte em três 
quinquénios: 

1918 ...... • . . .•. . . .. ... . . .. . 
1923 ......... . .. . . . .. . ..•. .• 
1928 •••••• • •.••• • • .. • • • • • • • 

Exportação 

$23.000.000 Patacas 
$.t8 . H7.800 
$23.339.000 

As exporlações da Colónia ascenderam cm 1933 a 
16.660. 140.00 pa tacas . 

Importação 

As importações da Colónia subiram em 1933 a 38. 783. 720 
patacas. 
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O movimento de passageiros no pôrto de Macau nos três 
últimos quinquénios foi o seguinte: 

Anos Eotratla.s SalJu 

1923 . .. . . . ... . . 296. 357 
396. 795 
576. 231 

3 13 .244 
394. 796 
583. 647 

1928 •. . ..•.. . .. 
1933 .. ... . . . . .. 

As entradas e saídas de na\'ios de longo curso grande e pe
quena cabotagem e íuncos de carga chinesa foi cm 1933: 

Entradas... . ........ .. . . . .. .... .. S.932 unidades 
Saídas. . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . • 6. 4S6 

T IMOR 

População 

Concelhos 
e CJrcunscrJç~ 

j l SEGUNDO A NATURALICADE 

Número ' Habitantes ' d• focos Da Me· Da Co16ola Oulras Eslran· 
tr6p0ie Colónias 1 telro 

3 . 742 !~1-:-.~--:-,--:-
7. 122 67. 26-1 32 66. 910 6 22 

674 76.~2 16 76.694 3 21 
8.613 53. 805 i 26 S3.633 22 
3.447 19. 706 7 19.669 9 
9.432 57.828 48 57.532 3 

Díli .. .... . ... . . 
Aileu ... . ..... . 
Baucan .....•.. 
Bobonaro . .... . 
Cova-Lima .. . . . 
Halo-Lia .. ... . . 

33.030 256.722 313 284.289 166 258 
5 893 27. 203 14 27. 118 2 
7 .125 42 .073 24 41.570 3 
6.774 27. 412 14 27. 30S li 12 
3 .672 21.394 9 2 1. 36S 1 10 
2 . 708 11. 919 7 11.900 4 

La utem ... .. • .. 
Liquiça . . .. . .. . 
Manaluto .. ... . 
Mmilar •. . ...•. 
Olrnssl. ...... . . 

79 .226 416 .363 1 361 4 13 . 147 187 275 
2.624 16. 758 16.7 19 1 1 

13 , ;;:;1 39. 100 22 39.018 21 
---- 1----

Juro ..... . . . •.. 
Viqueque . .... . 

185. 181 472. 221 408 468.884 1$7 317 

1WllW1l•1•-••-••- ••-• •-• •-••-• 

ESTA MARCA É UM 

SÍMBOLO DE CONFIANÇA 

2 eiam a " ffo rtugal Colonial" 
:Revista de propaganda 

e expansão colonial 
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DA IMPRENSA 
11\tIPRENSÃ 
ESTRAN
GEIRA 

T 
H

Á cêrca de 
trinta anos 
Lyau tey, ge
neral de fresca 

data, acaba'"ª de ser nomeado comandanle do território do Ain-
-Setra, primeiro lugar que lhe da,-a a possibilidade de interferir di
rectamentc nos acontecimentos que se desenrolassem nos confins 
algero-marroquinos. 

Era pela Algéria, conquistada e pacificada durante três quar
tos de século, que se ia tentar fazer a conquista e a pacificaçêio do 
turbulento e caólico Ma11hreb. 

Lyauley linha cnlão ~o anos. Conscr\'ou-se alé ao fim da vida 
exaclamcnte como me apareceu a primeira \'CZ; os anos passaram 
sôbrc êle sem deixar o menor -vcs1igio. 

Grande, csbcllo e seco, nervoso e cheio de raça, muito ele
gante, muito cuidado, mas ao mesmo tempo muilo natural na sua 
compostura, quer cstilleSse em 
uniforme ou cm "pébin •• muito 

Ã N s 
grande soldado, le.-ou l'sle m.:todo ao cúmulo da perfeição. En
tanto, tudo quanto êlc linha de original e nO\'O, n3o podia dei
xar de o pôr em oposiç<io - que mais de uma VC'T foi violenta -
com a indolência, inércia e rotina dos serviços, Quer mi litares quer 
civis. 

Exalta,·a-se cada \"CZ que fala\'a das suas relações com cer
tos ser'"iços. 

Mais tarde, quando os seus triunfos o forlalcccram e engrande
ceram, senlia-se capaz de lhes fazer frente e mesmo de os dominar. 

Teria sido liquidado desde o princípio se al11uns homens po
derosos a quem uma melhor visão fez desde a primeira hora -çis
Jumbrar nele extraordinários méritos, o não livcsscm apoiado, am
parado mesmo, contra tudo e contra lodos. 

Um dos que lhe deu no momento prccizo o apoio mais eficaz 
foi Jonnart, que durante dez ou doze anos governou a A l11éria. 

Jonnarl que tinha cm Lyautey uma inteira confiança, cobriu-o 
constanlcmcntc, aplanando as 
dificuldades que a cada pas~o 
lhe apareceram. •chie", a primeira impressão 

que produzia p~las suas pala
nas e pelos seus ge,los era a 
de um exlraordinário, de um 
prodigioso din1mlsmo. lla-çia 
cleclricidadc e magncllsmo cm 
ludo o que dizia e cm ludo o 
q\l C fai;ia. 

Aqueles que por qualquer 
circunstância se aproxlma'"am 
dêle sofriam invariil,,eJmente, 

o MaPechal 
Lyautey 

Lyauley, arrebatado nas 
suas amizades como nos seus 
ódios, ,-ola,-a a Jonnarl um re
conhecimento sem limites. 

Quando por -çolta do fim 
da guerra i:slc úllimo foi uma 
vez mais nomeado governador 
geral e me lc'"ou para a Algé
ria como oficial de ordenança, 

quer quisessem quer não, da 
influência misteriosa dêste fluído 

apenas nos havíamos acabado 
de instalar no Palácio de Mus
tapha, quanno vimos chegar 

lodo-pederoso. 
Por isto se explica, sem 

dú,·ida, uma grande pMte dos 
seus triunfos ou, para falar 
como os Anglosaxõcs, dos seus 

Transc r ito da "Gringoire,, 
d e 3 d e A g osto d e 19 3 4 

Pierre Lyautcy, sobrinho e her
deiro do Marechal, que acom
panhado por Bcrrian, chefe 
do serviço de informações 

"achicvcmcnts,,. 
Todos os grandes condutores de homens, todos os conquis

tadores, lodos os heróis, no senlido antigo do termo, possuem 
aquele magnelísmo. 

Foch possuia·o no mais alto grau, e ninguém o teve maior 
do que Napoleão. 

Uma com'ersaçiio confusa, sacudida, tôda em músculos e sem 
qualquer gordurn, cxactamentc como a sua imagem : elipses, •ra
courcis. de expressões, palanas arrebatadas, Que não era senão 
uma expressão cxlcrior, digamos antes a brusca explosão de um 
tempcramenlo ardente e aJ?aixonado. 

Porque o ardor e a paixão são os caracteres dominantes da 
sua natu1·cza impetuosa. 

Esla\'a já naquele momenlo de posse do mélodo que aplicou 
cm tôdas as su,1s campanhas marroquinas com um brilhante sucesso. 

Onde fôra busc.i-lo? 
Quando h.i três anos percorri o Allo-Tonbin encontrei perto 

da fronteira chinesa, em Langson, uma modesta casita - piedosa
mente conser\'ada como um museu. Era o escritório do Coman
danle Lyautey, entiio chefe de Estado-Maior de Gallieni. Foi junto 
dC-ste último Que êlc fez os primeiros passos como conquistador 
colonial. Seguiu-o a Madagascar, onde complclou a sua experiência. 

O método Gallieni-Lyautcy consiste cm ulilizar fôrça unica
mente como um meio e nunca como um fim. 

Em rclaç<io <'is populações indígenas que é necessário pacifi· 
car, o importante, o essencial, é anles de mais nada conhecer a 
fundo os seus costumes, os seus hábilos, o seu estado polílico e 
social. A forma de administração que nos propomos aplicar-lhes 
de\'e adaptar-~c-lhes como um fato aquele que o .-este. 

Êste sistema, é preciso notá-lo- e niio creio que isto já tenha 
sido saliC'ntado - quem o in'"entou e o pôz cm prática foram os 
romanos- os mais Ilustres, os maiores colonizadores '"islo que co
lonizaram o mundc- inteiro. 

Os "Comentários. de Cesar sôbre a Guerra na Gália são um 
espantoso, um admlrá\"cl manual de política Indígena. 

Lyautcy, gra1~de letrado, grande político ao mesmo tempo 
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vin da~ a Jonnart e estabelecer 
colaboração. 

de Marrocos, em·iados por 
Lyautcy para desejarem boas 

com êle as bases da mais estreita 

Quando, alguns ,1nos mais tarde, Jonnarl apresentou a sua 
candidatura à Academia, Lrauley que se lhe sentia obrigado, fez 
uma ardente campanha cm seu fa.-or. l\a manhd do dia da eleição 
a maior parle dos seus confrades receberam de Lyautcy uma carta 
vinda de Rabal por avliio em que aquele record,wa cm termos co
movidos o apoio que encontrara cm Jonnart para realizar a sua 
obra cm Marrocos. 

Quando surgiram as primeiras dificuldades no Rif, Lyautey 
que cu fôra procurar por o saber de passa11em por Paris, lamen
tou-se - tinha cerl,1mcntc direito para o fazer que lhe tivessem 
recusado as duas ou três dh·isões que lhe leriam permitido abafar 
no 11ermen a revolla de f~ogui : 

- Por niio me terem mandado êste ano duas di\·isões, para 
o ano .-iio ter de mandar dez. 

i Nem éle supunh,1 a ,-erdade das suas palavras l 
Tendo tido necessidade pouco depois de ir .-isitar Paul Pain

lc\'é, enlão ministro da guerra, inlerroguei-o : 
- /,Porque n;'ío d.í a l,yaulcy os reforços que êle reclama? 
Assediado de influências hoslis, Painle,-é respondeu-me duma 

maneira singular : 
- Cada vez que enviamos para Marrocos um novo batalhão 

Lyau tcy apressa-se cm fragmentá-lo, em dividí-lo cm pequenos bo
cados, de lal forma, que algumas semanas depois n<io se sabe já 
onde se encontra. 

- Que imbecil l exclamou Lyautey, a quem comuniquei esta 
com-ersa. O sonho dos burocratas é o de ter um batalhão de tipo 
idêntico para a metrópole e para as colónias, equipando-se, -çestin· 
do-se, alimentando-se, batendo-se duma maneira uniforme em Sar
reguemines e cm Tombouclou ! 

( Co11cl11e na página !15) 
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COLONIAL 
CQEVE-SE IMPilENSA 

PORTU
GUESÃ A 

União Sul-Afrícana denunciou, cm Setembro último, a 
convenção celebrada cm Moçambique cm t928. 

O jornal da Metrópole em que há dias li a 11otícia, 
nao refere as "razões oficiais., alegadas pela União cm 

justificação da denúncia. Suponho Que a imprensa moçambicana 
há-de lá ter tratado ou estará !ralando ainda largamente do faclo; 
não sei o que esta imprensa lerá dito ,-isto que as minhas ambi
ções de cullura e de actualiz~ção s.io dolorosamente limitadas por 
um orçamento que infelizmente nêlo comporta a assinatura dl'.-sses 
jornais, como aliás não comporia a compra de tantos outros jor

. nais e de tantos oulros elementos de estudo e de informação. 
Quando li a nolícia logo procurei no meu minguado arqui'"o 

o texto da •con.-enção.. Encontrei-o transcrito num dos aprecia
bilíssimos trabalhos do eminente colonialista sr. dr. Eduardo Salda
nha. Dc\'O à amabilidade generosa dêste meu in teligente amigo a 
fot'tuna de poder, neste momento, esclarecer o meu espírito e orien
tar, o meu 1aciocínio. A base 

Todavia, roda
dos tanlos anos e exer
citados iantos e tão 
dispendiosos arlifícios, 
a população indígena dos territórios mineiros mantem-sc insignifi
cante e ullra insuficiente. 

O preto niio se fixou e nada indica que êle esteja a caminho 
de uma tal fixação. 

As minas precisam pois, pelo menos tanto quanto sempre 
precisaram. de irem ainda hoje recrutar, nas terras po-ço.;idas de 
Moçambique, os pretos necessários à sua exploração. 

Sem esla mão d'obra como manter as minas em laboração? 
Com chineses I' 

A anarquia económica e política da China impossibilita seme
lhante angariamcnto; e ainda o dificultam molivos importantes de 
outra ordem. As minas têm mantido e mantêm ainda ao seu traba-

lho mafs de cem mil pretos por
XVIII estabelece que a Con
\'enção durará por dez anos, 
mas estabelece também que, ao 
cabo de cfnco anos, qualquer 
das partes contralanles poderá 
pedir a rc\·is.io das cláusulas 
contratuais: e "niio ha'"endo 
acôrdo sôbrc a re\'isão o con
~énio cxpirnrá no prazo de 
seis meses, a contai· da data da 
notificaç<lo,.. Mas como é cfcc-

À Industria de Peixe 
na Convenção com a 
União Sul-Africana 

tugueses. O trabalho das minas 
é depauperador e as doenças 
que intensamente pro\'oca e 
produz (pneumonia, silicose, 
menin1Jile, tubercolose, etc.) de
finham alarmantemente a popu
lação obreira e dizimam uma 
boa parle dela. Daí a necessi
dade periódica, Quási anual, de 
um ro11lemenl. Como fazc-Jo 

th·amcnlc de supor que as exi-
gencias da União sejam, para 

com chineses? Dir-se-há que a 
populaç<io indígena da Afrlca 
do Sul pode substituir a miio 

nós, de difícil acolhimento e de 
impossí'"cl aceitação o pedido 
de re.-isão corresponde prilti
camentc à denúncia. 

Com efeito uma campa
nfia, destinada a combater as 

T 11ansc11ito da «R evista I>o11tuguesa 
de Comunicações» de Ma11ço d e 1934 

dobra moçambicana. Esta po
pul,1çiío, que aliás não tem au
mcntadoconsidcrà-çclmcnte, mal 
chega para as oulras necessi
dades, tanto assim que já cm 

bases e os res111/ados do convénio, campanha que tem lodo o fei
tio e alé tôdas as características das que recebem inspiração oficia l, 
apareceu há tempos e manlevc-se (é de crer que se mantenha 
ainda) na imprensa mais representatilla de lodos os sectores políti
cos da. União. 

E mais que discutí'"cl a verdade das razões e dos argumentos 
que servem de base il referida campanha. A argumentaçiío não é 
sólida nem é suasória. Tática de combate, estratégia de luta, mas 
nada mais. De resto a argumentação não é nova, e o sislema lam
bém já é conhecido. Ante a crise económica de Moçambique a 
Uniiio supõe-se ou quer supor-se pcranlc um contralanle enfraque
cido e precisado. Julga a União que a perda de migalhas ou o re
ceio dela, provocará necessàriamenle um estado de apoqucnlação, 
formado por um ambiente inquiclo e receoso. Já assim se pensou 
nas vésperas da assinatura dos conlratos anteriores. 

A Uni3o, diz-se, já n3o ncccssila da mão dobra moçambi
cana; pede dispensá-la, -çisto que ,, pede substiluir. 

Esla afirmação, que apenas procura ser ameaçadora, é ainda 
e só o eco, aliás reforçado, das afirmações feilas desde o tcmro 
em que as autoridades moçambicanas principiaram a regulamentar 
o angariamcnto dos pretos que o Rand recruta nos nossos tcrr·llÓ· 
rios. Desde, pelo menos, 1890 que as minas da Africa do Sul v3o a 
Moçambique buscar os indígenas que as trabalham. E lêm sido Ião 
intensos quanto improfíquos os esforços que os capitalistas minei
ros têm cuidadosa e persistentemente desen'"oh•ido, no intento de 
fixarem, nos arredores das minas, população de que elas absoluta
mente carecem. 

Um comércio de atracç<io e um ambiente de fáceis e luxurio
sos pra:?C'res têm procurado atrair e pender o espírito e os sentidos 
do prelo que \"ai ils minas em busca do dinheiro que lhe há-de dar, 
mais do que o sustento, os elementos suficienlos para a compra de 
muitas mulheres. 
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1928, o general Smuts afirmava 
no parlamento que "as outras acli\•idadcs da llniiio csta'"am recla
mando maior número de indígenas, muitos dos quais alé há pouco 
lrabalhallam nas minas,.. 

Além disso o indígena da Africa do Sul exige um regímen de 
trabal'1o mais benévolo e muito menos duradoiro do que aquele 
de que gosam os nossos trabalhadores. Pede o indígena da Africa 
do Sul um salário maior do que aquele que recebe o nosso indí
gena; e só aceita um contrato por seis meses. O preto moçambi
cano é contralado por dezoito meses. 

Os pretos da União que trabalham nas minas constituem um 
décimo da população mineira. Para estes pretos reser'"am as minas 
os trabalhos mais fáceis e os menos sujeitos a doenças. E nas mi
nas de carlliiO (nestas os salários s.\o menores) trabalham apenas 
prelos portu1iucscs. Nc~tas condições as minas só poderão man
ter-se em exptoraçiio e dcscm•oh•imenlo se Moçambique lhes for
necer a mão dobra. 

E tanto lslo é assim que quando cm 1!;28 a campanfia (igual 
à de agora) provocou, do lado de cá, certo agastamento, o presi
dente da Câmara das :-linas, Sir Douglas Chrislc-pherson, sentindo 
a necessidade ur11cnte de a tra.-ar. disse "que se não se chegasse a 
um acôrdo com Portugal a União se encontraria cm frente de um 
desastre económico •. 

As minas ainda hoje são a maior riqueza da Africa do Sul. 

Quero dizer, com tudo quanto 1·cfcrindo, que a União não 
só não pode como efectivamente não quere perder a mão dobra 
moçambicana. 

Os alaridos de alJOra, iguais aos alaridos anteriores, não pas
sam de fanfarronadas que, se não meterem medo, se transforma
rão em súplicas. 

A convenç3o, ou anles, uma convenção ser.í necessária a 
Mo:;ambique? 

A estatística provou já que o indígena traz do Rand apenas 
6 libras, em média; que vem pre\Tertido pela vida desmoralisante 
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dos compounds; que vem contaminado de doenças; que traz ele
mentos depauperantes da população a que pertence; que perde as 
condições e as possibilidades de pmcreação; que faz falta à agr i
cultura moçambicana. 

Já em tempos, ao discutirem-se as vantagens e des,,,111tagens 
do negócio, um dos nossos negociadores do tratado dizia: "Não 
deve o preto S('r o artigo mais rico da nossa exportação, nem uma 
semelhante exportação deve constituir o elemento principal da 
nos~ economia,,. 

Estou no entanto convencido de que em certas condições, 
condições que a observação e a experiência aconselham e até im
põem, a Moçambique convirá a convenção. Nestas circunstâncias 
- necessidade da União e conveniência de Moçambique-é de es
perar que um no''º convénio seja estudado e discutido. No inter
vi! IO não se ,,;verá em rompimento absoluto, um modus vírendí 
aguardará o termo das negociações. 

Ora .•. 
A indústria da pesca, que é a única fortuna do distrilo de 

Mossâmedes, é uma das maiores riquezas de Angola. Indústria es
sencialmente exportadora, \•isto que é insignificante, ante a produ· 
çâo, o comércio interno. 

O nosso comprador mais importante foi sempre o Congo 
Belga, mas a crise assustadqra porque está passando esta colónia, 
diminuiu extraordinàriamente a sua capacidade de compra e até 
enfraquecer por forma apa\1orante, as suas exigências consumi
doras. 

Quando êste e outros factos desampararam a indústria da 
pesca, a exportação, inquieta e assustada, caiu numa anarquia rui
nosa. 

A concorrência vendedora revestiu então aspcctos de um tal 
e Ião aflitivo egoísmo económico que o prejuízo era já e só a única 
compensação do intermediário e a ruína da produção. 

Corria-se para a venda, numa cavalgada atropeladora, ape
nas para se fazer dinheiro. 

No Congo, o comprador, jogava com as aflições e com as 
necessidades do vendedor. 

A ruína e a miséria desalentavam uma população que princi 
piava a sucumbir. 

É neste momento e perante estas apoquentações que algumas 
pessoas de lúcido espírito e forte inteligência conjugam as suas fa
culdades e as suas energias. 

~1nçaram as bases do actual Sindicato de Pesca. Uma dimi· 
nuição de produção 'lUe inteiramente ajustasse êste consumo-não 
estavamos em face de uma sobresaturação dos mercados--seria 
impossível visto que os mercados compradores não suportavam a 
necessária alta de preços e a produção existente mal dava para as 
exigências dos que dela vh1iam,· visto que já então viviam mal. É 
que eíectivamente não existiam uma exlensifieação ou uma intensi· 
ficação exageradas da indústria. 

Procurou-se por isso, um sistema dentro do qual uma soli
dariedade económica resultante de uma forçada solidariedade co
mercial, racionaliza-se através de um acôrdo ver tical, a exporta
ção. E como se viu que a indústria da pesca do Distrito de Ben· 
guela, em regímen de livre concorrência, podia matar-se, matando 
ainda a indústria de Mossâmedes, foi-se para um acôrdo horison
tal que vigorizou o sistema e lhe engrandeceu os resultados. 

O Sindkato é hoje o úhico exportador de peixe sêco. Assim 
a anarquia desmoralisante e ruinosa das vendas sucedeu a veuda 
feita com equilíbrio e ordem. 

Matou-se a especulilção do comprador e sustaram-se as an· 
siedades do intermediá;·io, perturbadoras dil venda e da expor
tação. 

Criaram-se e fixaram-se tipos e assim se garantiu e se acredi
tou o produto. 

O anterior aviltdmento da exportação auxiliou a crise e de 
tudo resultou a hostilidade e a oerda de alguns mercados. 

O Sindicato esforça-se pela reconquista dêsses mercados, e 
procura ainda mercados novos. · 

Mas, como já disse, o mercado principal, o maior mercado, 
aquele que consumia a quási totalidade da produção era o mercado 
do Congo Belga. 

Esta colónia porém atra\'"essa agora a maior das crises e por 
isso d iminui intensamente as suas compras. 

Dentro da utilíssima política da unidade económica de todo 
o território nacional cabem bem e devem até estar nela em posi
ção saliente, a protecção e o auxílio à indústria, da pesca de An· 
gola. Esta indústria, de produção ilimitada porque as águas desta 
costa têm o previlégio de uma população_piscosa riql\Íssima e ui· 
Ira-abundante, pode ser um grande faclor do progresso moral ma
terial do país, visto que tem possibilidades para ser uma das me
lhores e mais eficientes condições do equilíbrio da balança econÓ· 

mica da Colónia. Por isso procurar e conquistar mercados para 
esta indústria é contribuir largamente para a prosperidade de An
gola e, em conseqüência, para o progresso da Naç<io. 

Ora se Moçambique celebrar nova convenção com a Africa 
do Sul será de nacional conveniência e de manifesta justiça que 
uma cláusula estabeleça a obrigatoriedade de as "minas,, oferecem 
aos pretos portugueses, na alimentação que lhes dão, uma ração de 
peixe sêco. O peixe é 11<1 alimentação, um produto mais que reco· 
mendável porque é um produto necessário. Tem condições, como 
nenhum outro produto, para fornecer ao organismo os elementos 
precisos. 

Na verdade o peixe, portador de alimentos nutritivos iguais 
aos da carne, tem sôbre esta as vantagens que lhe ad,,eem da 
maior precentagem de proteínas, isto é de matérias azotadas. Além 
disso o peixe s~co, sendo um alimento de que o prelo gosta e que" 
o preto pede, é um produto barato. O peixe sêco não ficará à 
União mais caro do que lhe fica carne. Ora o peixe que os mares 
da União fornecem, aliás em quantidade restrila, não tem as quali· 
dades que a "secagem. exige, e além disso as condições climatéri· 
cas da Africa do Sul tornam impossível qualquer tentiltiva da se
cagem de peixe. Angola seria pois e necessàriamente o fornecedor 
da União. E como as minas trabalham e seguramente hão-de con
tinuar trabalhando, pelo menos cem mil indígenas de Moçambique, 
teríamos que as minas da União nos consumiriam uma quantidade 
de peixe sêco aproximadamente igual à quantidade que ainda ex
portamos para o Congo Belga. 

Se esta idea for efectivamente de aproveitar- e eu exponho·a 
por estar disso convencido-merece bem que os elementos oficiais. 
a acarinhem e procurem realiza-la. 

Suponho que a sua realização depende muito, se é que não 
depende absolutamente, do auxília que em favor dela, o Conselho 
Económico prestar ao Govêrno da Colónia. Não lenho a honra de 
conhecer todos os membros dê~se Conselho, mas conheço o seu 
presidente. Tem êle o sr. dr. Almeida de Eça, afirmado, pela sua 
intensa e construtiva acção, maravilhosas qualidades de inteligcn· 
eia. A ob1·a que, sob a sua direcção, tem realizado e está reali
zando ésse magnífico corpo de ''eterinários que à Colónia dá os 
melhores exemplos e os mais proveitosos resultados, explica e au
toriza tôda a confiança e tôdas as esperanças. 

Além disso tem o sr. dr. Almeida de Eça, cm Mossâmedes 
quem, com nma especial e superior competência, lhe pode prestar 
os mais úteis esclarecimentos. Quero referir-me ao seu delegado 
sr. dr. Carlos Carneiro, que sendo um técnico de rara cultura e de 
preciosa inteligência, é um apaixonado e um entusiasta defensor do 
progresso da indústria do peixe, à qual está dedicando uma aten
ção, um intcrêsse e um cuidado que são outras tantas manifesta
ções do valor e da eficiência da ''eterinária angolana. Oxalá pois 
que as minhas palavras tenham a felicidade de serem acertadas e a 
fortuna de prenderem as atenções do Conselho Económico da Co
lónia. 

DR. JOSÉ CARVALHO DOS SANTOS 
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Congres~o Militar Colonial 
Desde a primeira hora que a Exposição Colonial, despertou 

vivo intcrêsse nos meios militares, fazendo vibrar, na recordação 
de gloriosos feitos, muitos dos mais ilustres oficiais do Exército 
português- todos aquêles (e tantos êles são) que viveram. nas Co
lónias nomeadamente na Guiné, Angola e Moçambique, as horas 
admiráveia de sacrifício e de heroísmo da. cclonização, no período 
agitado, convulso, da ocupação. 

Por isso a idea da realiwção do i.o Congresso Militar Colo
nial foi levada a eleito brilhantemente tendo sido acolhidos os seus 
trabalhos, que de-certo modo fizeram parle do ''asto programa da 
própria Exposição, com patriótico entusiasmo. 

A comissão de honra foi constituída, além dos titulares das 
pastas da Guerra, Marinha e Colónias, pelos srs. comandante da 
1.• Região Militar, chefe do Estado Maior do Exércit0, chefe do 
Departamento Marítimo do Norte, go,,crnador civil do Pôrto. pre· 
sidente da Câmara Municipal e capitão Henrique Galvão, director 
técnico da Exposição. 

Da comissão organizadora fizeram parte o coronel de arte
lharia e representante do Exército junto da Exposição, sr. Luiz 
Monteiro Nunes da Ponte, comandante Manuel Caldeira Pais do 
Amaral, maiores dr. Adriano Rodrigues, Primo Soto Maior e Fer
nando Moreira de Sá, capitão Eugt"nio Aresta e capitão-médico 
dr. Vicente Almeida de Eça, secretário geral. 

Foram congressist,1s entra outros os srs. generais Ferreira 
Martins, Norton de Matos, coroncis Azambuja Martins, Pires Mon· 
teiro, Ribeiro Vilas, etc. 
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Um dos v~Iios aspectos da Exposição Colonial Portuiuesa ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-1·-··-··--•111•11 
Visita a Lisboa e P~rta da Ministra das [Dlóoias da Bélgica O Marechal Lyautey 

M. Paul Tsehoffen Ministro das Colónias da Bélgica de re
:iresso da sua ,·iagcm ao Congo e a Angola "isitou Lisboa e a Ex-
posiçéio do Pôrto. . _ • 

Conçidado oficialmente a ,-isitar a Expos1çao do Porto 
aceitou. 

Chegou a Lisboa no di,, 27 de lul~o e foi receb}d? no cais 
pelo sr. Dr. Armindo Monteiro _Ilustre ~hmstro da.s Colomas e.pelo 
representante do Ministro dos l:slr,u1gc1ros, autoridades colo111a1s e 
muitas outras individualid.ldes. 

O programa de reccpc;.io q~e. con~isliu n~1m jantar d~ .honra 
oferecido pelo Ministro dos Negocios l:strangc1ros no Palac10 das 
Necessidades, uma ''lslla ;i Escola Superior Colonial e a Museus 
foi realizado inteiramente. • . . 

No sábado foi oferecido ao Ministro das Colomas da Bélgica 
um almôço cm Sintra, seguido por um passeio na Serra. 

À noite realizou-se uma rccepc;Cio na Sociedade de Geogra
fia presidida por S. Ex.• o sr. Ministro das Colónias. 

' O sr. Conde de Penha Garcia presidente da Sociedade de 
Geografia fez um discurso de boas vindas. 

No dia 29, acompanhado pelo sr. Ministro das Co!ónias se· 
guiu para o Pfüto cm combólo cspcci!'I que chegou a g~re de 
S. Bento às 2 e 20. Seguiu-se a reccpçao na Câmara Mun1c1pat. 
O sr. Dr. Alfredo de Magalhtics fez um discurso cm que afir
mou que a velha cidade do Pôrto se sentia 111~ito honrada p<>r r~· 
cebcr a ,,isila de ttio proeminente personalidade europeia, cu1a 
obra colonial merece a admirac;3o de todas as ~otências colopiais. 

Em seguida acompanhado pelo sr. Ministro das Colomas, 
,-isitou a ExposiçCio do Pôrto. 

O :>tinistro Belga moslrou sempre um grande inleresse e apre
ciou ,-i .. amente a guarda de honra formada por soldados de :'-lo· 
çambique. • . 

Mereceu-lhe particular atençao o Sland da Companhia <!e 
Benguela, que alguém disse ser um laço entre as nossas duas colo
nias, para nosso mútuo beneficio, frase que lhe mereceu uma apro· 
\"açCio. sorridente. . • . 

A noite foi-lht" oferecido um festival admira .. el, cu10 pro
grama néio podia ser melhor organizado, incluindo recitações e 
canto pelos mais distintos actores e actrizes do nosso teatro, selec
ções de música pela banda militar, um batuque landim e um grupo 
minhoto "As Rendeiras. que mostraram ao Ministro Belga os en
cantos do nosso folclore. 
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(Conc/11são da página Jl2) 

A sua casa solarenga de Cre\"iC, próximo de Lunnéville, foi 
nos primeiros dias da guerra sel\"àticamente destruída pelos ale
mães. Em vez de a reconstruir o Marechal decidiu restaurar e au· 
mentar o castelo de Thorey-um caslelo senhorial situado perto da 
colina de Sion no corac;Jo da terrn Lorena. 

Fui visitci·lo no úllimo outono, e passei alguns dias com êle. 
Organizador-nato tinha o amor, mais do qne o amor- a pai

x3o pela ordem. 
De regresso de uma das minhas numerosas viagens aconte· 

ceu falar-lhe dos países que acabava de visitar. 
- Espere !, disse. 
E foi buscar a uma das suas <'llixas as cartas que eu lhe es

crevera duranlc a minha ausência. 
Fa2ia assim com tõda a sua correspondência, que era mune

rosa e valiosíssima. 
No dia em que for publicada-e deve sêl·o- lôda a gente fi

cará maravilhada da sua activ idade. 
Escrevia e recebia por dia cen tcnas de cartas. 
Todo êste enorme correio era classificado, repartido de forma 

a poder ser utilizado de um momento para o outro. 
~a parte nova do castelo que êle Juntara à antiga, a sala mais 

importante o centro a alma do edifício, era uma ,-asta 1-iblioteca, 
judiciosam~nte con~eblda e realizada sôbre o seu plano. Verda
deira obra prima de concepc;ões, lipo modêlo do que de,-e ser uma 
biblioteca que longe de ser fria, morna, aborrecida, \"erdadeiro ce
mitério de livros de\"e ser, pelo contrário, ,.i,·a, animada, atraente. 

Mal se instalou no castelo, Lyautey nCio esqueceu a aldeia. 
Arressou-se em criar um centro social, uma casa comum, onde 
todos os habitantes, sobretudo·os novos, se reünissem, com uma 
biblioteca, uma sala de conferências, um cinema. 

Tão "i"o era o seu amor pela acção, que se estendia a tudo, 
às pequenas coisas como às grandes. 

Ordena\"a administrava e go .. ernava a sua casa e a sua al
deia lorena, c~mo Napole<lo adminlstra\"a e governava a ilha de 
Elba. 

RAYMOND RECOULY. 
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INFOQMAÇÕES DO 
MU.NDO COLONIAL 

SUPÕE alguma gente, pouco ou nada 11ersada 
em matéria de Colónias, que a Exposição Co
lonial do Pôrto destina-se a con11encer as mul

tidões de que o nosso Ultramar é um no110 E!-dorado 
e a sua exploração a tarefa mais aainlia dês/e mundo. 
Que a espécie arbórea confiecida por «ár11ore das 
maculas», simples 11ariedade da lendária «ár11ore das 
patacas», ali brota exponlânea do solo úbere, floresce 
e fr:ulifica, bastando apenas obanar-lfie a opulenta 
fronde para logo desprender, generosa e munificente, 
os saborosos frutos. 

Estes são os ingénuos .. . 
Outros, porém, (os que se arrogam prosápias de 

beber do fino) ante o êxito incontestado da Exposição 
Colonial sorriem com superior desdem, como que a 
insinuar que lodo aquele 11isloso estendal de trabalfio 
português não é mais que propaganda política à mis
tura com publicidade mercantil . . . ; que a realidade 
(dium compungidamen/e) é bem diferente do que ali 
se conta, pois nas Colónias só a lrisle:w, o desalento 
e a miséria campeiam triunfantes aiaslrando como 
nódoa imensa por lodos aqueles imensos territórios ... 

Estes são os per11ersos . . . 
Fácil é demomtrar que nem uns nem outros estão 

na 11erdade. 
A Exposição Colonial Portuguesa na sua pro

funda intenção, pretendeL1-e conseguill cabalmenle
pôr em e11idência anie os o/fios distraídos dos porfll
gueses alguns postulados fundamentais do Ressurgi
mento. 

Nesses postulados r:ão cabem, é ób11ío, as mirabo
lâncias dos planos coloniais congeminados e decidi
dos, entre fumaças de cigarros e golos de confiaque, 
por delirantes imaginações educadas em cenáculos de 
«Café». Princípios fundamentais de uma doutrina co
lonial profllndamenle natural e fiumana, ser11e-lfies 
de esteio um punfiado de ideas-fôrças de simplicidade 
surpreendente - espécie de abre-te Sésamo! para lô
das as grandes dificuldades que possam :iurgir - e 
muitas serão! - ao longe da caminfiada ultramarina. 

Estamos à beira do triunfo. Culti11emos mais afer-
11oradamente o e.>pírito de continuidade, a perse11e
rança na acção própria, uma serenidade firme e uma 
confiança prudente nas nossas fôrças, um desejo per-
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manente e incansá11el de «realiaar» alguma coisa de 
útil-embora não .sejamos apenas nós a colfier os be
nefícios, - tomemos práticas as nossas inteligências, 
façamos enérgicas e decididas as nossas inicíatí11as: 
e as nossas almas encontrarão na tarefa multícenle
nária do Ultramar o fim e a recompensa - e a nossa 
própria raaão de ser como Nação. 

já atingiram, até ao presente, a cifra de muítos 
mi/fiares, a.s rlÍ.silas de estudantes à Eaposíção. 

Do muito que, mara11ilfiados, terão obser11ado, 
praaa a Deus !fies fique esta cerfeaa for/e: que em 
Portugal- nas Co/óniq:i como na Metrópole-não fal
tam possibilidades de fraba!fio rendoso e compensa
dor; o que pode faltar, por 11e:;.es, é gente decidida e 
contumaa, com a consciência firme do que deseja e é 
possí11el atingir. 

Não me saí da memória a en!re11ista que a um 
jornalista seu compatriota concedeu certo dinamarquês 
que em Portugal 11i11era por dilG!ados anos e aqui 
grangeara grossos cabedais em negócios de corfiça,
acêrca da fiospifaleira ferra que o aco/fiera e esti
mara como filfio. Ao regre:isar à sua pátria o nosso 
ex-fióspede perorou mais ou menos o seguinte: 

Portugal? A terra é boa e as possibilidades de 
riqueza são inúmeras. Mas a gente é estúpida. Tem a 
fortuna ao pé da porta e não a apanha. Prefere ma
tar o tempo na maledicência ou no desatino. De ma
neira que nós, os estran~eíros .. . 

É re11olfanfe de insolência e ingratidão o comen
tário da besfiaga. Mas não é isso que importa !raiar 
no momento. O que, de facto, interessa é a parcela de 
11erdade, embora mínima, que nele possa existir. 

Para destruí-la, substituindo-a por outra menos 
deprimente e mais pro11eitosa, tem-se desen110/11ido nos 
últimos tempos uma persistente campanfia destinada 
a instruir e con11encer os portugueses de que Portugal 
não é um país pequeno e 110/lará a ser uma grande 
nação na fiora em q1.re o desejar ser. Depende, ape-. 
nas, da 11ontade colecli11a, somatório de muitas e de
cididas 11onlades indi11iduais. 

E se nós todos soubessemos querer, que belo 
Portugal se não faria! 

A. cS. 
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do 
O sr. Paul Tchoffen em Angola 

() sr. Go.-crnador Geral de Angola enviou ao sr. Ministro 
das Colónias o seguinte telegrama, com respeito à .-isila do sr. Mi
nistro das Colónias da Bélgica: 

•o sr. Ministro das Colónias da Bélgica chegou no dia 5 à 
fronteira, às IS horas, acompanhado do director geral do seu Mi
nistério e do chefe de gabinete e do secretário e do cônsul de Por
tugal no Congo Belga, sendo recebido na circunscrição de Chitalo. 

Após os cumprimentos de boas vindas, foi-lhe oferecido um 
lanche, tendo o coronel sr. Brandão de Melo feito um discurso, 
dando em nome do sr. dr. Armindo Monteiro e no do go.-ernador 
geral de Angola, as boas vindas ao iluslre visitante. 

O sr. Minislro da J3élglca agradeceu as boas vindas e mos
trou-se muito sallsfcito por ,-isitar Angola e patenteou o seu reco
nhecimento pela maneira como eslava sendo recebido, dizendo que 
ncsla colónia se consldcra.-a um aprendiz, pois sabia que os por tu
gueses foram grandes nas dcscobcrlas e que são mestres na colo
nização. 

-"Com Portugal, tiio glorioso e antigo, a noss.~ nação, tão 
no,1a, só tem que aprender,,. 

Citou ainda as pa lavras, à sua parlida, do Rei Leopoldo il i : 
-"Êlc, Ministro, muito teria que .-er na grande colónia por

tuguesa,,. 
Terminou por erguer a sua taça pelo Chefe do Estado e pelo 

maior estreitamento de relações en tre Portugal e a Bélgica, e Congo 
e Angola, irmanados na sua missão ci"ílizadora. 

Seguiu depois para o Dondo onde foi recebido pelo repre
sentante do conselho de administração e pelo dircctor técnico da 
Oiamang, recebendo nessa ocasião os cumprimentos dos emprega
dos belgas, e afirmando o Ministro que muito se regozijava por ver 
em Angola compatriotas seus trabalhando num ambiente de estreita 
amizade. 

Ko dia 6, visitou as minas, rt>alizando-se nesse dia um ban· 
quete em sua honra, brindando o coronel sr. Brandão de Melo e 
agradecendo o Ministro pela maneira como tinha sido recebido. 

Xo dia 7 partiu para Saurimo, onde chegou às IS horas, ten· 
do-lhe prestado as devidas honras uma companhia indígena, à qual 
passou re.-ista acompanhado do go.-ernador interino da pro.-íncia. 

O Ministro elogiou muito o aprumo militar da companhia, e 
modo como desfilava. O governador da pro,,íncia ofereceu um 
jantar de honra ao Ministro, tendo, ao "loast., brindado pelo Rei 
Lcopoldo da Bélgica, agradecendo o Ministro que brindou pelo 
sr. Presidente da Pepública. 

No dia s partiu para Vila Luso, almoçando em Dala. O go
vernador brindou pelo Rei Leopoldo e o Ministro brindou pelo 
Chefe do Estado que com tanta energia e inteligência e \Talor sou
bera trazer ao paíz ordem e paz tão precisa no mundo inteiro. 

No dia 9, o Ministro das Colónias da Bélgica recebeu às 11 
horas, os cumprimentos oficiais do funcionalismo, em Vila Luso, 
tendo o governador do Bié proferido um discu rso brilhantíssimo, 
cm francês,, que mereceu as mais elogiosas referencias de Sua Ex.• 
o Min istro. As l 6 horas, o sr. Ministro, a sua comitiva e outros 
convidado~. partiram para Cu mela, onde csta\Ta preparado o acam· 
pamento, jm1tando e pernoitando ali. No dia 1 O realizou-se, cm 
honra do sr. Ministro, uma caçada, seguida de almôço no campo. 
No dia l I, hou\•c também caçada, alé às 13 horas, seguindo-se a l
môço n9 acampamento a rc11rcsso a Vila Luso, onde o sr. Ministro 
jantou. As 21 horas, tomou o combóio, tendo uma despedida muito 
afecluosa na csl,1ção, que csla\"'a repleta de gen te. Quando o com
bóio parliu, ouviram-se entusiásticos "\Tivas. à Bélgica e a Portu
gal. No dia 12. chegada a Vila General Machado, às s horas, o sr. 
Ministro foi aguardado pelo governador geral da colónia. Depois 
de ler visitado a pequena exposição de produtos regionais, promo
vida pelos colonos, foi-lhe oferecido um "Pôrto de Honra •. Depois 
de ter visitado ainda algumas propriedades agrícolas, almoçou em 
Cuangar. 

A Vila Silva Pôrtochcgou, com o gO\"'Crnador geral, às 16 horas. 
Foi-lhe dispensada uma grandio!a reccpção. O sr. Ministro passou 
rc.-ista à guarda de houra, que cm feita por uma companhia indí· 
gena, seguindo-se os cumprimentos na residência do governador 
do Bié. O sr. Ministro proferiu um discurso, cm respesta ao que o 
governador geral lhe diri11ira cm francês, di?endo estar-se inter· 
prelando em Angola a orientação do sr. dr. Armindo Monteiro. 
Elogiou a resistência e a acção dos nossos colonos, que se pren
dem à terra, lutando vitoriosamente contra a crise. Terminou por 
dizer que, ensinando nós o indígena a tirar da terra maior rendi
mento, conseguimos, assim, uma 11rande obra ci.-illzadora •. 
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Banco de A ngola 

O decreto 24.183, publicado na t.• série número 107, pre
ceitua: 

Artigo 1.0 A amortização das obrigações criadas por virtude 
do artigo J.o do decreto n.o 19.SSS, de 4 de Abril de 1931, efec
tuar-se·á em vinte prestações semestrais iguais, dc.-cndo a primeira 
ser paga em t de Agôsto de 1936. Para a amortização poderá o 
govêrno da colónia usar dos sistemas de compra no mercado ou 
de sorteio. 

§ único. O Govêrno de An11ola é dutor1zado a contratar com 
o Banco de Angola, nos lermos referidos, a amortização das obri· 
gaçõcs neste artillo mencionadas. 

Art. 2.0 O Banco de Angola poderá oferecer à .-cnda ao 
público, total ou parcialmenlc, os títulos de dívida pública de An· 
gola, emitidos qos lermos do artigo 3,0 do decreto n.º 19.558. 

Art. 3.º E reduzido a cinco dias o prazo a decorrer entre a 
convocação e a reünião da assemb!ea 11cral do Banco de Angola 
para as deliberações a que a matéria dêste decreto dê lugar e 
quaisquer outras que constarem do aviso convocatório. 

Art. 4.o Em tudo o mais que respeite a estes contratos e que 
não colida com as disposições do presente decreto subsistem as 
dos decretos n.o• 19.381, 19.SSB e 20.9SS. 

A cultura do al godão em Moçambique 

Deu en trada no Min istério das Colónias, o relatório cm por
tuguês e em inglês, apresentado pelo técnico Evans, sôbre a cultura 
do algodão em Moçambique. 

Nesse relatório diz o referido técnico, que os distritos de 
Lourenço Marques, Quelimanc e Moçambique, têm extensas áreas 
de terreno próprio para a cullura do algodão, e que, em lnham
bane o solo é, cm geral, demasiado arcoso e impróprio para essa 
cullura; contudo, algumas pequenas áreas fazem, naquele distrito, 
excepção a uma generalidade, e que as condições térmicas são 
adequadas à cultura do algodão de verão, em qualquer ponto da 
colónia, e parecem próprias para a maturação do algodão em Ou
tubro e Kovembro, se lh·cr sido semeado cm fc,•ereiro ou Março. 
O mesmo não se poderá dizer a respeito de Lourenço Marques, 
por causa das baixas temperaturas de Junho a Setembro. 

O •staíncr. diz E.-ans que o verme do Sudão e outros que 
atacam os casulos, )assid, Apions, Aphis e Gafanhotos, são as 
mais importantes pestes que invadem os campos algodoeiros, tor
nando-se, portanto, absolutamente necessária a experimentação de 
inseclicidas e outros meios de subjugar os diferentes insectos. 

A Rev isão do Convén io com a União Sul

-Afr icana 

Iniciou-se em Loure nço Marques, a rev isão do con
vénio luso-transvaliano pelos de legados da União Sul
-Africana, os s rs. Patr ick Dunca n, Ministro de Minas ; 
O. P irrow , Ministro de P o r tos e Caminhos de Fe rro e o 
A. P . J. Fourie, Minis tro do Trabalho, acom panhados 
dos seus secretários e conselhe i ros. 

A Imprensa da União S u l-Africana, pede na revisão 
do r efer ido convénio se proteja os ag ricultores da União 
co ntra a e n trada de produtos de Moçambique. 

A sem razão desta rec lamação, vê-se pe las es tatísti
cas publicadas : 1932, Moçambique exportou para a União 
produtos no valor de 137 .000 libras, ao passo que a União 
exportou para aquela nossa colónia, produtos no valor 
de 160.000 libr as . 

Aos deleg ados da União , que, co mo se sabe, são 
hóspedes do govê r no, se rá dado um ba nque te oficial, 
seguido de recepção, um baile no Pola na, provàvelmente 
uma caçada, passe ios e m automóvel a Mar racuene e a 
Namaacha. 

Diver sas 

Apurando as tabelas de receitas e despesas elaboradas pelos 
governos de Cabo Verde e Macau, onexas aos orçamentos do ano 
económico de t934·93S aprovados pelo decreto n.o 2:>.941, foi 
publicado o seguinte decreto : 

Artigo 1.0 São apro"adas as tabelas elaboradas pelos go\"er· 
nos das colónias de Cabo Verde e Macau, no cumprimento das 

27 



PORTUGUESES DA METRÓPOLE ... 
PORTUGUESES DO ULTRAMAR ... 

PREFERI INVARIAVELM ENTE 
OS BRINQUEDOS DESPORTIVOS E UTILITÁRIOS 

POIS SÃO TÃO PERFEITO S COMO OS MELHORES 
ESTRANGEIROS E SÃO NACIONA IS 

VISITEM O PAVILHÃO EURE KA Ct52) 
N,\. 1.• EXPOSIÇÃO COLONIAL POnTUOUESA 

:OESEJ.A.1'4·SE .A.GENTES NAS OOLÓNLAS 

disposições do decreto n.o 23.417, de 2S de OC'zembro de 1933, as 
quais vão junt,1s a êstc decreto e ficam fazendo parte. respectiva
mente e como anexo dos orçamentos das referidas colónias, apro
vados pelo decreto n.o 23.941, de :;1 de Maio findo. 

Arl. 2.0 As totalidades das tabelas de receitas e despesas or
çamentais, mencionadas nos artigos 32.o <' 33.º do referido decreto 
n.o 23.941, são acre~cldas cada uma da lmport.incia de 827.383$36, 
considerando-se os artigos dessas tabelas aumentadas das corres
pondentes importâncias mencionadas nas novas relações. 

Art. :;,o As totalidades das tabelas de receitas e despesas or
çamentais. mencionadas nos artigos 85.º e 56.o do referido decreto 
n.o 23.941, são acrescidas cada uma da quantia de S~.SOS,79, con
siderando-se os artigos dcss.is tabelas aumentados das correspon
dentes importâncias mencionadas nas novas relações. 

Arl. 4.0 Em tôdas as colónias são apllcá,,cis, no ano econó
mico de 1934· t 935, as disposições do decreto-lei n.o 23.417, de
vendo as autoridades de Fazenda, sob pena de se considerarem 
solidárias nas responsabilidades a que se refere o artigo 10.0 dêsse 
decreto-lei, '"elar pelo seu cumprimento. 

•-• Pela publicaç<io do decreto 24.162, foram introduzidas 
algumas alterações no decreto 23.494 que regulou os uniformes a 
us.u pelas fôrças militares coloniais. 

•-• De\"e ser publicado bre'"emente um decreto que regula o 
pagamento das pensões de aposentação dos funcionários e empre
gados civis e militares dos quadros coloniais, residentes na me
trópole. 

•-• Foi fixado cm 7$75, até determinação em contrário, que 
o equivalente do franco-ouro para a pcrcepção das taxas telegráfi
cas nas colónias de Cabo Verde, Guiné e S. Tomé e Príncipe. ·-·O sr. Ministro das Colónias aprO\"Ou o acôrdo negociado 
entre os go\·ernos da Rodésia e Moçambique. 

,_. Foi nomeado para a comissão, incumbida de proceder à 
regulamentação das bases p1ra a reorganizaçêlo do exército colo
nial, o general João de Almeida. 

•-• Pelo Ministério das Colónias, foi publ!cado na 1.a série, 
número 174, o seguinte: • 

Portaria n.o 7.862- Determino que seja publicado nos /Joleti11s 
Oficiais de t&las as colónias o Acôrdo, por troca de notas, entre 
Portugal e o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte re
l<1livo ao tratado de Comércio e Kavegação, inserto no Diário do 
6ovêrno n.o 1:51, de 29 de Junho último. 

Decreto-lei n.o !l-t.!l!l5-Regula a competência disciplinar do 
Sub-Secretário de Estado das Colónias. 

Decreto-lei n.o !l4.!l!l6-Rcorganiza a Missão Hidrográfica e 
de Fronteira do Rio 7.aire. 

·-· No gabinete do sr. Ministro das Colónias, realizou-se a 
posse do Conselho Superior de Disciplina das Colónias, tendo sido 
lido o respecti\'O auto pelo secretário geral do Ministério sr. dr. 
Manuel Fratel, e prestado o juramento de honra o presidente do 
referido conselho, sr. dr. Lencastre da Veiga. A êste acto assisti
ram, além dos membros do conselho, o sr. tenente-coronel Garccz 
de Lencastre, Agente Geral das Colónias, o pessoal do gabinete, 
magistrados e muitos funcionários do Ministério e os inspeclorcs 
gerais das colónias. 

O sr. :-linistro, usando da pala\"ra. salientou a grande impor
tdncia do nO\"O organismo, pondo em destaque por uma forma 
brilhante a diferença que existe entre os princípios que dominaram 
as funções públicas desde o século XIX até ao primeiro quartel do 
século XX e aqueles que devem inspirar as modernas constih1içõcs. 
À fórmula fundamcnt<'ll Individualista cm que eram separados os 
actos do funcionário no desempenho das suas funções e fora delas, 
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tem hoje de contrapor-se a fórmula que inspira a no,-a constituição 
aos aclos colectivos e sociais e tendo sempre cm atenção que to
dos os actos do funcionário se reílcclem na vida do Estado, de
vendo portanto, ser norteados pelos mais rígidos princípios de 
eorrecção, de dignidade e de \'lrtudes cívicas. 

f'rizando a grande hnporlância que o novo organismo assim 
reveste, salientou o âmbito enorme que neste caso têm as suas atri
buições, que se estendem a IÕ<las as nossas colónias, terminando 
por tecer os mais rasgados elogios ao seu presidente e demais 
membros do conselho, aos quais esla\"a bem entregue têlo impor
tante organismo. 

O sr. dr. Lencastre da Veiga, respondendo ao sr. dr. Ar
mindo Monteiro que muito agradecia a honra que lhe dera no
meando-o para a presidCncla do Conselho Superior de Disciplilli\ 
das Colónias, agradecendo em seu nome e no dos seus colegas, as 
palavras que lhes havia dirigido e que tinham, sobretudo, o alto 
mérito de derivarem da p1·ovcniêncla das mesmas, acrescentando 
que poderia o sr. Ministro estar certo de que o Conselho procura
ria cumprir o melhor possh-el as atribui\ões que a Reforma Admi
nistrativa lhe confere, tendo cm atenção no cumprimento dos seus 
dc\"cres, a norma da lei e de uma justiça que em todos os passos 
tem acompanhado a obra grandiosa que o sr. dr. Armindo Mon
teiro vem reali:;;ando nas colónias. 

Em seguida foi dada posse ao secretário do referido Conse
lho, sr. dr. Augusto Cunha, pelo secretário geral sr. dr. Manuel 
Fratcl. 

•-• Foi publicado um decreto que diz: o quadro da adrninis
lraç<io de saúde das colónias é constituído por t 6 oficiais, sendo 7 
capit<les e 9 subalternos. 

Ficam pertencendo a Angola, apenas 3 oficiais, alterando-se 
desta forma o disposto no artigo 1.0 do decreto 21.207. ·-·O sr. :-1inistro das Colónias, tendo tido conhecimento de 
que muitos funcionários aposentados e reformados do Ultramar se 
cncontra\"am numa situação bastante crítica, devido a não recebe
rem os seus '"encimcntos desde fC\"Crciro último, procurou resol
ver o assunto com os governos das respectivas colónias, mas como 
estes n<io tinham as verbas precisas orçamentadas para se poder 
pagar integralmente a lodos os funcionários ness.1s condições, re
soh•cu, depois de um aturado estudo, dar a solução que o caso 
requeria, publicar um decreto regulando êsse pagamento. 

A suspensão dos referidos vencimentos foi motivada pelo 
facto das estações do seu Ministério terem reconhecido que não 
podiam continuar a aboná-los, em vista de ter s:do limitada a 
verba destinada a essas pensões, no orçamento de cada uma das 
colónias à consignada nos orçamentos do ano económico próximo 
passado. Ao serem, porém, fornecidas pelos gO\Ternos coloniais as 
list,1s completas dos reformados, aposentados, jubilados e pensio
nistas. verificou-se que as pensões totalizavam cm quantia muito 
superior ao limite fixado nos orçamentos, o que levou o sr. Minis
tro das Colónias a dar-lhe a solução que o caso requeria, a-fim-de 
não se repetir jamais tal anomalid. 

Por êste diploma são autorizados os governos das colónias 
a reforçar com as quantias necessárias as ,-crbas destinadas a satis
fazer esses encargos, e, manda que os mesmos go\"ernos procedam 
ii re\"isào de tôda a legislação sôbrc pensões de .1posentação e re
forma a abonar dentro da respecti\"a colónia, obedecendo contudo, 
essa rc\"lsào aos preceitos contidos nesse decreto. 

Para assegurar durante o actual ano económico o pagamento 
aos funcionários aposentados e reformados, residentes na mclró
pole, foram fixadas as \"'Crbas para cada uma das colón ias. 

•-• Foi publicado o decreto 24.1 S2 que regula o pagamento 
das pensões de aposenl11çéío e reforma a cargo das colónias. 

•-• Reüniu cxlraordinàriarncntc, o ConscU10 Superior das 
Colónias, para continuar a tratar das alterações a Introduzir nas 
pautas aduaneiras de Angola, tendo· se já na última sessão discutido 
a substituição dos direitos •ad \"alorcm,. principalmente em rela
ção a tecidos, e a questão dos pagamentos dos direitos em ouro. 
A essa sessão assistiram também os delegados das Associações co
mctciais e industriais de Lisboa e Pôrto e do Ministério dos Estran
geiros, a qual foi presidida pelo sr. dr. Manuel !'ratei. 

·-· Vai ser alterado o artillo 6.o do dccrclo que estabelece 
os regimes de prolccç<'lo aos génnos de produç<'ío colonial portu-
11ucsa, na parte respeitante à aplicação de multas. 

•-• l~calizou-sc cm Pretória a conferência internacional para 
tratar de importante problema respeitante ao combate dos gafanho
tos, que estão assolando a África onde os prejuízos se contam por 
centenas de milhares de contos. A União Sul-Africana é uma das 
maiores \"Ítimas dos acrídios. Tomam parte urna e outra também 
\"Ítimas dos terríveis destruidores das plantações. 

•-• Foi publicado o decreto 24.221 que define mais clara
mente, nas colónias, as responsabilidades dos membros dos conse
lhos administrativos e torna mais justa a forma de indemnizar a 
razenda Nacional do prejuízo causado pelos mesmos e pelos ge
rentes administrativos. l~cgu la a forma de liquldaç<'ío dos débitos 
contr,1ídos pelos oficiais e pra\as. 
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·- · Vai ser nomeada nma comlss.'lo, constituída por represen
tantes das fôrças ,-h·as e dos correios da metrópole e das colónias, 
1><1ra estudar o barateamento de portes das encomendas postais a 
expedir para as colónias do 01 lcntc. 

·- · Foi já la\"rado o decreto que regula o abono de passa
gens aos funcionários coloniais de Lisboa para as colónias e \"ice
-versa. 

·-·Também foi elaborado o decreto que regula os serviços 
de administração da Escola de Medicina Tropical e que fixa os 
quadros do pessoal a empregar nos serviços de secretaria e do 
pessoal auxiliar e menor, cujas remunerações passam a ser pagas 
pelas receitas próprias da referida escola. 

C a bo Verde 

Tendo o govêrno da colónia de Cabo Verde adquirido, em 
Rotterdam, um navio para seu serviço, ao qual foi dado o nome 
de •28 de Maio•, pela publicação do decreto 24.213, serão isentos 
do pagamento de direitos de importação e demais impostos e adi
cionais, na sua próxima viagem de Rollcrdam para a mencionada 
colónia, o vapor "28 de Maio., bem como a respecth-a palamenta 
e o can·<io e óleos que transportar, destinados ao seu consumo. 

Guiné 

Foram mandadas ouvir as estações competentes acêrca do 
projccto de diploma de go\Tcrnador da Guiné, alterando a tabela 
de emolumentos judiciais e estabelecendo no\TOS emolumentos com 
o fim-de fazer face à construç;'ío de um Palácio de Justiça. 

•-• A Guiné remeteu 193 contos para o Ministério das Coló
nias, para pagamento dos seus encargos na metrópole. 

•-•O sr. governador da Guiné enviou ao Ministério das Co
lónias um relatório sôbrc a administraç;'ío daquela província ultra
marina nos últimos dez anos, acompanhado de fotografias, mapas, 
estatísticas e gráficos. 

·-• O go\"êrno da Guiné enviou ao sr. Ministro das Colónias 
a proposta relativa à remodelaçc1o dos serviços administrativos da 
colónia e rcspec:l\"o quadro administrativo. 

S. Tomé e P ríncipe 

Foi publicado um decreto, extinguindo o cargo de chefe da 
2.• secção da Rcpartlç;'ío Militar da colónia de S. Tomé e Príncipe 
e reduzindo no efecli\"O do cargo de polícia indígena da mesma 
colónia, um subalterno de artclharia e um segundo sargento de 
infantaria. 

·- · Segundo telegrama de S. Tomé, foram restabelecidas as 
comunicações rádio-tclegráücas entre aquela colónia e a metrópole, 
por intermédio da estação de Monsanto. 

•- • Vai ser publicado um diploma que reorganiza os serviços 
militares da colónia de S. Tomé e Príncipe, reduzindo-se a sua 
guarnição militar. 

•- • Está vago o lugar de notário cm S. Tomé. 
•- • P~ra as taxas telegráficas terminais cm S. Tomé e Príncipe, 

foi fixado cm sete escudos e setenta e cinco centavos o franco ouro. 

Angola 

foi autorizado o pagamento dos seguin tes prémios aos ex
portadores de algodão, produzido na colónia de Angola: 

Lagos & Irmão - prémio de 9.795$80. sendo 7.836$64 em 
moeda da coló nia e t.959$16 cm escudos metropolitanos, corres
pondente à exportação de 4.042 quilogramas de algodão cfectuada 
em Dezembro de t9J3 pelo "apor KCassegucl.,. 

Lagos & Irmão - prémis> de 5.396$07, sendo 4.316$86 em 
moeda da colónia e 1.079$21 cm escudos metropolitanos, corres
pondente à exporlação de 2.882 quilogramas de a lgodão efectuada 
em janeiro de 193-1 pelo vapor "Mirandela •. 

•- • Foram nomeados go\"ernadorcs de Luanda, o tenente-co
ronel de infantaria sr. Júlio Garccz de Lencastre, actual Agente 
Geral das Colónias; do Bié, o capitão de infantaria sr. Eurico 
Eduardo Rodrigues Nogueira; de Ma tange, o capitão-tenente 
sr. Vasco Lopes Al\"CS; da lluíla, o capitão de ca,·alaria sr. Carlos 
Ta\"ares Afonso dos Santos; e do Moxico, o capitão de cavalaria 
sr. D. António de Almeida. 

·-O sr. l'linistro das Colónias recebeu uma comunicaç<io 
de Angola dizcnuo que os trabalhos de montagem no Cassequcl 
da fábrica de destilação (alcool carburante), estão decorrendo nor
malmente. A fábrica deve ser Inaugurada ainda no presente mês. 

·- · O presidente da C.imara Municipal de Luanda, en"iou ao 
sr. Ministro das Colónias um telegrama agradecendo-lhe em seu 
nome e no da população da cidade o enorme benefício concedido 
à referida cidade fazendo a adjudicação dos trabalhos para o abas
tecimento de água e luz, pede ao mesmo tempo que êsscs scr"iços 
municipalizados, velhas aspirações do município, e que sejam au-
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torizadas as imporlantes obras que o liceu de Luanda requer, a-fim
·de dar trabalho a muitos operários. 

•- • Está tomando grande dcscn"ol"imcnto a cultura do algo
dão em Angola. Só num ponto da colónia, foram semeados 250 
hectares de terreno. 

•-•Os vencimentos relath1os ao ml!s de Maio último, s<io pa
gos aos funcionários civis de Angola, cm t t do corrente e aos mi· 
lilares, no dia seguinte. 

·- · O governador de Angola telegrafou comunicando que, 
dc\"ido às acertadas medidas de fomento algodoeiro, tem aumen
tado considerà'("clmentc na Colónia a sua produçéio. 

·- • Sôbre o estabelecimento de uma colónia açoreana no 
Planalto de Benguela, o \IO\"crnador geral de Angola, enviou os 
necessários informes e o orçamento mínimo das despesas a fazer 
para uma colónia de 250 pessoas, ali se estabelecer, 

•-•O capitão de cavalaria António de Almeida foi nomeado 
governador da província do llié. 

•- • O sr. dr. Luiz Carriço, eslá organizando uma ::-1iss<io cien
tífica a Angola, a qual dc,·crá seguir para ali nos princípios do 
próximo ano, com uma demora de uns seis meses, começando os 
estudos pelo deserto de Moss.lmcdcs, ríco em raridades botànicas 
e estendendo-se à Serra de Cheia. 

•-•Chegou a Ganda, o governador geral de Angola, que en
conlrou no percurso da sua viagem do Lobito ao liuambo, uma 
extensíssima nuvem de gafanhotos vinda da colónia limítrofe, e 
que tem causada prejuíios à agricultura. 

·-• foi mandado abrir concurso, na melrópolc, para fornc
cimenlo de medicamentos, acessórios e utcnsílíos, material de labo
ratórios, reagentes e córantes, dcsirnados aos ser"iços de saúde da 
colónia de Angola, pAra o corrente ano económico. 

•-• Foi permitida a aterragem cm Moss.'\medcs e cm Luanda, 
em t e 2 de Setem!>ro próximo, ''º avlilo tripulado por T. C .Placc, 
na sua próxima viagem de Inglaterra ao Cabo via Egipto. 

·- · O govêrno de Angola informou que as despesas com a 
liquidação dos trabalhos com a terceira vari.inte de caminhos de 
ferro de Luanda, orçam por 450.000 angolarcs. 

·-· Pelo govêrno de Angola foi enviado ao Ministério das 
Colónias a quantia de t.339.000$00, destinada ao pagamento dos 
juros do empréstimo da Caixa Geral de Depósitos para as obras 
do pôrto do Lobito. 

·- • Foi permitida a aterragem em Mossámedes ao aviilo 
"Campor s,nft Zsaen., pilotado por Victor Smith, na sua viagem 
do Cabo para a Inglaterra. 

•- • Vai ser regulamentada a indústria da moagem cm Angola. 
•-• Foi enviada ao sr. Ministro das Colónias, a propasta 

aprovilda pelo conselho do go,•êrno de Mocambique, para que 
dois alunos dos mais classificados no final do curso complementar 
do liceu de Lourenço Marques Yenham, subsidiados pela colónia, 
fazer o curso da Escola Superior Colonial. 

•-•O governador geral de Angola enviou o seguinte tele
grama ao Sr. Ministro das Colónias: Visitei a histórica forlalcza 
de Massangane, padrão glorioso da nossa heroica defesa na ocupa
ção de Angola, que evoca o nome dos nossos ilustres antepassa· 
dos, cuja denodada acção exalta o sacrfício e patriotismo e é cons
tante incenth·o da nossa obra colonizadora, cada \>C? maior sob a 
orientação de V. Ex.• c decidido apoio do Estado Novo. 

•-• Segundo uma estalística recebida de Angola, a população 
daquela colónia cm 31 de Dezembro de 1933, era de 3.098.281, 
sendo 2.972.587 indígena~, s<\c- t.468.557 do sexo masculino e 
l .S40.4:lO do sexo feminino. O rcslo da população é 39.$22 por
tugueses, (europeus) sendo 23.971 vnrõcs e 15.822 fêmeas, c 1.422 
estrangeiros, 17.044 curo-africanos estrangeiros, os mestiços são 
cm número de 18.957. 
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Candida Celeste Nogueira Alves 
ENXOVAIS - BORDADOS - VESTIDOS 

RUA. DOA. HORA., :il5 

PORTO 
TELEFONE 2506 

VISIT E NUXPOSIÇÃO COLONIAL 

PORTUGUESA O MEU STAND 

~ * NA AVENIDA DA IND!A -* ~ 
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Moçambique 

Foi autorizado o pagamento dos seguintes prémios aos ex
portadores de algodão, produ2ido na colónia de Moçambique : 

F. L. Simões-prémio de 6.457$17, em moeda local, corres
pondente à exporlação de 2.650 quilogramas de algodão cfectuada 
em Setembro de 1933 pelo vapor "Cuanza,,. 

Compagnie Cotonniére du Mo2ambique - prémio de 
298.250$29, sendo 238.600$24 em moeda local e :59.650$05 em es
cudos metropolitanos, correspondente à exportação de J 18.623 
quilogramas de algodão cfecluada em Outubro de 1933 pelo va
por "João Belo.,. 

H. Gomann & C.•, Limitada - prémio de 32.400$41, sendo 
25.920$33 em moeda local c 6.480$08 cm escudos metropolitanos, 
correspondente à exportação de 13.297 quilogramas de algodão 
cfcctuada cm Setembro de 1933 pelo vapor "Chinde,,. 

H. Gomann & C.•, Limitada - prémio de 22.781$80, sendo 
18.225$44 em moeda local e 4.556$36 em escudos metropolitanos, 
correspondente à export,1ção de 9.061 quilogramas de algodão 
cfcctuada cm Dezembro de 1933 pelo vapor "Chinde, •. 

Cotton Plantations, Limited - prémio de 117.588$46, sendo 
94.070$77 em moeda local e 23.517$69 em escudos metropolitanos, 
correspondente à exportação de 48.520 quilogramas de algodão 
cfcctuada em Dezembro de 1933 pelo vapor "Mousinho,,. 

Luciano Lacerda de Almeida-prémio de 3.959$59, sendo 
3.167$68 em moeda local e 791$91 em escudos metropolitanos, 
correspondente à exportação de 1.625 quilogramas de algodão 
efcctuada em Setembro de 1933 pelo vapor "Cuanza,,. 

J. A. Bugalho-prémio de 2.813$71 em moeda local, corres
pondente à exportação de 1.05•~ quilogramas de algodão cfecluada 
em Novembro de 1933 pelo vapor "Colonial,,. 

11. Gomann & C.•, Limitada - prémio de 31 .265$86, sendo 
25.012$69 cm moeda local e 6.253$17 em escudos metropolitanos, 
correspondente à exportação de 11.712 quilogramas de algodão 
efecluada em Novembro de 1933 pelo vapor "Luabo.,. 

1-1. Gomann & C.•, Limitada - prémio de 17.115$03, sendo 
13.692$03 em moeda local e 3.423$00 em escudos metropolitanos, 
correspondente à exportação de 9.141 quilogramas de algodão 
cfectuada c.m Janeiro de 1934 pelo vapor "Luabo,,. 

Compagnie Colonniere du Mozambique - prémio de 
122.54S$20, sendo 98.038$56 cm moeda local e 24.509$64 em es
cudos metropolitanos, correspondente à exportação de 65.452 qui
logramas de algodão cfectuada cm Janeiro de 1934 pelo vapor 
"Cuanza,,. 

Paulo António Babiolahis - prémio de 18.208$47 cm moeda 
local, correspondente à exportação de 9 .725 quilogramas de algo
dão cfcctuada cm Janeiro de 1934 pelo vapor "Cuan:rn,,. 

H. Gomann & C.•, Limitada - prémio de 11.412$28, sendo 
9 .129$83 em moeda local e 2.282$54 em escudos metropolitanos, 
correspondente a exportação de 4.709 quilogramas de algodão 
cfcctuada em Dezembro de 19:f3 pelo vapor "Luabo.,. 

Com pagn ie Cotonniere du Mozambique - prémio de 
147.622$87, sendo 118,098$30 em mocd,a local e 29.524$57 em es
cudos metropolitanos, correspondente à exportação de 58.714 qui
logramas de algodão efecluada em Outubro de 1933 pelo vapor 
"Angola,,. 

Paulo António Babiolahis - prémio de 24. 265$22 em moeda 
local, correspondente à exportação de 9.651 quilogramas de algo
dão cfecluada em Outubro de 1933 pelo vapor "Angola •. 

H. Gomann & C.•, Limitada - prémio de 11.636$04, sendo 
9.308$84 em moeda local e 2.32'/$20 em escudos metropolitanos, 
correspondente à exportação de 4 . 628 quilogramas de algodão 
cfccluada em Outubro de 1933 pelo vapor "Luabo,,. 

P. L. Simões & C.• - prémio de 10.634$34 em moeda local, 
correspondente à exportação de 4 . 388 quilogramas de algodão 
cfecluada em Dezembro de 1933 pelo vapor "Mousinho,,. 

·-· As receitas alfandegárias do pôrto da Beira durante o 
mês de Maio, elevaram-se a 20.791 libras, contra libras 22.686, em 
igual mês do ano de 1933. 

•-• O governador geral de Moçambique, comunicou estar 
organizada a brigada de Manhiça com o pessoal ferro,1iário, de
vendo iniciar-se os trabalhos do caminho de ferro do Xinavane
-Lionde, nos primeiros dias de Agôsto próximo. 

·-· Foram publicados dois decretos, um reorganizando a 
Missão Geográfica de Moçambique, e o segundo reorganizando a 
Missão de revis.'io da fronteira entre os territórios da Companhia 
de Moçambique e a Rodésia do Sul. 

•-• A Missão Geográfica de Moçambique, chefiada pelo sr. ca
pitão-tenente Baeta Neves, de,1c partir, para aquela colónia, no dia 
28, a-fim-de continuar os trabalhos de campo, de geodésia, carto
grafia e geologia, ao longo do paralelo de latitude l so Sul. Na cam
panha passada ficaram concluídos os trabalhos nas regiões do 
Zungo e Maravia, e nesta devem concluir-se os trabalhos nos dis
tritos de Tete e Quelimane, até ao mar. 
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•-• A missão encarregada de proceder à revisão da fronteira 
entre os territórios da Companhia de Moçambique e da Rodésia 
Sul é composta pelos srs. tenente-coronel de aeronáutica Jorge 
Castilho e eng. Arlur do Canto, que levam, como auxiliares, o me
cânico sr. Francisco Angelino e o sargentq telegrafista sr. Lui:o de 
Sousa. 

·-• Foi autorizada por concurso a compra de 20 vagens fe
chados, engates e freios para o caminho de ferro de Moçambique. 

·-• Foi aprovada a quantia de 1.000.000$ csc., destinada à 
reparação urgente da doca de abrigo do pôrto de Lourenço Mar
ques. 

•-• O Govêrno de Moçambique enviou ao sr: Ministro das 
Colónias, as novas pautas aduaneiras, a-fim-de serem apreciadas e 
aprovadas. 

íeo Foi autorizado o estabelecimento da linha aérea Brohen 
Hill, Tananarivc, com sobrevôos e aterragem cm Moçambique, Quc
limane e Tete. 

•-• Chegou a JY!oçambiquc a Missão hidrográfica da chefia 
do capitão-tenente sr. Alves, que em 20 de Julho iniciou a campa
nha hidrográfica na costa daquela colónia. 

·-· A Câmara Municipal de Lourenço Marques foi aulori:oada 
a contrair um empréstimo de 2.000 contos para a construção de 
um cretamatório e de uma estrada que o ligue áqucla cidad.:. 

·-· Poi autorizado o govêrno de Moçambique a contratar o 
mestre e os professores auxiliares para a Escola de Artes e Ofícios 
de Moamba. 

Índia 

O governador geral da Índia, propôs a criação de um orga
nismo, denominado "Assistência Nacional aos Trabalhadores Ru
rais ou dos Campos na velhice e invalidez.,, com sede em Nova 
Gôa. 

Para o fundo inicial desta instituição são destinados so °lo do 
fundo estabelecido no diploma de 30 de Dezembro de 1933, pas
sando os restantes 20 º/o a constituir receitas para a Assistência aos 
Indígenas e à Infância Desvalida de Gôa. , 

•-• Foi aprovada a proposta db govêrno da lndia para ser 
mantida a taxa variável sôbre a importação para o consumo de 
arroz com ou sem casca. 

·-• \7ai ser extinta a Comissão de Melhoramentos de Mormu
gão, passando todo o seu activo e passivo para a Câmara Munici
pal do mesmo concelho, que vai ser restabelecida. 

·-· Foi autorizado o governador geral da Índia a contratar 
um médico-radiologista, nacional ou estrangeiro, para direetor do 
Instituto de Radiologia, ultimamente criado. 

Macau 

Segundo comunicação do govêrno de Macau, foi louvado o 
capitão-tenente sr. Joaquim de Almeida Pinheiro, pelo zélo, com
petência e dedicação com que se desempenhou do cargo de chefe 
dos serviços de marinha, cargo que exerceu durante cinco anos e 
meio, e ainda pela forma como desempenhou outras comissões ex
traordinárias de que fôra incumbido P,Clo referido govêrno. 

·-· Scgw1do comunicação recebida de Macau, estiveram ali 
últimamente, cinco capitalistas chineses, acompanhados do presi
dente e do secretário da Associação comercial de 1-long-Kong, que 
foram estudar as possibilidades do emprêgo de capitais nas indús
trias e comércio daquela colónia. 

Foram recebidos pelo Governador, que lhes ofereceu um chá, 
no palácio, tendo depois conferenciado largamente com os presi
dentes das associações comerciais de Macau e de llong-Kong, sô
brc o obíecto da visita. Os visitantes, depois desta conferência, 
rciiniram-se na Associação Comercial Chinesa de Macau, onde es
tiveram trocando impressões. 

Ti mor 

O go\1ernador de Timor partiu em 14 de julho cm visita 
oficial às circunscrições de Laclc, Monatuto, Bancau e Lauten, per
correndo tôda a região e os seus novos desassete postos adminis
trativos. A visita tem por fim, além da inspecção aos serviços, re
tribuir os cumprimentos das autoridades e chefes indígenas. 

•-• Foi mandado abrir concurso para o preenchimento do 
lugar de chefe da Repartição dos Serviços Agrícolas, Florestais e 
Pccuários de Timor. 

·-· O governador de Timor pediu para ser.aberto concurso 
para o preenchimento de dois lugares de professores efccti''ºS do 
7.0 e 9.o grupos do liceu Dr. Armindo Monteiro. 
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BIBl..IOGRAFIA 
Boletim da Sociedade de Estudos da Colónia de Mo

çambique 

É êste Boletim um verdadeiro reposilório de trabalhos cientí
ficos de natureza objectiva, focando os mais salientes problemas 
rnoçambiC<lnos. Discretamente. sem alardes, mas com firmeza, esta 
notáçeJ publícação científica, vem acentuando cada vez mais a sua 
ele.-ada categoria. Temos pugnado ardorosamente pela elecfiça 
:ocupação. cientifica de todos os territórios coloniais do Império. 
E uma tarefa de folêgo, que exige, sobretudo, método. perseve· 
rança c amor à ciência. 

Como pontos fulcrais dessa "ocupação. as Re.-istas da natu
reza do Boletim da Sociedade de Estudos da Col6nia de Moçambi
que são absolutamente ncccss.írias. :-tais: precisam ser fortemente 
sustentadas pelo apoio oficial. 

Conslituída uma \'"asta rt'.-dc de •sociedades de Estudos., 
abrangendo terrilórios ainda mal estudados e catalogados sob os 
sob os vários aspectos porque a Ciência os pode encarar, fácil será 
depois a metodizaçiio das pcsqui!!aS científicas, para as quais po
deriio contribuir a!é mesmo os mais modestos agentes da ocupa
çiio e ,sobc1·ani,1 portuguesa. 

E uma qucstd.o de or~Umizaç;!o e método que os organismos 
científicos centrais dcn~m considerar com atenção. 

Animado de espírito de Investigação, qualquer agente do go
<'êrno ou simples comerciante scrtancjo, oode prestar à Ciência in
calculá<'eis serviços. Não <! absolutamente necessário que seja um 
sábio, •)em é possÍ\·cl conseguir-se que o ~,íbio chegue a tôda a 
parte. Este assunto foi já <'Cntilado muito judiciosamente num pe
queno lívro de \"l1lgarizaç3o, de Edliardo de Martonnc, intitulado 
«le sarant Colonial». Dêlc extraímos a seguinte passagem: • ... s6 
a prática contínua de métodos cie11tílicos confere aos traballios dos 
estabelccimenlos e serviços existe11teJ 11as Col6nias o corácter de obro 
científica, e transforma muitas ve.us os funcionários co11scienciosos 
e inteligentes, animados de e.<pírito de in~esti9ação em verdaircs sá
bios coloniais eminmtemcntc úteis ao seu país •. 

Sociedades como a Sociedade de Estudos da Colónia de Mo
çambique de,·em, pois, merecer o mais carinhoso tratamento e au
xílio, porque muito podem contribuir p,1ra a valorização do fun
cionário colonial como agente de in\'cs!igação cicnlífica. 

Tem o funcion.írio colonial uma missão assaz delicada a 
cumprir. Não é o simples rodísio de uma ::omplicada máquina so
cial. tendo por fim esta ou aquela limitada função, estreitamente 
confinada no campo circular da sua rotação. 

O funcionário colonial de uma naçiio como Portugal, em que 
é principalmente o Estado quem coloni?a, empreende e tem inicia
tivas, necessita de operar cm si uma espécie de desdobramento. 
substituindo até onde fôr possível, a acção que competiria ao ,-er
dadeiro colono ausente, comerciante, industrial ou agricultor. 

Mas \'ai mesmo mais além : .:lc próprio terá de substituir o 
sábio in.-cstigador, coligindo, mctoolcamcntc, todos os materiais de 
informaçiio científica ao alcance dil sua curiosidade de,,idamente 
preparada e culth-ada, embora por processos elementares. 

Para esta prcparaçiío - repelimos - muito pode contribuir a 
acção de Sociedades como a Sociedade de Estudos da Colónia de 
Moçambique, principalmente quando tem a felicidade de serem di
rigidas por valores científicos da categoria das personalidades que 
constituem a sua Dirccçiio. 

Diogo.Cão - Revista ifustrada de assuntos liistóricos a11golanos. 

Siío-nos parliculanncntc simpáticas as publicações desta na
tureza. 

Pobres e dcs.1judadas, cm geral, elas prestam scr<'iços çalio
síssimos, e\'"itando que se percam para sempre muitos apontamen
tos e informações preciosas sôbrc as coisas e os homens do pas
sado. Dio90-Caão é um verdadeiro arquivo de anligualhas de .-alor 
sôbr~ a acção mission.lrla na nossa colónia de Angola. Se o patrió
tico exemplo do seu dircctor, o Padre M,rnud Ruela Pombo, an
tigo mission.írio de Angola, se i:cncralizasse a muitos outros meios 
coloniais, i quanta preciosidade se leria arr,rncado à destruição do 
tempo e ao ol.-ido das g<"r.1çõcs. fazendo desaparecer as grandes 
lacunas da história da nossa \"ida colonial de tantos séculos! 

Ao no;so ilustre colega, agradecemos os exemplares que nos 
tem cn.-iado. 

Bole tim da Associação Comercial da Huila 

A Associação Comercial da lluila é um grémio de colonos 
de energia e inici,1ti.-a, francamente progrcssi\·o e empreendedor. 

PORTUGAL COLONIAL 

Prova-o sobejamente o seu Boletim, i1l!lmamcntc recebido, porque 
sabemos quanto é difícil nos meios coloniais a manutenção de pu
blicações desta natureza, inteiramente devida il iniciativa particular. 

Cumprimentamos o estimado colega de Sá da Bandeira (Huila). 

Bolet im Trimestral da Repar tição dos Serviços de Esta
tística da Colónia de Angola 

Temos recebido com aprcciá.-cl regularidade e actualidade 
êste bem elaborado Boletim que honra os Serviços que o elaboram. 
Desnecessário é encarecermos a utilidade desta publicaçiio: Ver
dadeiro barómetro da vida social, económica e financeira da Co
lónia, a sua consult,1 não é s6 pro,·citosa, é indispensá\'"el para 
quem se interessa pela marcha da ''ida colonial cm t6dos os seus 
múltiplos aspectos. 

Agradecemos a sua remessa. 

O Mundo Portug uês 

Mais um número dcsl11 .-alíosa publlcaçiio de P(Opaganda 
Colonial editada pela Agência Geral das Colónia!, acab.1 de publi
car-se. 

O n.0 s, que temos presente, é como os anteriores um primor 
editorial c gráfico. Seguindo a sua brilhante rota, o lY/1111do Portu
guês v,1i paulatinamente invcntarlan'1o os nossos melhores <'alorcs 
da literatura colonial, dando-os a conhecer à mocidade portuguesa, 
ao mesmo tempo que a deleita e instrnc. 

Agradecemos o exemplar oferecido. 

Revista Portuguesa de Comunicações 

Esta bem elaborada Re\'"ista acaba de distribuir o seu número 
de Junho que insere .-.írios artigos s6bre assuntos da sua especiali
dade. 

Esta re.-ista cujo objecti.-o principal é o estudo dos proble
m,1s de caminhos de ferro, camionagem, marinha mercante, a.-ia
ção, automobilismo, telefonia, clectricidadc, portos, estradas, tu
rismo, economia e finanças, etc., aborda no número que temos 
presente alguns assuntos de política colonial, abrindo com um ar
lil!O póstumo do falecido Dr. Carlos Lopes de Alpoim, intitulado O 
Problema Colonial. Nele o seu autor defende com cópia de argu
mentos a política de autonomia administrativa e financeira das Co
lónias. Insere a Revisld, além dêste, um outro artigo intitulado No
tas Coloniais, (alguns aspcctos do dc~cm-ol,·imcnto de Angola). 

m 1111 ui! ltll 111 111 1 111u um 11íTi1U! 1111 11!! 1 Ili , 111 mi l 111! 1 11!1l Ili· 1!11 1 111 1 11 

l"'PREi-.ISA 
Revista Marítima e Comercial L uso-Amedcan a 

Com êstc título veio a lume uma nova revista de assuntos 
económicos, sob a direcção do sr. Armando Pereira do Vale, an
tigo funcionário do Ministério dos Negócios Estranjciros. Abor
dando prolicientcmcntc os assuntos da sua especialidade, dc-cel'lo 
"ªi encontrar excelente acolhimento entre o público a que se destina. 

Apetecemos ao nosso novo colega as melhores pl'Qsperidades. 

C iência e Indústr ia- Revista mensal de r11tlgari'.wção científica 
e ensino téc11ico. 

Temos presente o número de Junho, que como sempre, insere 
.-ariada matéria de natureza técnica, de grande actualidade e in
terêsse. 

Recebemos e agr adecemos : 

Um caso singular, no,·cla por f'. Akcs de Azevedo. 
Economia e Finan,as-Rc.-ista do Instituto Superior de Ciên-

cias Económicas e Financeiras.- X.o IV - 1933. 
Economia e Finanças - Anais do 1. S. C. E. F.- Vol.-1933. 
A 6a;{eta dos Caminlios de Ferro. 
A Vo2 das Colónias- Xúmcro comcmora!i\'"o do seu 1.0 ani

versário. Cumprimentamos e desejamos lari:a \"ida. 
O Oriente - Rc.-ista mensal que se publica em Moçambique, 

dirigida por Jorge de Cabedo, n.o 9 (Março e Abril) de 1934. 
Contribuições Industrial e Predial- (Elementos Estatísticos re

lativos à sua liquidaçiio e cobrança), da Direcção Geral de F.sta
tística. 

Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 
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Concurso de literatura colonial Movimento do Pôrto de Lourenço Marques 
Realizou-se o concurso de literatura colonial que 

premiou as sequintes obras: «Auá» de Fausto Duarte 
e «Terras de Feitiço» de Henrique Galvão. 

Comparação dos segundos semestres de 1932 a 1933 

Conqratulamo-nos sinceramente com mais êste 
triunfo obtido pelo antigo director de a «Portugal 
Colonial» que sendo um enérgico e construtivo ho
mem de acção como o prova a Exposição Colonial 
do, Pôrto é também sem favor um brilhante homem 
de letras. 

Movimento de navios 

Nómero de navios ) Tonelafeot brutas 

Nacionalidades Julho 1 :3. 
~~ g 

Julho a Dezembro :l. 
" 

Não foram distribuídos prémios às obras de li
teratura científica, porque o ünico concorrente que 
se apresentou não estava nas condições, por virtude 
de ter apresentado a sua obra escrita em língua es
trangeira. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· Visitem a 

1A fX~~~l[Ã~ rnrnttmt ~íl~I~~~un 
PORTO 

1933 119.;2 ~ iS 

Portugueses .... 1--:--:1 -- 2 
Ingleses ..•..• 203 1ss1 +ls 
Alemães . . . . . . 17 14 + 3 
Japoneses. . . . . . 20 13 + 7 
fiolandeses .... 30 17 +1:; 
Italianos .. . ... 11 9 -l 2 
Suecos ........ 9 5 -1· 4 
Americanos .... 7 7 -
Noruegueses . . . 6 1 +5 
Gregos ........ 1 -- 1 

3501 +4s Totais ..... 398 

!? 
~ 

J93Z 1933 Q 

247 . 7$4 253.434 - 5 .650 
1.129.921 1.105.021 + 24.éOO 

128.194 J 12.665 + 14 .529 
173 .666 114 . 760 + 58 .906 
156.679 103.939 + 52 .740 
71.322 65.2$2 + 6 .040 
40.752 19. 172 + 21.580 
48.$04 24. 992 + 23.812 
38.971 3 .229 + 35.442 

4 .592 - + 4 . 192 - . -
2 . 039. 685 1. $02.494 + 237. 191 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-····-··-··-··-··--··-··-··-··-··-· 
BÃNCO DE PORTUGÃL 

Situações semanais em 18 a 25 de Julho de 1934 

1-Encaixe -ouro : 
a) Caixa-ouro-metal . . ......................... . .. . 

" .bJ Our_o. depositado noutros b~nc~s .......... · ... . . • I 
--D1spon1b1hdades ouro e outras 1esc1vas . . . . ........... . 
5 - 0utras disponibilidades cm várias moedas . . ........... . 
4-Mocda divisionária ......... . .. .. . .. . ................ . 
5-Diversos títulos de crédito .............. • ... . ... ... • .. 

6-Carteira comercial : 
,L~tras do. país e oulras ...•...... . ......• ..... .. .... 

1 9 -D1v1da do Eslado . .. ......... . .... . .... . • ............ 
10-Edilícios, máquinas e mó,·cis ....•....... •• ....•. .... . 
11 -Outras verbas do aclivo . ... ..•...... . .....• . . . ..... . . 
12 -Fundos próprios do Banco ....•....... .•.•..•.... .... 
14-Notas cm circulação ...... . ......... . ............... . 

1:5 - Outras responsabilidades-escudos à vista: 1 

! - Depósitos e contas corrcnlcs: 
a) 'ft'souro Público e /e .......•. • . . .•.... . . ...... . •. 
b) Junta do Crédito Público ...•....... · .. ......•.. . . 
e) Bancos e banqueiros.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) Outros depósitos ..... . •.........•.•.•. . .... .. ... 
e) Diversos .....•..... . .. .•..... . . .... . . ....... .. .. 

2 - Cheques a pagar . .....•....•...........•.. . .....•.. 

16--Respon sabilidades em moed a estrangei ra: 

$76. 955.822$68 
20 .582. 295$19 

322 .613. 260$94 
29 . 051 . 463$60 
10 . 639 . :521$3~ 
69. 152. 982$13 

510.904.864$78 
1.050.106 .337$62 

36. 762. 157$06 
:505.004.372$06 
176. 121.447$00 

1. 932.769. 023$50 

272.727 . 409$00 
2:5 .292.453$69 

437. 307. $00$70 
24. 103. 843$93,5 
11.915.00..4$88 

996.790$41 

a) Saldos no estrangeiro e outras responsabilidades. . . . 206 . :587$23 
b) Diversos .. . ................................ . ... 460.810$69 

IS- Outras verbas do pas~ivo . ...........•........... ... .. 
1 
__ 5_49_._6_6_1_.8_6_5..;.$_4...:1,_:5 

Total do balancete ....•........•. 3 . 598.7 11. 154$80 

19 - Responsabilidades --escudos à vista ..............•..... 
20-Encaixc-ouro .................................... . .. . 
21- Proporção do encaixe-ouro paraasresponsabilidadesà vista 

Proporção ..•.......•...••....•. 

2. 705. 112. 346$11,5 
897 .338.1 t7$S7 

33,17 °lo 
4:5,09 O/o 

878 .266 .409$06 
20 . 3$2 .29:5$19 

322.300 .803$81 
29.786 .41$$30 
10. 454.333$53 
69. 139. 923$57 

306. 681 . 797$52 
1.050.106.337$62 

36.827. 424$10 
506.223. 871$73 
176. 121. 447$00 

1.907. 553 .756$00 

29$.057 .058$50 
21 . 968. 252$68 

43S. S95. S07$1S 
24. 666. 031$29,5 
11.646. 121$40 

1.158.050$78 

208 .737$23 
410.540$69 

349. 485 . 851$67,5 
3. 597 .430. 486$34 

2 . 703. 945. 057$83,5 
ifos . 64S . 704$25 

33,23 º/o 
45,14 0/o 

+ 

+ 
+ 

+ 
+ 
+ 
+ 

+ 

+ + 
+ 

1. 310. 586$38 
- s-

312. 457$13 
734.954$70 
1$5.167$86 
13.058$56 

4.223. 066$26 
-s-

65. 287$04 
1. 219. 499$67 

-s-
25. 215. 287$50 

25 .39.9. 649$50 
3.324.201$01 
1.5$8.006$4$ 

562. 187$36 
268. 903$48 
161.260$37 

2 . 1:50$00 
60.270$00 

178. 0 13$44 
1. 280. 668$46 

1.167.288$28 
1 .310 .586$38 

0,05 °lo 
0,05 °lo 
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